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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATA DA S• REUNIÃO, EM23 DE SETEM-
BRO DE 1992 

1.1-ABERTURA 
1.1.1- Comunicação da Presidência 
-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 
-Convocação de_ sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas, COlll: Ordem do Dia que designa. 
1.2-ENCERRAMENro 
1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 
1.3.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N•' 310 a 312/92 e 313/92 (n~ 595 a 597/92 e 603/92 

na origem), restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados. 

- N•' 314 a 316/92 (n~ 598 a 60()/92 na origem), de 
agradecimentos de comunicações. 

1.3.2- Oficio 
- N• 110/92, da Liderança do PMDB, referente a indi­

cação do Senador Ronan Tito, CO,IQ.O titular, para integrar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada 3 apurar 
denúncias de irregularidades cometidas eni Fundos de Pen­
sões de Estatais e na Petrobrás, em Substituição ao Senador 
Alfredo Campos. · 

1.3.3- Requerimento 
- N• 712/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n• 111/92, que dispõe sobre a n_omeação 
dos Presidentes das Instituições Financeiras OficiaiS de 
Crédito do Governo FederaL 

2- ATA DA 187• SESSÃO, EM 23 DE SETEMBRO 
DE1992 

2.1-ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1- Ofícios do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos 
De~utados 

- N9219/92, cOmuniCãndó o arquiVamento-do Projeto 
de Lei do Senado n9 59/88, que dispõe sobre a prorrogação 
do prazo de vigência dos incentivos fiscais para empreen­
dimentos instalados até 24 de dezembro de 1985, nas áreas 
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amãzônia-SUDAM, e Sriperinteridência do Desenvolvi­
mento do Nordeste-SUDENE. 

- N9 220/92, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado nP 63/85, que isenta do Imposio sobre 
Produtos Industrializados o materia~ fo_tográfico n·acional. 

2.2.2 - PaJ;"eceres 
_ Referentes às seguintes matérias: 
_-Mensagem n9 297/92, do Senhor Presidente daRe­

pública, submetendo à aprovação do Senado_ o nome do 
Sr. Adhemar Ferreira Maciel, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

-Mensagem n2 298/92, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Sert~d9 Federal, o 
nome do Sr. Indalécio Gomes Neto, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N• 713/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 

sOiicitan,do que seja encaminhado ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, através do 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, pedido 
de informações relacionados com o processo de privati­
Zã.ção da Ultr~fértil. 

- N• 714/92, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando licença, nos dias 24 e 25 de setembro em <::urso. 
Aprovado. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Im.pre110 sob reapoua.bilidade da Mesa do Senado Federal 

D.iretol' B:recutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ············-·········"·--·-·---···-------·---Cr$ 70.000,00 
Diretor lnduslrlal 
FLORIAN AUGUSTO COUUNHO MAD)UJ:GA 
Diretor Adjunto -

- N• 715/92, de autoria do Senador Garibaldi Alves 
Filho-, solicitando que seja justificada a sua ausência dos 
trabalhos da Casa no período de 1' a 30 do corrente mês. A­
provado. 

2.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n9 S/40/92, da Prefeitura 
Municipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, solicitando 
autorização para contratar operação de crédito, para os 
fins que especifica. 

-Referente aos Projetos de Resolução noll 61 ª' 62/92, 
que se encontram em fase de recebimento de emeildas 
perante a Mesa e não perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, conforme publicação no es­
pelho da Ordem do Dia. 

2.3 -ORDEM DO DIA. 

-Requerimento n"' 712/92, de autoria do Senador Pe­
dro Simon, solicitando a inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n' 111/92, que dispõe sobre a 
nomeação dos Presidentes das Instituições Fínanceiràs Ofi­
ciais de Crédito do Governo Federal.Aprovado. 

--Parecer n"' 269/92, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n' 258/92 (n' 266/92, · 
na origem), pela qual o Senhor Pre$idente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. José 
Calixto Ramos, para ser reconduzid~ ao cargo de Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores. 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorren'te do término da sua 
investidura.Apreciação adJada por falta de quorum~ 

-Parecer n"' 270/92, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n•259/92 (n•267/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. José 
Francisco da Silva, para ser reconduzido ao cargo de Minis- . 
tro Classista Temporário, re_presentante dos trabalhado­
res, junto ao Tribunal SUperior do Trabalho, para o triênio 
de 1992· a 1995, na vaga decorrente do término da sua 
investidura. Apreciação adiad~ por falta de quorum. 

Tiragem 1.:;!)0 exemplares 

-Parecer n~ 274/92, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n• 260/92 (n' 268/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Afonso 
Celsq Moraes de Souza Carmo, para ser reconduzido ao 
cargo de Ministro ClassiSta Tempofário, representante dos 
empregadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
-pata o triênio de 1992 a 1995, na v~ga decorrente do térmi­
no de sua investidura.Apreciação adiada por falta de quo­
rum. 

-Parecer n~ 275/92, da .Comissão de Constituição~ 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n•261/92 (n'269/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Osório 
Coelho Guimarães Filho, para ser reconduzido ao cargo 
de Suplente de Ministro Classista Tempoi-ário, represen­
tante dos empregadores, junto ao Tribunal Superior do 
Trabalho, para o triénio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
dO término de sua investidura. Apreciação adiada por falta 
de quorum. 

~Parecer da Comiss.ão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n' 246/92 (n' 255/92, 'fia 

··origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Félix Bap­
tista de Faria, Ministro tle Primeira ClasSe, da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República do Senegal, _exercer 
o cargo de Embaixadar do Brasil junto à República Islâ­
mica: da Mauritânia. Apreciação adiada por falta de quo­
rum. 

·2.3.1- Discursos ãpós a Ordem do Dia 

SENADOR CÉSAR DIAS - Regozijo pela apro­
vação do Estatuto da Associação dos Membros dos Tribu­
nais de Contas do Brasil- ATRICON, durante a realiza­
ção da 27~ Reunião. do Conselho_ Dirigente, em Caldas 
No.vas, no período de 23 a,76 ~e agosto de 1992. 

SENADOR ESPERIDIAO AMIN - Homenagem 
ao trabalho desenvolvido por prOfessores e alunos da Uni­
versidade Federal de Santa Catarina - UFSC, durante 
o XVIII Encontro Nacional de Estudantes de Adminis-
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tração - ENEAD, realizado em Goiânia, de27 a 31 
de julho do corrente. ~ _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Conside­
rações a respeito dos fatores que contribuíram para os 
elevados saldos comerciais do País. -

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 
são 

2.4- ENCERRAMENTO . 

- ... 

3- ATO DA COMISSA O DIRETORA 
- N' 25, de 1992 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
-ATA DA 176• REUNIÃO 
5- ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da sa Reunião, em 23 de setembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Can!pD> 
-Antonio Mariz - César Dias -.Chagas Rodrigues - Cid Sa­
boia de carvalho- Coutinho Jorge- Dirceu carneiro- Di­
valdo Suruagy - Elcio Álvares - Enéas Faria - Esperidião­
Amin- Epitácio cafeteira- Francisco Rollemberg- Gerson 
Camata - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa 
J)1nior -João França -João Rocha - Josaphat Marinho­
Josê Eduardo -José Fogaça -José Richa- Júnia Marise­
Jutahy Magalhaes - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nelson 
carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Odacir Soa­
res- Onofre Quinan- Pedro Simon- Rachid Saldanha Der­
zi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy 
Bacelar - Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Não 
há, entretanto, em plenário, o quoru-m regimental para aber­
tura da sessão. 

Nos termos do _art. 155, § 29 , do Regimento Interno, 
o expediente que se encontra sobre a mesa será despachado 
pela Presidência, independentemente de leitura. . 

Nestas condições, vou encerrar a presente reumão, con­
vo-cando os Srs. Senadores para uma· sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N' 712, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento no:> 712, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Sim.on, solicitando, nos 
termos do art~ 172, I, do Regimento Interno, a inclusão, em 

Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 111, de 1992, 
de sua autoria, que "dispõe sobre a nomeação dos Presidentes 
das Instituições Financeiras Oficiais de Crédito do Governo 
Federal". 

-2-
MENSAGEM N' 258, DE 1992 

Escolha de Autoridade 
Discussão, em turno único, do Parecer n9 269, de 1992, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 258, de 1992 (n' 266192, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o. Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado_ a escolha do_ Senhor 
José Calixto Ramos, para ser reconduzido ao cargo de Minis­
tro Classista Temporário, representante dos trabalhadores, 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 'de 
1992 a 1995, na vaga decorrente elo término da _sua investidura. 

-3~ 

MENSAGEM N' 259, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 270, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 259, de 1992 (n' 267/92, na origem), de 9 de 
"julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
José Francisco da Silva, para ser reconduzido ao cargo de 
Ministro Classista Temporário, repreSentante dos trabalha­
dores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da sua inves­
tidura. - · 

-4-

MENSAGEM N' 260, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer ns> 274, dê 1992~ 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 260, de 1992 (n' 268/92, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presid~nte da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 



7692 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Setembro de 1992 

AFonso Celso Moraes de.Sousa Carmo, para ser reconduzido 
ao cargo de Ministro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para 
o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de 
sua investidura. 

-5-

MENSAGEM N' 261, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 275, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 261, de 1992 (n' 269/92 na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado _a escolha do. Senhm 
Osório Coelho Guimarães· Filho, para ser recoriduzido ao car­
go de Suplente de Ministro Classi,:;.ta Temporário, represen­
tante dos empregadores, junto ao Tribunal Superior do Traba­
lho, para o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do 
término de sua investidura. 

-6-

MENSAGEM N' 246, DE 1992 
Escolha de Chefe 

de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e De(esa Nacional, sobre __ a Mensage;m 
n' 246, de 1992 (n' 255/92, na origem), de 30_de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repúbl~ca 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Félbc: 
Baptista de Faria, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República do Senegal, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto a República Islâmica da Mau-
ritânia. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15horas.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafoS de ProjetO"S -de Lei sancionados: 
N' 310, de 1992 (n' 595/92, na origem), de 17 do corrente 

mês, referente ao Projeto de Lei n9 14, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar no valor de Cr$2.173.984.000,00, 
para os fins que especifica, transformado na Lei n9 8.461, 
de 17 de setembro de 1992; 

N' 311, de 1992 (n' 596/92, na origem), de 17 do corrente 
mês, referente ao Projeto de Lei n"' 15, de 1992-CN, que 

autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito especial até o limite de Cr$806. 709.000,00, para 
os fins que especifica, transformado na Lei n~ 8.462, de 17 
de setembro de 1992; 

N' 312, de 1992 (n' 597/92, na origem), del7 do corrente 
mês, referente ao Projeto ___ de Lei n9 16, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar no valor de Cr$2.631.561.000,00, 
para os fins que especifica, transformado na Lei n~ 8.463, 
de 17 de setembro de 1992; e 

N' 313, de 1992 (n' 603/92, na origem), de 17 do corrente 
mês, referente ao Projeto de Lei n' 18, de 1992-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Federal 
da União crédito suplementar até o limite de 
Cr$107 .238.000,00, -para os fins que especifica, transformado 
na Lei n' 8.464, de 17 âe setembro de 1992. 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de Comunicações: 
N' 314, de 1992 (n' 598/92, na origem), de 17 do corrente 

mês, referente a Mensagem n9 39-CN, de 1992; 
N' 315, de 1992(n' 599/92, na origem), de 17 do corrente 

mês, referente à aprovação da matéria constante da Mensagem 
n' 175-SM, de 1992; e 

N' 316, de 1992 (n' 600/92, na origem), de 17 do corrente 
mês, referente à aprovação da matéria constante da Mensagem 
n' 176-SM, de 1992. 

Of. n' 110/92- GLPMDB 
Brasília, 22 de setembro de 1992. 

Exm~ Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Senhor Senador Ronan Tito, como titular. para integrar 
a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar de­
núncias de irregularidades cometidas em fundos de Pensões 
de Estatais e na Petrobrás, em substituição ao Senhor Senador 
Alfredo Campos. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
elevada estima e disti_nta consideração.- Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

REQUERIMENTO N• 712, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 172, 

inciso I do Regimento Interno do Senado_ Federal, a incluSão 
na Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 111, de 
1992, que "Dispõe sobre a nomeação dos PreSidentes das 
Instituições Financeiras Oficiais de_ Crédito do Governo Fede­
ral". em virtude de haver expirado o prazo de tramitação 
do mesmo na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1992. - Senador 
Pedro Simon. · 
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Ata da 187a Sessão, em 23 de setembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

'Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Albano França - Alexandre Costa - Alfredo Gampos 
- Antonio Mariz - Garlos De'car!í - César Dias - Chagas 
Rodligueo- Cid Saboia de carvalho- Coutinho Jorge- Dir­
ceu Garneíro- Divaldo Suruagy- Elcio Álvares- En,eas Fa­
ria- Esperidíi!o Amín - Epitácio cafeteira - Francisco Rol­
lemberg - Gerson camata - Henrique Almeida - Hugo Na­
poleão -Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Sarai­
va - Irapuan Costa Jtínior - João caimon - Jo!lo França -
Jo!lo Rocha- Josàp!Jat Marinho- Jose Eduardo- Jose Fo­
gaça - Jose Richa - Jose Sarney - Júnia Marise - Jutahy 
Magalhães - Louremberg Nunes Rocha - Lucfdio Port<llla -
Maguo Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel -'- Má­
rio Covas - Mauricio Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisês Abrão - Nelson Garneiro - Nelson Wedekin 
- Ney Maranb!lo - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronal­
do ~agi!o - Ronan Tito- Ruy Bacelar -Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
veQ..do número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Sob ~ prot~ção_ d~_ De_us,_ iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~" Secretário pr-ocederá à leitura do_ Expediente. 
É lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRET ÁRJO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 219/92, de 23 do corrente, comunicando o arquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n"? 59, de 1988, de autoria 
do Senador Marco Maciel (n' 4.576/90, naquela Casa), que 
dispõe sobre a prorrogação do prazo de vigência dos incentivos 
fiscais para empreendimentos instalados_ até 24 de dezembro 
de 1985, nas áreas de atuação da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia --SUDAM, e Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

N9 22ói92~ de-23 dÕ corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 63, de 1985, de autoria 
do Senador Jorge Kalume (n' 8.596/86, naquela Casa), que 
isenta do Imposto sobre Produtos Industrializados o material 
fotográfico nacional. 

PARECERES 

PARECER N• 299, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaoia, 
sobre a Mensagem n~ 297, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Adhemar Ferreira Maciel, para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 23-9-92, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Seflador Maurício- Corrêa (em anexo 
ao parecer), sobre a Mensagem n"' 297, de 1992, do Senhor 
Presidente da República, opina pela aprovação da escolha 
do Senhor Adhemar Fefreira Maciel, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tnbunal de f ustiça. 

Sala das Comissões, 23 de setembro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Cid Sabóia, Relator- Jutahy Maga­
lhães-- Élcio Álvares- Júnia Marise - Maurício Corrêa 
- Alfredo Campos- César Dias- Josaphat Marinho -
Francisco Rollemberg - Amir Lando - José Eduardo. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem Presidencial n~ 297, ~e 1992,_ (Men~ 
sagem n9 570, de 4-9-92, na origem), submetendo à apro­
vação do Senado Federal, o nome do Dr. Adhemar Fer~ 
reira Maciel para compor o Superior Tribunal de fusti­
ça, na vaga decorrente da- aposentadoria do Ministro 
Carlos Augusto Th~bau Guimarães. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
O Senhor Presidente· dª' República, pela Mensagem n9 

297, de 1992 (Mensagem n' 570, de 4-9-92, na origem), sub­
mete à aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. Adhemar 
Ferreira Maciel, Juiz do Tribunal Regional Federal da 1• Re­
gião, com sede em Brasília-DF, para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro C,arlos Augusto Thibau Guima­
rães. 

Estabelece o art. 52, inciso m, alínea a da Constituição 
Federal, combinado com_ o parágrafo único, in fine, e seu 
inciso I, do art. 104, a competéncia privativa do Senado Fede­
ral para aprovar previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha dos Ministros pata o Superior Tribunal 
de Justiça. ' 

De acordo com o curriculum vitae que acompanha a Men­
sagem Presidencial, o DOutor Adhemar Ferreira Maciel nas­
ceu em Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, em 28 de 
dezembro de 1928, filbo de Noé Ferreira da Silva e de Da. 
Affonsina Maciel da Silva. 
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Diplomou-se Bacharel em Direito pela Universidade Fe­
deral de Minas Gerais, turma de 1960. 

Dos mais destacados magistrados da Justiça Federal, de­
sempenhou funções e cargos públicos a seguir enumerados: 

Juiz do Tribunal Regional da I• Região -desde 
1989. 

Juiz Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal- 1991. 

Ministro Substituto do Superior Tribunal de Jus­
tiça por ocasião do afastamento do Ministro Carlos 
Mário Velloso- outubro/novembro 1989. 

~residente da 3' Turma do Tribunal Regional Fe­
deral da 1• Região -1989 a 1991 

Presidetite da 2~ Seção do Tribunal Regional Fede­
ral da 1' Região -1989 a 1991. 

Presidente da ComissãO de Regimento Interno do 
Tribunal Regional Federal da 1• Região. 

Diretor -da Revista do Tribunal Federal da 1' Re­
gião. 

Presidente da ComissãO Examinadora do Concur­
so de Juiz Federal Substituto da 1~ Região. 

Juiz Federal - Seção Judiciária de Minas Gerais 
-1980 a 1989. 

Diretor do Foro da Seção Judiciária de Minas Ge­
rais, por três períodos. 

Juiz-Membro (efetivo) do Tribunal Regional Elei-
toral de Minas Gerais. _ -

Juiz Federal- Seção Judiciária de GoiáS -1976 
a 1979. 

Diretor do Foro da Seção-Judiciária de Goiás. 
Juiz-Membro (efetivo) do Tribunal Regional Elei­

toral de Goiás-. 
Juiz Federal Substituto- Seção .Judiciária do Dis~ 

trito Federal- 1978 a 1979. 

No exercício do magistériO, merecem ser -Salientadas as 
atividades seguintes: 

Professor da Universidade de Brasilia -Brasília 
'-- 1992. . 

Professor da Faculdade de Direito Milton Campos 
-Belo Horizonte -1984 a 1989. 

Professor da Faculdade de Direito da Universi­
dade Católica de Goiás~ Goiânia- 1978. 

Professor de Direito da Faculdade de Sete Lagoas 
-Sete Lagoas- 1974. 

PartiCipou de inúmeros congressos, seminários, simpósios 
e conferências sobre variados temas jurídicos, apresentan~o 
e defendendo teses ou proferindo palestras como exposi_tor, 
debatedor ou conferencista. 

Dentre os artigos de sua autoria, publicados em revistas 
jurídicas, devem ser mencionados: 

"Observações sobre a Liminar no- Mandado de Segu-
rança" · 

Revista dos Tribunais n~ 547/22; Revista Forense n~ 264/85; 
Ajuris; 

Mandados de Segurança e de Injunção - Saraiva -
1990- p. 231 e seguintes. 

uobservaçdes sobre a Autoridade Coatora no ~an4ado 
de Segurança" 

Revista de Processo n" 49; Revista Brasileira de Direito 
Processual n~ 55; 

Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados, vol. 
sq; Revista Jurídica Mineira n9 38, Mandados de Segurança 

e de Injunção - Saraiva- 1990 - p. 167 e seguinteS. 
"Mandado de Injunção e Inconstitucionalidade por Omis­

são'' 
Revista Jurfdfca- ano XXXVI- n"? 135- p. 5 e seguin­

tes; Revista de Informação Legislativa do Senado Federal -
ano 26 - n' 101 - p. 115 e seguintes; Revista Trimestral 
de Jurisprudência dos Estados vol. 60; 

Mandados de Segurailça e Injunção -Saraiva - 1990 
- p. 363 e seguintes. 

"Observações sobre os Tribunais ~egionais Federais" 
Revista de Informação Legislativa do Senado Federal -

ano 27 - n• 107 - p. 131 e seguintes; Revista Jurídica -
ano_ XXXVIII - n"? 153 - p. 5 e seguintes; Recursos no 
SUperior Tribunal de Justiça, Saraiva, 1991 -Coordenação 
do Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,_p. 291 _e seguintes. 

"O Mandado de Segurança na Constituição de 198.8'' , 
Revista da Ajufe - Cartilha Jurídica n"? 1 do Tribunal 

Regiónal Federal da 1' Região. 
"A Nossa Pr~meira Cons~ituição Republicana à Luz do 

O_ireíto Comparado'' 
Cartillia Jurídica n9 2 do Tribunal Regional Federal da 

1• Região. 
Revista de Direito Público n"? 100, em homenagem ao 

MinistrO Seabra Fagundes. 
''Constituição: Lição Americana'' 
Revista de Informação Legislativa do Senado Federal n~ 

91, 
"As Eleições Municipais de 1988" 
Revista de Informação Legislativa do Senado Federal n~ 

99. 
"Apanhado sobre a Constituição e a Suprema ·corte dos 

Estados U n.idos" 
Revista de Direito Público no:> 73. 
"Partidos Políticos: pro-paganda eíeitórai" 
Revista de Direito Público n~ 82. 
"Apanhado sobre a Constituição e a Suprema Corte dos 

Estados Unidos" 

6. 

SP. 

Revista da ASsociação dos Magistrados MineiroS, volume 

"Enfraquecimento da Constituição" 
Caderno~ de Dir_eito Constitucional .e. Eleitoral n~ _ ~- -

"A Igual Proteção da Lei" 
Revista da Ajufe n' 21. 
"Due process e Fiança" 
Revista da Ajufe n' 20, 
"A Suprema Corte: O Terceiro Homem" 
Revista da Ajufe n' 20 
"Mídia e Democracia" 
Revista da Ajufe n' 21 
"A Prisão na Constituição" 
Revista da Ajufe n~ 21 
"Descumprimento da Ordem Judicial" 
Revista Jurídica - ano XXXVII - n' 144 - p. 26 e 

-seguintes; 
Revista da Ajufe - Edição Nacional, agosto 1990. 
Também de sua lavra, dezenas de artigos versando sobre 

mãtérias jurídicas forain publicadas em jornais de grande cir­
culação no País, tais como: O Estado de S. P~~lo (São P.aulo), 
Estado de Minas (Minas Gerais), Correio Brazilie~e (Brasí­
Iia-DF), e O Povo (Ceará) - · 

Pélos seus inqUestionáveis méritos, ao Dr. Adhemar Fer­
reira Maciel foram conferidas as seguintes çondecorações: 
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Medalha da Inconfidência. 
Condecorado pelo então_ Govemador.· .Tancredo Neves 

- Ouro Preto - 1986. 
Medalha Comemorativa da OAB- Brasília -1990. 
Medalha ''Ministro Nelson Hungria''. 
Tribunal Regional Federal da 1• Região - Brasília -

1990. 
Medalha "O Pacificador". 
Exército Brasileiro- Brasília -1991. 
Ordem do "Mérito Brasília" - Comendador - ano -

1992. 
Ordem do Mérito "Forças Armadas" - Comendadçr 

-Brasília - 1992. 
Ordem do ''Mérito Militar" - Cavaleiro - Brasfiia -

1992 
É membro do Instituto dos Advogados de Minas Gerais, 

do Instituto de Direito Processual (Belo Horizonte) e do Insti­
tuto Brasileiro de Direito Processual (S.ão Paulo). 

Diante desses dados biográficos que bem revelam a plena 
qualificação para o exercício da m,agistratura superior a que 
ora se habilita, dúvida não rernanesce de que o indicado preen­
che os requisitos constitucionais. 

Em face da natureza da matéria ora trazida à apreciação, 
não cabe aduzir outras considerações no âmbito do presente 
relatório. 

Sala das Comissões, 23 de setembro de 1992~-Maurício 
Corrêa, Relator- Nelson Carneiro, Presidente. 

PARECER N• 300, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n' 298, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Indalécio Gomes Neto, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça ~ Cfd~dania, em 
votação secreta realizada em 23-9-92, apreciando o relatório 
apresentàdo pelo Sr. Senador José Eduardo (em _anexo ao 
parecer), sobre a Mensagem no 298, de 1992, do Senhor Presi­
dente da República, opina pela Aprovação da escolha do 
Senhor Indalécio Gomes Neto, para exercer o cargo de Minis­
tro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das ComisSOe-s. 23 de setembro de 1992. -Nelson 
Carneiro, Presidente, Maurício CorJ;"êa, Relator- Cid Sabóia 
- Alfredo Campos - Esperidião Amin - Amir Lando -
Élcio Álvares- Júnia Marise- César Dias- Jutahy Maga­
lhães - José Eduardo - Josaphat Marinho - Francisco Ro­
Uem~erg. 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre a Mensagem n' 298, de 1992 (n' 571 de 4-9~92, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à apreciação do Senado Federal o nome do Dr. 
Jndalécio Gomes Neto, Juiz Togado do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 9" Região, com sede em Curitiba, 
no Paraná, para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, no cargo de Ministro Togado, em vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Marco Aurélio Giacomini. 

Relator: Senador José Eduardo 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub­

mete à apreciação do Senad.o Federal o nome do Dr. Indalécio 
Gomes Neto, Juiz Togado do_Tribuna_l Regional do Trabalho 
da 9' Região, com sede em-Curitiba, no Estado do Paraná, 

para· compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de 
Ministro Togado, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Marco Aurélio Giacomini. 

A Mensagem Presidencial se fundamenta no parágrafo 
1"', in fine, do art. 111 da Cons_tituiÇão Federal, e encaminha 
_o ''Curriculum Vitae'' do _credenciado, __ qual seja: 

I. IDENTIFJCAÇAO 
1.1. Dados Pe$&oais 
Nome: Indalécio Gomés Neto 
Nacionalidade: Brasileira 

. Naturalidade: São Francisco de Paula (RS) 
Nascimento: 23 de fevereiro de 194_1 

- Filiação: Assis Brasileiro Netto e Benta Gomes Vallim 
Neto 

Residência: Rua Pedro Demeterco, 82 - Jardim das 
Américas - CEP 81530-320 - Curitiba (PR) 

Telefone: (041) 266-4409 
1.2. Função: Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 

da 9' Região 
Endereço: Avenida Vicente Machado, 147 - 6\' andar 

- CEP 80420-010- Curitiba- (PR) 
Telefone: (041) 322-1881 RamaiS 2"381239 
Telex: (041) 5529 
Fax: (041) 225-4835 e 223'1340 
1.3. Dados de Identificação 
Cédula de Identidade: RG 453.481 (SSP-SC) 
Cadastro de Pessoas Físicas: 038-504-710-04 
Título de Eleitor: 219.419- 3• Zona!- 473• Seção 
Carteira de Reservista: 12.697-c 
2. Formação Pré-Univeisitária 
2".1. Curso _Primário: Ginásio N. S. Auxiliadora (Cane­

la/RS) 
2.2. Curso Ginasí3.l: Colégi9- Estadual Cristóvão_ de 

Mendonza (Caxias do Sul/RS) · 
2.3. Curso Colegial: Escola Técnica de Comércio e Co-

légio N. S. do Carmo (Caxias do Sul/RS) 
3. Formação Universitária 
3.1. Graduação Superior 
Bacharel em Direito pela Universidade de Caxias do Sul 
3.2. Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Uni~ 

versitárias 
Curso de Especialização em Filosofia do Direito, pela 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná. 
Curso de AperfeiÇoamento e Extensão Universitária eni 

MetOdologia de Ensino Superior. pela Faculdade de Direito 
de Curitiba. 

Curso Intensivo de Direito Processual Civil, ministrado 
pelo Professor Adolfo Gelsi Bidarts, ·da Faculdade de I.Íireito 
e Ciências Sociais da Universidade da República do Uruguai, 
promovido pelo Departamento de Direito Civil e Processual 
Civil da Univ.ersidade Federal do Paraná. 

4. Expansão Cultural 
4.1. I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII 

Encontros de Juízes do Trabalho da_ 9~ Região, promovidos 
pelol Tribunal Regional do Trabalho e pela Associação dos 
Magistrados do :rabalho da 9' Re~ião da Justiça d?T_;abal.ho, 
com apresentaçao de teses JUrídicas e/ou profe;:itrtlo confe-
rênçias · 

4.2. Jornada Latino-Americana de Direito do Trabalho, 
promovida peJo Instituto Latino-Americano de Derecho del 
Trabajo y La Securidad ~ocial e pela_ Faculdade de Direito: 
de Blumenau - . 
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4.3~ I Semin~tiO Latino-Americano de Direito do Tra­
balho, promovido pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Passo Fundo, Instituto Latino-Americano Uel Derecho dei 
Trabajo e de La Securidad Social e pelo Instituto dos Advo­
gados do Rio Grande do Sul 

4.4. I Congresso Internacional de Direito do Trabalho 
do Paraná 

4.5. I Encontro Estadual da Magistratura, patrocinado 
pela Associação dos Magistrados do Paraná 

4.6. Simpósio Nacional da Magistratura, patrocinado 
pela Associação dos Magistrados Brasileiros e promovido pela 
Associação dos Magistrados do Paraná 

4. 7. I Encontfo dos Magistrados da JUstiça do Trabalho~ 
promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho, em Brasnia 
/DF 

4.8. COngresso Internacional sq!J_re Justíça do Trabalho, 
promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho. em Brasí­
lia/DF 

5. Atividades Didáticas 
5.1. No magistério superior: Curso de Graduação eDi­

reito, na disciplina "Direito do Trabalho Comparado", na 
Faculdade de Direito de Curitiba, desde_ 1979, a~ualmente 
licenciado. 

5.2. Escola da Magistratura do Estado do Paraná. 
6. Atividades ProfiSsionais 
6.1. Ex-advogado 
6.2. Juiz do Trabalho SubstitUto, emJ>ossado em 

27-9-71 , nomeado por decreto do Presidente da -República, 
publicado no DOU em 17-9-71, após aprovação em conci..uso 
público 

6.3. Juiz do Traba_l_hQ -~residente da junta de Conci­
liação e Julgamento, promovido por merecimento, através 
de decreto do Presidente da Re()úblíca, publicado no DOU 
em 19-8-74, tendo jurisdicionado as JCJs de __ BJ\lmenau, Brus­
que, Tubarão e Criciúma (SC). Presidiu a 1' JCJ de Curitiba, 
no período de 22-10-76 a 9-12-81 

6.4. Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
~ Região, promOVido por merecimento, através de decreto 
do Presidente da República, publicado no DOU em 26-11-81 

6.5. Ex-Membro da Comissão da Revista do TRT da 
9' Região. . 

6.6. Ex-presidente da Associasão dos Magistrados do 
Trabalho da 9' Região (AMA TRA-IX), no período compreen­
dido entre junho/78 e junho/79 

6.7. Ex-membro da ComissãO de Regimerito Interno 
do TRT-9• Região 

6.8. Vice-Presidente do Tribumil Regional dO Trab3lho 
da 9' Região, rio período de 8-12-88 a 13,9-89, eleito pelos 
membros do TRT 

6.9. Presidente em exercfcio (interino) do TRT da 9• 
Região, no período de 14-9-87 a 10-10-89, em razão da aposen­
tadoria do então_ titular da presidência 

6.10. Presidente do_ Tribunal Regional do Trabalho da 
9• Região, de 11-10-89 a 9-10-91, eleito pelos membros do 
TRT . . 

6.11. Membro da Comissão de InformátiCa do TRT da 
9• Região, desde outubro de )991 

6.12. Con vocáção para atuar perante o Tn"bunal Supe­
rior do Trabalho, em decorrência da aposentadoria do Minis· 
tro Marco Aurélio Gíacom1ni, deSde maio de 1992 

7. Palestras Proferidas 

7.1. Institt.i:~o do~ Advogados do Paraná 
7.2. Subseção da OAB-PR de CornélioProcópio 
7 .3. Aula proferida no Curso de Extensãõ Universítária 

de Direito do Trabalho, promovid9 pelo Departamento de 
Direito Privado d_a Faculdade de Direito da Universidade F e· 
deral do Paraná. em 21 de março de 1985 

7 .4. Palestra proferida em Simpósio promovido pelo 
Tribunal Superior do Trabalho e pela Juruá Editora. em 19 
de maio de 1991, em Brasília, sobre "Aposentadoria por Tem-
po de- Serviço" ' 

7.5. Palestra proferida no 19 Ciclo de Estudos da Escola 
Nacional da Magistratura, em 1992, sobre "Medidas Caute­
lares Inominadas" 

7 .6. PartiCipação, como debatedor, nos Congressos pro­
movidos pela LTt Editora, nos anos de 1990 e 1991, em São 
Paulo /SP 

8. Artigos Doutrinários Publicados 
8.1. "Do Direito Internacion31". in Revista LTr n9 44, 

São Paulo, 1980 
8.2. "Trabalhador Rural Interpretação do artigo 233, 

da Constituição Federal", in Revista LTr 53-2, São Paulo, 
1989 

---8.3. ''A Nova Lei que Dispõe sobre a Cobrança Judicial 
da Dívida Ativa da Fazenda Pública e Sua Repercussão no 
Processo de Execução Trabalhista", in Trabalho em ReviSta, 
Eâ. DeCisório Trabalhista, Curitiba, 1983 

8.4.- "O Juiz e os Princípios que Caracte-ríZarrt o Processo 
Oral", in Revista do TRT da 9• Região, Curitiba, 1980 

8.5. "Elementos de DireitO- ComparadO em Torno das 
Relações Coletivas_de_ Trabalho", in Revista do TRT da-~ 
Região Curitiba, 1981 

8.6. ..Medidas Cautelares Inominadas", in Revista do 
TRT da 9• Região, Curitiba, 1988 

8.7. "Trabalhador Rural Interpretação do artigo 233, 
da Constituição Federal", in a Revista do TRT da 9~ Região, 
Curitiba, 1988 

8.8. "Política Salarial. Aspectos Processuais. Artigos 79 
e 89, da Le_i n9 7.788, de 3 de julho de 1989", in Revista 
do TRT da 9• Região, Curitiba, 1989 

. 8.9. "Embafgos de Terceiro",_ in Revista do TRT da 
4• Região n' 8, Porto Alegre/RS · 

8-.10. "Da Responsabilidade do Depositário no Proces­
sa <!o Trabalho" 

8.11. "Da Penhora Incidente em Bens dos Sócios, nas 
Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada" 

8.12. "Substituição Processual" in Revista do Tnlmnal 
Superior do Trabalho 

9. Condecorações e Títulos Honoríficos 
9.1. Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Traba­

lho, no grau de Comendador, conferida pelo Tribunal Supe­
rior do Trabalho, em 11 de agosto de 1989 _ 

9.2. Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Traba-
lho, rio grau de Grande Oficial, conferida pelo TST, em 1 ~ 
de maio de 1991 

9: Título de Cidadania Honorária de Cianorte (PR). 
00Dfeil.d6 pelos POderes Executivo, Legislativo daquele rnuni­
cfpio, em 29 de junho de 1992 

Pelo que se constata do seu Currículo, que evidencia 
intensa e permanente atuação no campo da Justiça do Traba­
lho, o credenciado reúne os requisitos exigidos para o exercício 
do cargo de Ministro Togado do TribJ,mal Superior do Tra­
balho. 
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Em face do exposto e, considerando, portanto, que a 
presente indicação ~e encQntra perfeitamente viabilizada, 
acreditamos que esta douta Comissão está em condições de 
manifestar-se sobre ela. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente, José Eduardo, Relator. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicaçFo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 713, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Feder3.1, 
Senador Mauro Benevides, 

Com fundamento no disposto no art. 50,§ 2<;>, da Consti:.. 
tuição Federal e, com base no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito encaminhamento ao Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, atra~ 
vés do Exm~' Sr. Ministro da Economia~ Fazenda e Planeja­
mento, de pedido de informações relacionadas com o processo 
de privatização da Ultrafértil: 

1 -Quantas e quais as empresas consultadas no processo 
de avaliação do património da empresa para o fim da privati­
zação? 

'2- Quais os valores resultantes da aval_iação por parte 
de cada urna das empresas consultadas? 

3- Qual desses valor foi adotado pelo BNDES para 
fixação do preço mínimo de venda? _ _ . 

4 -Qual o percentual de participação estatal ria Ulti"a­
fértil? Quanto dessa participação se encontra à venda? 

Justificação 

O p~ocesso de privatização das empresas estatais 'tem 
sido objeto de muita_ controvérsia, no que se relaciona aos 
preços mínimos fixados para sua venda, às moedas _empre­
gadas no processo, aos prazos e condições de financiamento 
concedidos aos arrematantes etc. Enfim, a soci~4ade f:iãO eStá 
segura de que a venda das empresas de propriedade do Estado 
tem sido feita em coildições no mínimo raZoáveis para os 
cofres públicos. Também não se tem notícia de qualquer bene­
fício para a sociedade_ advindo das privatizações. Especifica­
mente, não se conhece qualquer iniciativa rio càriípó --·social 
-saúde, educação etc. -· que tenha sido custeada com recur­
sos_obtidos na venda de estatais, mesmo porque o CrUzeiro, 
a moeda de circulação nacional, não se tem feito presente 
nessas transações, onde têm sido empregadas as chamadas 
"moedas podres". 

A propósito do complexo Ultrafértil - cujo leilão de 
privatização está previstõ para 18-11-92- consta que teria 
sido avaliado em US$ 425 milhões, por uma das consultorias 
contratadas para avaliá-lo e, em US$ 188 milhões, por oUtra. 
Ora, tal discrepância de valores de _avaliação, por si só, dá 
a medida da improvisação ou, o que é pior, da possível atitude 
pouco criteriosa que presidiria tais avaliações, já que o patri­
mônio da empresa é calculado entre US$1 bilhão e US$1,2 
bilhão. 

Destarte, Senhores, é de todo importante que o Con­
gresso Nacional, no exercício de sua função constitucional 
de fiscalização dos atos do ExeC11tivo, aprofunde o exame 
desta questão, para que se evite a dilapidação do património 

público, através de um processo descuidado __ de privatização 
das empresas estatais. 

Sala das Sessões, 23 de· setembro de 1992. - Senador 
Pedro Simon. 

(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'í' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 714, DE 1992 

Na forma: do disposto no· art. 43, inciso Il, do Regimento 
Int~I'l}~' requ~i~o licença, dias 24 e 25 de setembro em curso, 
a f1m -de partiCipar, em femambuco, de eventos adminis­
trativOs e político-eleitoral&. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1992. Senador Marco 
Maciel. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica Concedida a licença solicitada~ -

Sobre a mesa, lequerimento que será lido pelo Sr. 1<? 
Secretário. . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 715, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de V. Ex~, estou participando 

ativamente da campanha eleitoral para a:s prefeituras ·muni­
cipais no Rio Grande do Norte, ficando impossível fazer-me 
presente às' sessões do Senado e do Congresso Nacional, a 
não ser em casos de urgência e de caráter inadiável. 

Diante do exposto, solicito a compreensão de V. Ex• 
no sentido de justificar minha au:;.ência dos trabaMlos desta 
Casa no perfodo de 1' a 30 do corrente mês. 

Na certeza de ser merecedor de sua costumeira atenção, 
subscrevo-me agradecido. -

Sala das Sessõe~, 23 de setembro de 1992. - Senador. 
Garibaldi Alves Fill'io. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

A Presidência recebeu da Prefeitura Municipal de Cuia­
bá, Estado do Mato Grosso,' o Ofício n• S/40, de 1992 (n' 
551/92, na origem), solicitando, nos termos ·da Resolução n~ 
36, de 1992, do Seoad~ Federal, autorização para contratar 
operaçãq de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidên­
cia informa aos Si-s. Seriadores que os Projetos de Resolução 
~~ 61 e 62, de 1992~ encontram-se em fase de recebimento 
de emendas perante a Mesa e não perante a Comissão de 
Relãções Exteriores e Defesa Nacional, conforme publicado 
ilo espelho da Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimenton"'712, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos do art. 172, !, do Regimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 111, de 1992, de sua autoria, que "dispõe 
sobre a nomeação dos Presidentes das Instituições Fi­
nanceiras Oficiais de Crédito do Governo Federal". 

A Presidência chama a atenção da Casa para o item 1. 
É um requerimento do Senador Pedro Simon. Em função 
desse requerimento será induído na Ordem do Dia Projeto 
de Lei n9 111 de sua autoria, que dispõe sobre a nomeação 
dos Presidentes das Instituições Financeiras Oficiais de Cré­
dito do Governo Federal. 

As instituiçUes financeiras discriminadas no projeto do 
nobre Senador Pedro Simon sFo Banco do Brasil, Caixa Eco­
nômica Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social, Banco da Amazônia. Banco Meridional do 
Brasil e, no final, o Banco do Nordeste. 

A Presidência ·esclarece que já há uma emenda ao projeto 
invertendo o posicionamento das institUições finariceiras ofi­
ciais, resguardada a data da sua instalação, já que o Banco 
do Nordeste foi instalado em 1954 e no projeto integra sua 
última posição. --

A Presidência entende que o autor pretendeu colocá-lo 
numa posição mais favorecida que o Banco Meridional do 
Brasil S/ A, com sede no Rio Grande do Sul. 

Em votação o requeriinento, em turno único_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado será incluído na._O_rdem 

do Dia, oportunamente. 

O Sr. Esperidião Amiõ.- Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pois não, 
nobre Líder Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -,-SC. Para um esclare­
cimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a matéria 
é vencida, mas assim como V. Ex~ judiciosamente já ofereceu 
uma emenda de mérito, eu, também, vou posicionar-me favo.­
ravelmente ao projeto, incluindo que a argüição será feita 
na entrada, ou seja, na nomeação e também na saída dos 
nomeados, ou seja, na exoneração. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Obrigado 
pelo esclarecimento de V. Exa, que significa que este projeto 
vai suscitar amplos debates nesta Casa e, naturalmente, todos 
os Srs. Senadores vão se debruçar sobre ele. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As matérias 
constantes dos itens 2 a 5 da Ordem do Dia, de acordo com 
o disposto nó art. 383, alíneas "g" e "h", do Regimento Inter­
no, devem ser apreciadas em sessão pública, sendo a votação 
procedida por escrutínio secreto. - - --

A Presidência pede aos Srs. Senadores que se encontrem 
em seus gabinetes ou em quaisquer outras dependências do 
Senado Federal que venham, imediatamente, ao plenário, 
a fim de que se processe a votação de autoridades. ,. 

A primeira delas, a do Sr. José Calixto Ramos, designado 
Ministro Classista Temporário do Tribunal Superior do Traba­
lho. Exatamente neste instante no plenário, segundo a Secre­
taria-Geral da Mesa, está o apenas 27 Srs. Senadores. (Pausa.) 

Como já fluiu um espaço de tempo razoável que permi­
tiria, se fosse o caso, o deslocamento dos Srs. Senadores dos 
seus gabinetes para este plenário, a Presidência entende como 
evidente a inexistência, no plenário, do _quorum mínimo de 
41 Srs. Senadores para que se processe a votação dessas indica­
ções. 

É uma constatação que a Presidência lastima tornar públí­
ca neste instante, mas se dobra diante da evidência dos fatos. 
Presentes apenas, agora com o Senador Albano Franco, 28 
Srs. Senadores no plenário. 

As matérias constantes dos itens 2 a 6 ficam adiadas. 

S~g os seguintes os itens adiados: 

-3,­

MENSAGEM N' 259, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 270, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania·, sobre a 
Mensagem n' 259, de 1992 ( n' 267/92, na origem), de 9· de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
José Francisco da Silva, para ser reconduzido ao cargo de 
Ministro Classista Temporário, representante dos Trabalha­
dores, junto ao Tribunal superiOr do Trabalho, para o triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da sua inves-· 
tidura. 

-4-
MENSAGEM N' 260, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n"' 274, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 260, de 1992 (n' 268/92, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Afonso Celso Moraes de Sousa Carmo, para ser reconduzido 
ao cargo de Ministro Classista Temporário, representante dos 
empregadores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para 
o triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término de 
sua investi~ura. 

-5-
MENSAGEM N' 261, DI;: 1992 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 275, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 261, de 1992 (n' 269/92, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberaç-ão do Senado a escolha do 
Senhor Osório Coelho Guimarães Filho, para ser recondUzido 
ao cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, junto ao Tribunal Superior do 
Trabalho, para o triênio, d~ 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do término de sua ínvestidura. 
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MENSAGEM N' 246, DE 1992 

Escolha de Chefe 
de Missão Diplomática 

Discussão, ertf turno único, do Parecer da ComisSão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacíonal, sobre a Mensagem 
n• 246, de 1992 (n' 255/92, na origem), de 30 de junho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senadq a es_colha d9_ Senhor Félix 
Baptista de Faria, Ministro de Primeira ClaSse. da Carreira 
de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República do Senagal, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica da Mau· 
ritânia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria Constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre S~nador,Cesar Dias 

-2~ 

MENSAGEM N' 258, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer o<? 269, de 1992, 
da Comissão _de Corisfítuição, Justiça e_ Cidadania, sobre a 
Mensagem n• 258, de 1992 (n' 266/92, na origem), de 9 de 
julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do_ Se_nado a escolha do Senhor 
José Calixto Ramos, para ser reconduzido ao cargo de Minis­
tro Classista Temporário, representante dos Trabalhadores, 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho, para o triénio de 
1992a 1995, mi vaga decorrente do término da sua investidura. 

O SR. CESAR DIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, s~s e Srs. SenadOres, Ocupo 

a Tribuna desta Casa hoje, para destacar um fato, ocorrido 
recentemente, que considero importante no aprimoramento 
do controle do erário público brasileiro. No período de 23 
a 26 de agosto/92, realizou-se na cidade de Caldas Novas, 
no Estado de Goiás, a 27~ Reunião dó~-cOnSelhCi Dirigente 
que contou com 84 (oitenta e quatr()) participantes, sendo 

2 (dois) Ministros do TCU, 69 (sessenta e nove) Conselheiros 
dos Tribunais de ContaS dos Estados: Acre, AfagC?as, _Amapá, 
Amazonas, Bahia, Ceará, DistritO Federal, Espírito SantO, 
Goiás, Maranhão, Mato GrosSo, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Pia:ut, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins- e 13 (treze) 
Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Municípios do 
Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Pará; Rio de Janeiro 
e São Paulo. 

Na ocasião, além de outros assuntos tratadOs, fõi apro­
vado o Estatuto da Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil- ATRICON (cópia anexa), que tein 
por objetivo, dentre outros, representar e defender, em juízo 
ou fora dele, direitos ou interesses de seus_membr()S (Minis­
tros, Conselheiros e Substituto_s de Ministros e ÇonSelheiros 
investidos na forma da Lei),_ bem como patrociriãr- estUdos, 
conferências e congressos que, em ·síntese, propiciem: ó apri­
moramento técnico-científico de assuntos de competência des­
ses Tribunais, com o fim de favore_çer a consecução dos obje­
tivos de racionalidad(_!, economicidade e seriedade no trato 

das atividades e empreendimentos a cargo do Setor Público 
nos diversos níveis de Governo.-

A Associação a que me refiro, conforme o capítulo III 
do Estatuto - arts. 69 a 14, é composta dos seguintes órgãos: 

I- Assembléia Geral 
II- Conselho Deliberativo 
lii-Diretoria 
O seu patrimônio é coristituído por bens móveis, iinOveiS 

e direitos que lhe forem transferidos por pessoas naturais, 
jurídicas, órgãos públicos e entidades nacionais e estrangeiras, 
bem como por doações e legados de pessoas naturai~fe Jurídi­
cas, p4blicas e privadas. 

As suas receitas decoriem de contribuiçUes financeiras 
dos sócios; auXI1ios, subvenções e doações da União, dos Esta­
dos, Municípios, Distrito Federal e de instituiçUes interna­
cionais; bem como de convênios, contratos e ajustes celebra­
dos; de operaçUes de crédito e rendimentos da aplicação_ e 
outros. 

· No mesmo dia foi eleita, por voto secreto nos ternios 
do Art. 19 do Estatuto aprovado, com mandato· até o XVII 
Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil a se realizar 
no Maranhão em setembro/93, a primeira Diretoria da Asso­
ciação, a saber: 

Presidente: Frederico Augusto Bastos 
Conselheiro do TC/DF 
Diretor Presidente: José Sebba 
Conselheiro do TC/DF 
Suplente : Reinaldo Fernandes Neves Filho 
Conselheiro doTC/DF 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discursO.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto 
à tribuna desta Casa, mais uma vez, para enaltecer o trabalho 
desenvolvido pela Universidade Federal de Santa Catarina 
--UFSC, e em especial a atuação dos Acadêmicos de Admi­
nistração. Estes, representando_ o Centro Académico de Ad­
ministração- CAAD/UFSC, do qual sou docente, no XVIII 
Encontro Nacional de Estudantes de Administração -
ENEAD, realizado em Goiânia, no períodO de 27 a 31 de 
julho deste ano, se houveram muito bem, inclusive exercendo 
a representação dos Estados do Paraná e Rio Grande do 
Sul, levando-se em conta o grande auge e organização da 
UFSC no contexto nacional. 

Indiscutivelmente a presença da UFSC foi muito beni 
vista, onde os professores, meus colegas, Erni José Seibel 
e Pedro Antônio Vieira participaram como palestrantesy refOr­
çando a presença de Santa Catarina· ilo Evento. 

Gostaria também de, através deste pronunciamento, pa­
rabenizar aqueles que, de uma forma ou de outra, contri­
buíram para o sucesSo e a parti.cipaÇão dos estudantes catari­
nenses no XVIII ENEAD, inclusive lançando a proposta de 
lev~r para o CAADIUFSC a sede da Secretaria Executiva 
Nacional dos Estudantes de ~dministração- SENEAD, que 
é o órgão coordenador de todas as reuniUes regionais do 
Brasil. - · - · · 

Desejo ainda, Sr. Presidente, acrescentar o registro de 
que o curso de Administração ministradõ- pelo CAADIUFSC, 
conforme avaliação do Guia do Estudante --GE, da Editora 
Abril, encontra-se entre os seis melhores do PaJs, recebendo 
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o conceito de muito bom, por aquele que é o mais respeítado 
avaliador, a nível institucional, do padrão de ensino do_País. 

Portanto, e para finalizar este breve pronunciamento, 
vejo que o estudante catarinense vem atuando no meio acadê­
mico com firmeza, altivez e independência, marcas estas que 
dignificam a qualquer indivíduo, conterrâneo e principalmente 
a todo o Estado de Santa Catãrina. · 

Peço ainda, Sr. Presidente, que conste deste meu discur­
so, o fax que recebi do Prof. Alexandre Marino Costa, Presi­
dente do CAADIUFSC, e seja o mesmo dado como lido. 

Encerro assim.esta minha despretensiosa homenãgem aos 
Estudantes e Professores do Centro Acadêmico de Adminis­
tração da Universidade Federal de Santa Catarina. Muito obri­
gado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ES· 
PERIDIÃO AMIN EM SEU DISCURSO. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARTNA 
Campus Universitário -Trindade - Floríanópolis - SC 

-Brasil 
CEP: 88049 FAX: 482,344,069 Telex: 0482-240 Tele.: 31·9000 

Data: 17-8-92 
Ao (TO): Senador Esperidião Amin Hetou Filho 
Senado Federal Gabinete 23 anexo 11 
FAX n' 061.3217333 

Cidade/Estado Brasília País Brasil 
Do (FROM): Regional Sul 
Centro Acadêmico de Administração - CAAD/UFSC 
Alexandre Marino Costa 

Florianópolis, 17 de agosto de 1992. 
IIm' Sr. 
Vimos através deste agradecer a colaboração dada aos 

estudantes df Administração desta Universidade, os quais 
representaram os acadêmicos catarinenseS ilO XVIII Encontro 
Nacional de Estudantes de Administração - ENEAD, em 
Goiânia no período de 27 a 31 de julho deste ano. 

A delegação da UFSC colocou a proposta de trazer para 
Florianópolis o XIX ENEAD, a qual defendeu a proposta 
até o fim, expondo cartazes da cidade e da UFSC; infelizmente 
perdemos por um voto. Indiscutivelmente a presença-da UFSC 
foi muito bem vista no contexto nacional onde os professores 
Erni José Seibel e Pedro António Vieira particíparam como 
palestrantes do encontro. 

O CAAD/UFSC era o representante do Estado de Santa 
Catarina no contexto nadonal e após o encontro, conforme 
assembléia, passou a ser representante dos Estados de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Levando em conta 
o grande auge e organização da UFSC no contexto nacioiial, 
estamos trabalhando para que no próximo encontro possamos 
lançar a pr.oposta de trazer para o CAAD/UFSC a sede da 
Secretaria Executiva Nacional - SENEAD~ órgão coorde­
nador de todas as r~gionais do Brasil. 

Conforme av3.1iação do Guia do Estudante - GE da 
Editora Abril, nosso curso de AdministraÇão encontra-se' en­
tre o.s seis melhores do Brasil, possuindo quatro estrelas, res­
pectivamente l\rri conceito de muito bom. Aqui estamos lutan­
do para alcançar os melhores resultados possíveis. 

Gostaríamos de agradecer a atenção dada pelo senhor 
e secretários e pedir o apoio para que possamos engrandecer' 
o nome da UFSC em todo o Brasil. 

Atenciosamente, Alexandre Marino Costa, Pres. CAAD/ 
UFSC- Repres. Regional Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃÉS (PSDB -BA. Pronuncià 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
em nosso País, a cada mês do presente ano, temos assistido 
à divulgação de excelentes números de nossa balança comer­
cial pelo DECEX - Departamento de Comércio Exterior 
do Ministério da Economia, bem como de nossas reservas 
cambiais pelo DEPIN -Departamento de Operações Inter­
nacionais do Banco Central. . - -

A obtenção desses resultados favoráveis pode ser expli­
cada por algumas variáveis positivas combiriadas entre si. A 
taxa de câmbio comercial vem contribuindo para manter a 
cotltpetitividade das exportações brasileiras. 

Também as medidas de apoio à exportação tiveram efei­
tos favoráveis sobre os saldos positivos da balança comercial. 

A expressiva entrada de dólares deveu-se em grande parte 
à política monetária do Governo. As altru; taxas de juros têm 
estimulado os exportadores a vender dólares antecipadamente 
e a usar os cruzeiros obtidos para pagar dívidas ou para aplicar 
no mercado financeiro. Também o diferencial existente entre 
os juros praticados aqui e os externos tem sido francamente 
favoráVel à chamada de capital dos investidores para o Brasil. 

O grande volume de investimentos estrangeiros tem aju­
dado também a engordar o superávit de capitais externos. 
Aumentou a emissão de papéis por empresas brasileiras no 
mercado externo - bónus colocados por bancos e com.merclal 
pepers emitidos por empresas brasileiras-, cresceu a entrada 
de recursos para aplicação em nossas bolsas de valores e houve 
incremento das aplicações diretas no setor produtivo. 

O Governo tomou várias medidas para abrir a economia 
nacional ao exterior: levou avante o seu programa de privati­
zação e negocioU um acordo com os bancos credores para 
a dívida externa. O resultado de todas essas medidas foi a 
manutenção de elevadas reservas internacionais que hoje su­
peram US$21 bilhões no conceito de caixa (disponível no 
curto prazo) do Banco Central. · 

É importante observar que o superávit de nossa balança 
comercial está ocorrendo num momento de recessão econô­
mica nos grandes parceiros comerciais do Brasil, e quando 
se verifica uma queda dos preços internaciOnais de commo­
dities. O café está entre os produtos de Pior desempenho 
na_se~est~e passado. Tanto a Comunidade Econômica Euro­
péia, quanto os Estados Unidos e alguns países asiátícos estão· 
comprando menos do que em 1991. 

Em co:q1pensação, a supervalorizaçáo da moeda argentina 
tem barateado sobremodo os produtos brasileiros, a tal ponto 
que a Argentina já se tornou o nosso segundo cliente no 
comércio internacional. · 

Observa-se ainda que o crescimento de nossas vendas 
ao exterior se concentrou noS Produtos manufaturados, espe­
cialmente laminados, planos, automóveis; gasolina e sUCo de 
laranja. 

Do lado das importações!-'é preciso reconhecer que elas 
têm se mantido num patamar bem modesto: há seis meses 
que se estacionaram por volta de US$1,5 bilhão. O pequeno 
volume das importações pode ser atribuído ao desaquecimento 
da demanda e ao baixo nível dos investimentos. 

Ainda, Srs. Senadores, deve-se mencionar que os....nego­
cios das en;tpresas brasileiras no exterior não têm sido prejudi­
cados pela crise poütica e económica interna. Pelo contrário, 
nos primeiros seis meses deste ario, as linhas de crédito de 
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curto prazo para exportação aumentaram e se tomaram mais 
estáveis com prazos de pagamento dilatados, de 60 para 180 
dias. 

Esses bons ventos externos no primeiro semestre do cor­
rente ano podem ser assim resumidos: o comércio exterior 
brasileiro -conseguiu um superávit de US$7 ,54 bilhões contra 
US$7,07 billióes apurados no mesmo período de 1991, ao 
qual convém acrescentar, através do mercado financeiro, o 
ingresso de US$9,56 bilhões contra US$5,05 bilhões regis­
trados no mesmo período de 1991. _ 

Até julho, o superávit da balança comercial era de 
US$8,809 bilhões. Informa-se que o superávit de agosto ficou 
em tomo de US$1,4 bilhão, elevando o superávit acumulado 
nos oito primeiros meses de 1992 para mais de US$10 bilhões. 

Para que essa análise seja completa, faz-se necessário 
verificar agora a outra faCe ·da moeda. Em outras palavras, 
qual tem sido o custo para o superávit na balança comercial 
e o grande aporte de capitais externos'? 

Ao mesmo tempo que engorda o saldo cambial do País, 
por outro lado a forte entrada de dólares cria alguns proble­
mas. O Governo é obriga~o. para converter os dólares que 
chegam, a emitir cruzeiros. Na tentativa de retirar os cruzeiros 
de circulação, para evitar que eles sejam usados no consumo 
e puxem a inflação, o Governo tem -de emitir títulos, sobre 
os quais incidem juros. 

Além disso, boa parte do saldo cambial refere-se a adiao~ 
tamentos sobre exportações que podem ou não se concretizar. 
Se as exportações não se verificarem de fato, os dólares saem 
da mesma fonna pela qual entraram, sem reforçar as reservas 
e, ainda pior, após mantidos à custa de jUros altos. 

A entrada de recursos como investimento pOCle ser atri­
buída à especulação. Todos sabemos que o dólar no mercado 
paralelo ficou com seu valor abaixo do comercial durante 
certo período; pelo menos, nessa época, houve um incentivo 
para se remeter dinheiro pelo black e fazê-lo retomar como 
investimento, pelo câmbio comercial. A moeda, então, era 
vendida por um preço superior ao do black e o especulador 
ficava com a diferença. 

No seu rígido controle do mercado do dólar, o Banco 
Central vem realizando leilões de venda de dólar comercial 
junto às instituiÇões dealers, toda vez que se verifica uma 
tendência altista no preço da moeda no mercado paralelo. 
Apenas em 17-6-92, o Banco Central teria vendido entre 
US$500 milhões e US$1 bilhão no mercado de câmbio comer­
cial para atender à demanda de multinacionais, exportadores 
e bancos, que correram em direção ao dó~\por conta exclusi­
vamente dos boatos de que seria inevitáfe-1 a dolarização da 
economia. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, de 'QUe temos assistido 
a iniciativas desse tipo sem estrangulamentos na área do Câm­
bio. Entretanto, é lícito indagar se, num panorama de taxas 
de juros mais baixas, recomposição do poder aquisitivo e· con­
seqüente reaquecimento do mercado _n_acional, será possível 
controlar a inflação, sem afetar o câmbio. Ou seja, nossa 
dúvida é: conseguirão as autoridades compatibilizar essa estra­
tégia com uma eventual retomada do crescimento da economia· 
brasileira? Acreditamos ·que não. 

Não podemos deixar de citar que a situação cambial, 
embora favorável, póe em evidência a fragilidade de nossa 
economia. 
, O aumento de nossas exportações não resultou de maior 

competitividade, mas, sim, foi devido à eoonne retração- de 
nosso mercado interno. 

O_ nosso superávit contiiitiado na balança comercial de­
veu-se, em parte, às nossas baixas importações. Não só o 
nosso protecionismo é muito forte, como também a recessão 
não contribui para favorecer compras no exterior. 

Os altos superávits comerciais implicam custos elevados 
para a sociedade brasileira. Derivam diretamente de uma poli­

" tica de extrema contenção da demanda interna e corrosão 
doS salários reais. Nessas circunstâncias, a área de exportação 
tem aparecido como alternativa à crise interna. 

Os saldos comerciais elevados causaram impactos mone~ 
tários desfavoráveis, l~vando o Governo a enxugar a liquidez 
interna mediante o aumento de seu endividamento junto ao 
setor privado, comprometendo a meta de equilíbrio das contas 
públicas e elevando as taxas de juros para facilitar a colocação 
de seus títulos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o quadro das transações 
externas é momentaneamente satisfatório, suas debilidades 
nãO devem ser encobertas. O verdadeiro desafio de uma polí­
tica econômica consistente ·é a manutenção de saldos comer­
ciais ajustados aos compromissos externos do País, ao mesmo 
tempo que se promove um processo de retomada_ do nível 
de atividades. 

Até esse instante, receamos que Os resultados econômicos 
aqui tratados sejam discutíveis e passíveis de uma reversão, 
se agravada a crise política que atormenta o País. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não há mais. 

oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a PresidêD.cia vai encerrar 

os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 76, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. "336, b, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno únjco, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n<?-76, de 1992, de autoria do Senador Fernando Henri­
que C3rdoso, que susta a aplicação do caput do art. 13 da 
Lei Delegada n' 13, de 41 de agosto de 1992, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Mansueto de Lavor, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 40, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336,- c., do 
Regi'>'ento Interno.) 

Votação, em turno únicó, do Projeto de Lei da Câm;1ra 
n• 40, de 1992 (n' 2.629/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e organização interna do Tnbunal Regional do Trabalho da 
15• Região, com sede em Campinas (SP), e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, favorável, proferido em Plenário, Relatei: 
Senador Beni V eras 
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-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 46, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, _c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
no 46, de 1992 (no 2.627/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do_ Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional d~_ Trabalho 
da 10~ Região, com sede em Brasília -DF, e dá outras 
providências. (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 54, DE 1992 

(Em regim-e de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara 
n' 54, de 1992 (n' 1.956191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público Federal, que dispõe sobre os cargos 
de carreira do Ministério Público do Distrito FeQeral e Territó~ 
rios, e dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA_ 

No?O, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 33f?, ~' do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno ú.nico, do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 70, de 1992 (n~' 2.717/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a compo­
sição e a competência do Conselho da Justiça Federal. (Depen-
dendo de Parecer.) · 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-Complementar 

Votação, em turno único, do Projeto de·Lei do Senado 
n~' 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa, que determina os casos em _que aS "forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacibri31 ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo .· 

PARECER, sob no 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de nf"l 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N9 65, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo no 65, de 1992 (no 78191, na Cárnara dos Deputados), 
que aprova o _texto do Protocolo Q.e Emenda ~o _artigo 50 
(a) da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, con­
cluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, tendo 

PARECER favorável, sob no 292, de 1992, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional .. 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 112, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Nelson CarneirO, que determina 
a ínstalação de equipamentos antipoluição em veículos auto­
motores de uso urbano. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-sê a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n? 010313-92-3, resolve transferir 
o servidor CARLOS ANTONIO ISAC, ocupante da Cate­
goria Funcional de Técnico Legislativo- Área de Segurança, 
Classe Especial. Padrão III, para a Categoria Funcional de 
TécniCo- Legislativo -Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, de acordo com o disposto no art. 23. § 1~', da Lei n~' 
8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no art. 418, inciso I, 
do Regula_mento AdministratiVO do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de agosto de 1992. - (Seguem-se 
assinaturas) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
176~ ReuniãO 

--Às dez horas do dia vinte e _oito de julho de hum mil 
novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da Primeira 
Secretaria, em sua centésima septuagésima sexta reunião, sob 
a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Dirceu Cai"~ 
neirO, Primeiro Secretário e Presidente do COnselho de Super­
viSão do Cegraf e as presenças dos Conselheiros Antônio Men­
·des Canale, Rubem Amorese, José Ribamar -Duarte Mourão 
e Agaciel da Silva Maia, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do Cegraf. Abrindo a reunião o Senhor Presidente colocou 
em discussão a Ata da Reunião anterior, tendo sido a mesma, 
após a leitura, aprovada por unanimidade. O S_enhor Presi­
dente solicita ao Conselheiro José Ribamar Duarte Mourão 
parecer sobre o Processo n? 0267/92-9, que trata da Concor­
rência n~ 2/92, para venda através de contrato de papéis inserví­
veis. O Sr. Relator discorre longamente sobre o assunto, apre­
sentando parecer da Assessoria Jurídica e da Diretori.a Execu­
tiva do Cegraf, que se manifestaram pela legalidade da Con­
corrência, vez que o processo transcorreu "limpo e transpci­
re_nte", devendo o mesmo ser adju_dicado na forma da lei 
e do Edital que o regem. Após discussão, a Concorrênda 
foi homologada pelo Conselho de Supervisão. O segundo as-· 
sunto da pauta trata do Processo n~' 00285/92-7, que trata 
do Processo disciplinar incümbido de apurar fatos caracte­
rizados como falta grave pelo servidor do Cegraf, Edson Pei."ei­
ra da Cruz, matrícUla tl9 1056. O Relator do processo, Conse­
lheiro Antonjo Mendes Canale apresenta seu parecer! _r~_a9_9-
nando várias irregularidades cometidas pelo referido servidor, 
que foram apontadas pela Comissão de Processo Disciplinar 
em seu relatório final, que concluiu sugerindo que a sua demis­
são, "vez que infringiu os dispositivos estatutários tipificados 
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como abandono de cargo e inassiduidade habitu-al". Depois 
de discutido o assunto, todos os conselheiros se manifestam 
favoráveis ao Parecer do Relator pela demissão do servidor. 
Será encaminhado o processo à Presidência do Senado para 
elaboração de A to específico de demissão a ser assinada pelo 
Sr. Presidente do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente encerra a reunião e eu, Valdeque Vaz, 
Secretário, lavrei a presente Ata que depois de lida e aprovada 
será assinada por todos os presentes. 

Brasília, 28 de julho de 1992. -Senador Dirceu Carneiro, 
Presidente -Rubem Amorese, Conselheiro -Antonio -Men~ 
des Canale, Conselheiro - José Ribamar Duarte Mourão, 
Conselheiro - Agaciel da Silva Maia, Conselheiro. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS-
21' REUNIÃO, REALIZADA EM 

18 DE AGOSTO DE 1992 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito de agosto 
de mil novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador 
Raimundo Lira, com a presença dos Senhores Senadores Elcio 
Álvares, José Eduardo, ionas Pinheiro, Ronan Tito, César 
Dias, Valmir Campelo, Pedro Simon, Mário Covas e Meira 
Filho, reúne-se a Comissão-de Assuntos Econômicos. Deixam 
de comparecer os Senhores Senadores Aluízio Bezerra, Couti~ 
nho Jorge, Nabor Júnior, José Fogaça, Ruy-Bacelar, Ronaldo 
Aragão, G-uilherme Palmeira, Henrique Almeida, Dario Pe­
reira, Marco Maciel, José Richa, Beni V eras, Levy Dicis, Nel­
son Wedekin, Maurício Corrêa, Júnia Marise, Albano Franco, 
Moisés Abrão, Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada e, a seguir, comunica que a reunião 
destina-se às exposições-dos Senhores Marcelo Viana E_st_evão 
de Moraes, Diretor do Departamento Nacional de Relações 
do Trabalho; Wilen Manteli, Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Terminais Privativos; Juan Clinton Llerena, Vi­
ce-Presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
representando a Confederação de Associações Comerciais do 
Brasil; João Batista Quintas, Presidente da Federação Nacio­
nal dos Portuários -e Mário Teixeira, Presidente da Federação 
Nacional dos Conferente·s e Consertadores de Carga e Des­
carga, Vigias Portuários e Trabalhadores de Bloco, sobre o 
PLC n9 66/92, que "dispõe sobre o regime jurídico da explo­
ração dos portos ·organizados e das instalações portuárias e 
dá outras providências,.. Prosseguindo, Sua Excelência conce­
de a palavra ao Senhor João Batista Quintas, para qUe teça 
suas considerações a respeito do Projeto. Encerrada a exposi­
ção, o Senador Ronan Tito sugere que O tempo estijjulado 
para o pronunciamento dos Senadores convidados seja rig'oro­
samente respeitado. O Senador Elcio Álvares, após argumen­
tar que a exposição do Senhor João Batista Quintas foíeXtfC­
mamente suscinta, sugere que o número de expositores Seja 
reduzido na próxima audiência, de modo a facilitar os debates, 
tendo em vista a importância da matéríá. O Senhor Presidente 
esclarece não ser possível acatar a sugestão do Senador Elcio 
Álvares~ uma vez que as audiências foram pfeviilrilenfe agen­
dadas e, dando prosseguimento aos trabalhos, passa a palavra 
aos demais palestrantes~ Senhores Marcelo Via_na __ Estevão 
de Moraes, Wilen Manteli, Mário Teixeira e Juan Clinton 
I..J..erena concedendo para cada explanação o tempo de, cinco 

míilüt6s. -Encerradas as exposições, o Senhor Presidente co­
munica que distribuirá entre os senhores convidados e os se­
nhores membros da Comissão um quadro comparativo da 
matéria -por ele elaborado quando ainda era o seu relator. 
Sua Excelência anuncia aiitda que a próxima reunião destinar­
se-á à continuação da discussão do PLC n9 66/92, relativo 
aos Portos e contará com a presença dos seguintes expositores: 
Roberto Macedo, Secretário Nacional de Política Econômica; 
Jorge Gerdau Johannpeter, Presidente das Associações dos 
Siderúrgicos Privados; Sérgio Salomão, Presidente do Sindi­
cato -dos Armadores Nacionais; Luiz Braga, Presidente da 
Federação Nacional dos Estivadores e Edson Caetano da Sil­
va, Representante dos Estivadores de Vitória-E$. A seguir, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Mário 
Covas, que faz uma pequena demonstração a respejto do fun­
cionamento dos portos, a fim de facilitar a compreensão dos 
senhores membros da Comissão a respeifo dos termos téCnicos 
contidos no PLC n"' 66/92 e utilizados pelos senhores exposi­
tores. EnCerrada a explanação do Senador Mário Covas, o 
Senhor Presidente_franqueia a palavra aos Senadores que quei­
ram interpelar os senhores convidados. Usam da palavra os 
Senadores Elcio Álvares, Ronan Tito,- -César Dias e Mário 
Covas. Não havendo mais quem queira discutir e, nada mais 
havendo a tratar, O Senhor Presidente, Senador· César Dias 
-que assumiia os trabalhos durante os_deb_a.tes -,agradece 
a presença dos senhores convidados, declarando encerrada 
a ·reunião àS quatorze horas e quinze minutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e 
aprOvada, será assinada pelo Senhor Presidente. -Senador 
Raimundo Lira, Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTOTAQUIGRÁFICO 

Anexo à-Ata da 21• Reunião da Comissão de Assuntos 
EconômicoS,_ realizada em 18 de agosto de 1992, às _9.ez horas, 
referente às exposições dos Senhores Marcelo Vian~ Estevão 
de Moraes, Diretor do Departamento Nacional de Relações 
do-Trabalho, Wilen Manteli, Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Terminais Privativos, Juan Clinton Llearena, 
Vice-Presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
representando a Confederação de Associ~ções Come~ais do 
Brasil, João Batista Quintas, Presidente da Federação Nacio­
nal dos Portuários e Mário Teixeira, Presidente da Federação 
Nacional dOs Conferentes e Consertadores de Carga e Des­
carga, Vigias Portuários e Trabalhadores de Bloco, sobre o 
PLC n• 66192, que "dispõe sobre os regime jurídico da explo­
ração dos portos organizados e das instalações portuárias e 
dá outras providências", que se publica devidamente autori­
zada pelo Senhor Presidente, Senador Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Srs. Senado­
_tes, vamos iniciar a 21 ~ reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. O assunto em pã.uta é o projeto de modernizaÇão 
dos portos. 

-- -Vamos ouvir hoje e na próxima quinta-feira, em audiência 
pública, as principais entfdades e representações envolvidas 
no projeto. Após essas audiências, naturalmente, todas as 
pessoas e entidades interessadas no projeto poderão procurar 
diretamente o Relator do projeto. Senador José Eduardo. 

Vamos compor a Mesa, para-ffliciar os nossos trabalhos. 
Convidamos o Sr. João Batista Quintas, Presidente da 

Federação N acionai dos Portuários, o Sr. Marcelo Viana Estê­
vão de Moraes, Diretor do Departamento Nacional de Rela-
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çóes do Trabalho; Sr. Juan Clinton Lerena, Vice~Presidente 
da Associação Comercial do Rio de Janeiro, representado 
a Confederação de Associações Comerciais_do Brn.:;il, Sr. Wi­
len Manteli, Vice-Presidente da Associação Brasileira de_ Ter­
minais Privativos, e o Sr. Mário Teixeira, Presidente da_Fede­
ração Nacional dos Conferentes e Consettadores de Carga 
e Descarga, Vigias Portuários e Trabalhadores de Bloco. 

O Sr. Geraldo Vieira está em Nova Iorque. Portan,to, 
não tinha condições de comparecer a esta audiência. 

Vamos _organizar os trabalhos da seguinte maneira: cada 
um dos senhores que compõem a Mesa disporá de dez minutos 
para fazer uma rápida exposição e, concluídas as exposições, 
passaremos aos debates. 

Passamos a palavra ao Sr. João_Batista Quintas, 

SR. JOÃO BATISTA QUINTAS-Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, demais presentes no plenário, meu nome é João 
Batista Quixitas Filho. Sou Presidente da Federação Nacional 
dos Portuários, que representa todos os empregados das com­
panhias docas, portanto, das empresas estatais -que adminis­
tram os portos no Brasil. Além desse.s empregados, represen­
tamos também uma parte dos trabalhadores avulsos, em capa­
tazia, nos portos em Manaus, ReCife, Fortaleza e Salvador. 

Em primeiro lugar, gostaria d~ dizer que a _Federação 
Nacional dos portuáriOs, portantO, os· portuários do Brasil, 
entende que essas muUanças são extremamente benéfiCas para 
o sistema. Não somos contra elas; pelo contrário, entendemos 
que realmente o sistema portuário nacional carece de mudan­
ças estruturais profundas no sentido de dinamizar esse· pro­
cesso. 

Entendemos, também, que esse projeto é necessário e 
que é preciso. discuti-lo o. mais rápido possível, desde que 
essa agilização não prejudique o debate que efetiVãmente deve 
haver sobre os portos no sentido de se tomar alguns cuidados 
em relação a isso. 

O fato de sermos a favor de mudanças e de não desejar­
mos a postergação de uma solução referente aos portos não 
quer dizer que compactuamos com as duas questões. 

Prim.eíió, Com a terifativa-· que se faz de eleger os portuá­
rios como os verdadeiros culpados por problemas que hoje 
eXístem itos portos. · 

Em segundo luga_r, __ t;fe_~e _ha_v~.! .. l!l~or aprofundamento 
da discussão sobre alguns aspectos institucionáis~~ Nós, por 
sermos empregados de empresas estatais, temos algumas preo­
cupações a respeito da administraÇão jxlrhiái"ia ôos pOrtos 
públicos. 

Muitas vezes isso é confundido com o acirramento no 
debate idçológico, ·o qüe, absolutamente, não é verdade. O 
que gostaríamos de ressaltar são algumas preocupações com 
a coisa pública. Entendo. que o Congresso Nacional - per­
doem-me essa observação - tem obrigação de zelar pelo 
patrimônio público, que foi construído ao-longo de centenas 
de anos e carece de maior preocupação quanto a algumas 
questões que çxplicitarei. 

Eu disse ainda há pouco que o projeto da Câmara não 
é o ideal, não é o que desejamos. É forçoso..r.econhecer·alguns 
aspectos importantes, alguns contos positiVoS que ele traz, 
embora de maneira alguma, com isso,- queiramos dizer que 
esse projeto é o que veríamos aproVado com tranqüilidade. 

Eu destacaria como aspecto positivo três questões .. Entre 
elas, a constituiçãO da CAP, organismo intermediário que 
faz com que as administrações portuárias saiam- do jugo do 
Go:verno Federal. 

Muita gente pensou que a extinção da Portobrás traria 
a descentralização desejada, mas isso não aconteceu. O centra­
lismo continua; nas administrações portuárias, contínuam ar­
raigadas determinações do .Governo Central. 

A constituição da CAP, com a participação dos trabalha­
dores, empresários e Governo, buscando, regionalmente, so­
lução para os problemas portuários, é um ponto bastante posi-
tivo dõ projeto. ·. 

··· · ·É lógico que temos o pleito de que a CAP seja tripartite. 
Entendemos que, com eqüidade de representação, a discussão 

.. fltiiria muito melhor do que se houver o domínio de determi­
nado bloco. É enganoso dizer que não existe dupla represen­
~ção dos. empresários, porque existe dualidade de interesse. 
Is~ não é verdade. Sabemos que, no final,_a classe empresarial 
tenderá a se unir em relação a determinadas propostas. É 
normal que isso aconteça. Poi isso, embora reconheçamos 
que a CAP é um aVanço, pleiteamos que ela seja efetivamente 
consagrada como tripartite. 

Outro ponto é a participação de um representante dos 
empregados no Conselho de Administração de nossas empre­
sas. Isso é fundamental. Não somos convidados para participar 
da discussão dos problemas portuários. Hoje as administra­
ções portuárias dizem que o empregado deve trabalhar e não 
ficar dando palpite em coisa que não é do seu interesse, quan­
do, pelo contrário, temos reiteradas vezes, nas administrações 
portuárias, levantado vários problemas em relação contratos 
mal feitos, prejudiciais aos interesses da companhia, prejudi­
ciais. portanto, aOs interesses da sociedade como um todo. 
Temos fei~o denúncias, "inclusive, de aproveitamento de mão­
de-obra de terceiros. Precisamos, efetivamente, dar conta dis­
so, porque o volume de pessoas que adentram as empresa·s, 
inchando os quadros de pessoal, faz com que muitas vezes 
.se pense que é o empregado portuário que está inchando 
as empresas quando isso absolutamente não é verdade. É 
através da prestação de contrato. de terceiros que se incha 
determinados quadros, aumentando profundamente o nível 
de despesa com o pessoal e, logicamente, trazendo vários 

_ problemas para o equih"brio entre receitas e despesas dessas 
administrações portuárias, · 

Destacamos, como importante o fato da dragagem passar 
·a ser agora da responsabilidade da União. Isso é extramente 
importante, porque no mundo inteiro é assim. Achamos que 
este é um avanço importantíssimo, fundamental. Se quisermos 
modernizar realmente os portos , passa necessariamente, por 
essa discussão, a União assumir essas despesas com a draga­
gem. 

Terfa;.. ... vs, também, um pleito a fazer em relação a issõ 
daí. O Governo tem hoje à sua disposição e, irifelizmente, 
esta vinculado à Companhia Do.cas do Rio de Janeiro - digo 
infelizmente porque a Companhia Docas. do Rio de Janeiro, 
não foi criada com esse intuito, mas com o intuito de admi­
nistrar e gerenciar os portos do Estado do Rio de Janeiro. 
Portanto, não tem nada a ver com administrar dragagem. 
A extinta Companhia Brasileira de dragagem e todo o seu 
acervo foi passado para a Portobrás, e com o final desta estatal 
foi repassada para a Companhia Docas do Rio de Janyi(o. 
Esse patrimônio é fabuloso, independentemente ·de· eêíuipã­

. mentes, 1emos pessoal treinado. Para que os senhores_ tenham 
.1J111ª- idéia do potencial acumulado Uessa empresa- inclusive,· 
_ela ganhou, há alguns anos, uma concorrência intemá.cional, 
no Canal de Suez, quer dizer, é um pessoal altamente treinado. 
E, infelizmente, todo esse patrimônio, tanto de equipamentos, 
quanto de. pessoal, está sendo deteriorado. E no momento 
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em que o Governo reconhece que cabe a ele bancar essa 
infra-estrutura de dragagem, nada mais lógico que ele reunisse 
esse acervo, que ainda hoje existe, para que a CBD pudesse 
vir, como companhia, como uma empresa mista, prestar servi-
ço ao Govc!trtb. ·-

Há algum tempo, lendo na revista Portos e Navios, o 
Presidente da Bandeirantes, que é a única companhia que 
opera no setor de dragagem nacional, disse o _seguinte:-­
Nós respondemos por 9% do volume de dragagem no Brasil e, a curto prazo, não temos condição de absorver mais do 
que isso". Então; se hoje o Governo ·despreza esse património 
da CBD, o que logicamente irá ·aconteCer? Irá acontecer que 
o Governo, a fim de bancar isso daí, irá trazer 'dragas holan­
desas, dragas do exterior, pagando ao preço de dólar, aumen­
tando tremendamente as despesas em relação a essa questão 
da infra-estrutura. É lima preocupação que colocamos, e en­
quanto cidadãos-brasileiros, achamos_ que é de responsabi­
lidade nossa alertar para isso. Existe um patrimônio técnico, 
existe equipamento; é só a vontade política de se remontar 
isso aí, criando uma empresa mista no sentido de reorganizar 
todo esse setor de dragagem. 

São eSs.es os três aspectOs que --procurei ressaltar ciimo 
aspectos positiVos· ém i"elação a questão do projeto. Agora, 
precisamos melhorar algumas questQes. Esses são os._ pontos 
fundamentais em que acreditamos que efetiVamente os Srs. 
Senadores devem se preocupar porque são questões funda­
mentais não só para ·nós, maS para todos que se preocupam 
com a questão portuária no Brasil. 

Já citei o problema da C3p~Tripartite, é uinà -questão 
importante para nós. Nós entendemos também, não somos 
contrários ·a que haja o _arrendamento- das_ áreas dos portos. 
A única-coisa que entendemos -seja uma· questão importante 
é que esse arrendamento das áreas portuárias deve existir 
mas somente depois de _feito um plano de zone_amento e desen­
volvimento dos portos, para que possamos detectar cada admi­
nistração portuária, cada Cap. dçtectar quais são as áreas 
de interesse dos pOrtós, quais são as áreas que efetivamente 
vão merecer investirrieiitoS piíbliCoS, cjuàls sãO á~fãrea:~n:iue 
podem ser arrendadas. 

Existe uma preocupação enorme dos empregados em que 
de repente, num processo licitatório qUalquer, seja entregue 
à inídãtiVii pnVaaa -=-=-por exemplo, o DECON, no RiO de 
Janeiro: que de repente é responsável por 15% ou 20%. da 
receita operacional da Companhia Docas do Rio de Janeiro. 
Ora, se isso ocorre~ estamos de alguma maneira, inviabili­
zando a administração portuária, estamos de_ alguma maneira, 
inviabilizando a questão do porto públifi:que deve funcionar 
e competir com os terminais privativoS -e~ os terminais~arr~n-
dados .. _ . . , .. ~ .. ·-

ESSa é a preocupação, que o arrendamento se dê somente 
depois desse plano de zoneamento e desenvolvimentO: É uma 
questão fundamental, se quisermos, efetivamente, de maneira 
séria,· discutir a questão portuária- e promoVer o âesenvol-
vimento dos portos. _ 

O terceiro problema que colocaria é-iiitfpleito no sentido 
de que só pudesse ser operador portuário qUem fosse- oS titU~a­
res das instalações. Ora, O que se -pretendeu? O ál'gutrtento 
sempre usado é que deveria se promover uma competitividade 
grande entre os terminais priVativoS,- as áreas arrendadas e 
a administração portuária. Entendemos que, efetivamente, 
deve haver, sim, até porque qüeremos provar êjue ·o porto 
público é-viável, desde que haja moralidade, desde que l!aja 
profissionalismo dos nossos dirigentes. -

Então, essa concorrência é salutar. Agora. dentro do 
porto público ainda se c.oloca a figura do_operador portuário, 
que é extremamente danosa, é uma figura_ que não traz ne­
nhum benefício. No intuito da competitividade, ela é uma 
figura que só aparece no porto público e não no terminal 
arrendado; no terminal optativo não existe a figura do opera­
Por portuário. O operador portuário é o próprio terminal. 

Creio _que ess_e operador portuário, -na medida em que 
ele não detém as instalações portuárias, simplesmente vai tirar 
a carga de dentro do navio e colocar em terra, entregando 

-à administração- do porto para que ela guarde essas merca-
---dorias, para que ela assuma, inclusive, problemas de avarias, 

problemas de faltas etc; 
Portanto, é extremamente desnecessária essa figUra do 

operador portuário e, inclusive, colocamos aqui uma questão 
importante: se cada dono de mercadoria, de repente- dentro 
de um porão de navio vem 5, 6, 10. 15 consignatáriOs :......:: 
for um operador portuário e resolver operar no mesmo porão, 
ao mesmo tempo, os senhores imaginam que não vai se ganhar 

, absolutamente nada em produtividade, não vai se ganhar abso­
lutamente nada em termos, inclusive, financeiros e de lucro 
porque o tempo que se vai levar é uma verdadeira balbúrdia, 
tanto a _bordo quando em terra na questão da separação das 
cargas de 15 consignatários, 15 operadores operando ao mes­
mo ~empo. É_uma preocupação que _colocamos. Isso merece 
um-tratamento melhôr. Soínos"contrários á figuia do operador 
portuário. No porto público dever ser operador portuário, 
deve estar credenciado somente a administração do porto para 

.. que efetivamente haja essa coriipetitividade que se espera 
entre o porto público e os terminais. -- -

Outro problema que colocamos como de extrema impor­
tância para nós é o registro profissional para todos os empre­
gados das administrações portuárias. É bom ressaltar que não 
estamos pedindo a estabilidade de emprego a todos os traba­
lhadores. Não confundir o registro profissional com a_estabili­
dad~_ de emprego. A questão do quadro de pessoal das empre­
.sas será objeto de estudo e pode haver até, num caso extremo, 
a questão das demissões, caso seja comprovado que efetiva-
meJ!te há excesso_ de pessoal. _ _ _ 

Estamos buscando o registro profissional para todos por­
que em todo_ o ·mundo, onde essas mudanças ocorreram, o 
trabalhador foi protegido, não perdeu o seu mercado de traba­

·lho e ficou garantido através_ de registro profissioiial o seguinte: 
.se amanhã ou depois, a docas mandou um empregado embora 
e ela necessitar de alguém para trabalhar na mesma função, 
é jUSto que esse que foi demitido por ter o registrO prOfissional, 

__ _t~nha precedência sobre qualquer um outro. Entendemos a 
que esse registro profissional deve valer como uin a-ntecedente, 
que-r dizer, como uma determinada garantia de que não haverá 
enxugamento e não se elegerá o trabalhador como culpado, 
reduzindo~se a folha de pagamento, imaginando_ que a folha 
de pagamento é a única responsável peJo problema de despesa 
nos portos. 

·- ISso não -é "ãbsoluiamente verdãde. 
____ -~~-~~o ~_<:>~yer esse registro profiSSional a to_dQs_ oS tiaba­
lhat1.ores~ vamos Crlãr--UID problema -sério nos portos porque 
estaf!l'!S, in~lus~.~~' discrimina~4~ ~_área '?P_era~ion~l da á~·ea 
admm1stratxva ~a área de manutenção, com ameaça de jogar­
mos na rua empregados com 15 ou 20 anos - somos urna 
categoria velha. Há mais de 10 anos, seguramente, não entra 
ninguém nos portos, a maioria dos portuários tém, hoJe, entre 
15_ e 20. anos. Essa_ quest_ão do registro profissional a t9dos 
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os empregados é fundamental para tranqüilidade dos atuais 
empregados das administrações portuárfãs~ ---

Uma outra questão é reestrUtUrar--o acerVO-da extinta 
CBD. Já havia falado sobre isso. Gostaríamos também de 
ressaltar que entendemos que o'órgão gestor de mão-de-obra 
tem que ser necessariamente paritário. ESHcé- uma questão 
importantíssima-~ fundamental. O companheiro Mário, prova­
velmente, irá tocã.r nesse assunto e expor até de maneira, 
talvez, um pouco mais clara. De qualquer maneira ela inte­
ressa, também, a nós dos Sindicatos das Administrações Por­
tuárias na medida em que a nossa mão-de-obra, capatazia, 
pode se tornar também avulsa, caso haja um processo de 
demissão. 

Quero dizer, para encerrar, o seguinte: se desejamoscom­
petitividade -e nós desejamos competitividade entre as admi­
nistrações portuárias-e ·os termin-ais-, dois pressu()ostos são 
básicos para que a administração portuária tenha condição 
de promover essa saudável competitividade: uma efetiva des-­
centralização administrativa e gerencial das administrações 
portuárias. Isso é básico. Não se pode, hoj«?, para trocar uma 
cadeira de lugar, ter que consultar Brasília. É um ab~urdo 
que isso daí continue ocorrendo e toda a extinç~o da ~ORTO-_ 
BRÁS foi feita com esse objetivo e até hoje não se avançou 
um milímetro. 

Continua tUdo centralizado e_ para haver competitividade 
é preciso descentralizar_ decisões. É preciso que o adminis­
trador portuário, que está lá convivendo cóm o problema, 
tenha poder efetivo de decisão em -rel_ação a ·determinadas 
questões e, aí sim, se se cObrar resultados a esse administrador. 
Mas a descentralização deve existir. _ - _ 

E a outra questão, que é fundamental também, é o proble~ 
ma· da profissiOnãlii:açãõ dos quadros. Chega de colocarem 
dentista, médico como operador, como diretor de operações. 
Chega de colocarem pessoas desqualificadas, pessoas que não 
têm nenhuma afinidade com o setor, nenhuma afinidade com 
a atividade, indicadas muitas vezes por processos escusos, 
para administrarem os portos, porque o resultado no final 
das contas quem paga é o trabalho, e é um dos motivos pelos 
quais esse projeto está sendo_ colocado aqui, no Congresso 
Nacional. 

Quero agradecer a oportunidade e dizer que estamos 
à disposição, a Federação Nacional dos Portuários. 

Vamos distribuir um jornal daqui a pouco a todo~ os 
Senadores aqui presentes e nos colocamos aqui à disposião 
da Mesa e do Plenário. -- -- --

Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Tem V. Ex• 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, gostaria que 
V. Ex~ pedisse aos nossos depoentes que se mantenham dentro 
do tempo estrito. Porque, se são cinco depoentes, dez minutos 
para cada um, teremos cinqüenta minutos e isso vai nos levar 
até doze horas e trinta minutos. Seria bom que tivéssemos 
os debates e, depois, ·o plenário. Então que cada um "ficasse 
adstrito aos dez minutos dado pela Mesa. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira} -Eu ia exata­
mente reforçar essa posição e di,zer aos Srs. Palestrantes que, 
se por acaso ficar ainda algUIÍl assunto -que não foi possível 

ser.colocado, durante os debates esses esClarecimentos serão 
feitoS. 

Concedo a palavra ao· Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES -Sr. Presidente, dentro da 
mesma linha de raciocínio do Senador RonaO:Tito, p3.rece-me, 
assisti com atenção a exposição feita agora, extremamente 
sucinta, nós, teremos cinco debatedores ~oje. Acho que o 
número foi excessivo, porque a abrangênCia de cada um em 
dez minutos - temos a experiência -, a exposição ficaria 
inteiramente sacrificada e dificultada. Talvez até certo ponto, 
a experiênccia de hoje é válida. Talvez nos próximos deJ:laters 
reduzíssemos o número de debatedores. Porque ouv1 com 
atenção, houve objetividade, mas,. reahnente, dentro de dez 
minutos é impossível conter o pensamento, num projeto tão 
polêmico como este, e aí seria até desneceSSário a presença 
dos eminentes debatedores. Então, façO eSta colocação a V. 
Er', com muito respeito, para que na ·próxima audiência a 
respeito desse projeto fosse reduzido o número de cinco para 
três, facilitando assim sobremodo o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Li_ta) ~ N_o_llre.Sena­
dor, esta questão foi analisada com muito critério e n~s só" 
poderíamos dispor desta semana, exatamente terça e q_u_n'::ta~ 
feira, porque na quarta-feira é dia da reunião da Coillls~ão 
de Constituição, Jus~iça e Cidadania e sempre temos o m~1or 
cuidado de não prejudicar aquela Comissão. E na próxtma 
semana haverá o grande debate nacional da CPI. Por isso 
que fizemos essa concentração nesses doi~ dias. . 

O SR. ELCJO ALVARES..,- Mas a verdade é que vamos 
sofrer um prejuízo. Só pela primeira expoSição aí, foi muito 
objetiva, muito direta. Não conheço., ainda, os outro~ debate­
dores nas suas razões, mas me parece, acompanhei atenta­
mente o relógio, ele falou cerca de vinte e três minutos._ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Dezoito minu­
tos. 

O SR. ELCJO ALVARES- Dezoito minutos. Mas den­
tro ae_ dezoito min~tos ainda ficoU faltandO álguroa coisa para 
ele complementar. Percebi que ele cortou o- assunto. A expo­
sição foi muito clara. Cteio que foi bastante elucidativa. 

Então com todo o respeito, porque acredito que o senti­
do, també~, é o de couvocar todas as entid~des que estão 
dentro do debate, mas teríamos que examinar para não preju­
dicar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Na próxima 
-'~~quinta-feira vamos reduzir para quatro pessoas. -

Concedo a palavra ao Sr. Marcelo Viana Estevão de Mo­
raes. 

O SR. MARCELO VlANA ES"rt.VÃO PE 1'40RAES 
-Sr. Presidente, Senadores, agradeço o CQDVite feito a m~nha 
pessoa para participar desta Mesa. Antes devo esclarecer que 
o representante do Governo que efetivamente acompanhou 
todos os passos das discussões foi o Dr. 9er~ldo. Vieira. Ele 
vem a ser Consultor Jurídico do Min~tério dos Transportes 
e Comunicações~ Eu e mais alguns representantes do Minis­
tério da Economia participamos das discussões do projeto 

_ de lei, no sentido também de aperfeiçoar aqueles ass~mtos 
que diziam respeito aos Mini~t~ri9s Setoriais, _Sou D1~~~or 
do Departamento Nacional de Relações e Trabalho e tenho 
acompanhado essa discussão desde o início, . desde em. q~e 
foi discutido o Projeto de Lei n\' 8, ainda_no boJo da CoroJssao 
Federal da Desregulamentação. 
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O que deve ser assinalado aqui, é que mriitC,- provavel­
mente este foi o projeto' de lei mais discutido n_os últimos 
tempos. Acompanhei não só as discussões em nível de Execu- _ 
tivo, como as discussões também que ocorreram no âmbito 
da Câmara Federal. E~ com certeza~ tanto empregadores, 
armadores, operadores, as administrações portuárias, o Poder 
Público, os trabalhadores das diversas categorias, tanto -o pes­
soal da capatazia vinculados à Companhia Docas, quanto os 
trabalhadores avulsos, nas suas diversas categorias, todos eles 
tiveram a oportunidade de expor os seus pontos de vista e 
debater, e foi um debate exaustivo, cansativo. Pelo menos, 
parece que chegamos a um ponto de consenso, ou seja, a 
situação do porto não pode continuar do jeito em que se 
encontra hoje. T-emos que caminhar no sentido de proceder 
a transição de um modelo centralizado, marcadamente estatal, 
para um modelo centrado na descentralização, no estúnulo 
a concorrência entre os diversos agentes intervenientes. Nesse 
sentido a proposta governamental - e acho que foi mantido 
sem ainda a proposta governamental, acho que foi mantido 
~9-~ _Q!'()je_tq_s_,_ q~ f~'::._a-=1!1- a_p!~!~~~~ p_~!~--~~_nos na Câmara 
dos. Deputados- se centra no estímulo à conCorf"êtiCi"ieD.tfe 
portos, a concorrência dentros dos próprios, entre os diversos 
arrendatários de instalações portuárias privadas e os diversos 
operadores portuários, e isso também se estende ao campo 
das relações de trabalho com a revisão do regime de organi­
zação do trabalho, criando espaço para que haja também 
aí uma superação dos mecanismos de exclusividade que impe­
dem a prevalência de mecanismos competitivos. Então, a dis­
cussão deve se centrar dentro de uma perspectiva globalizante, 
considerando sempre a importância que essas transformações 
tenham para o conjunto da economia do País, principalmente 
à luz das transformações hoje em curso no cenário inteiria­
cional, que exigem do País o incremento da competitividade, 
das suas relações com o espaço exterior, no sentido de que 
ele possa se afirmar ilesse novo_ quadro internacion_al como 
uma potência econômica. 

Evidentemente, o grande elemento controverso em todo 
esse processo tem sido a questão das relações de trabalho. 
E toda essa discussão das relações de trabalho_ n~Q pode ser 
feita sem que consideremos as transformações hoje em curso 
no paradigma de relações e trabalho. 

Olha, estamos hoje num País democratizado, num País 
em que os trabalhadores têm direito à livre organização Siridi­
cal, têm direito ao livre exercício de greve, portanto, num 
P"afs em que os trabalhadores conquistaram, progressivamen­
te, condições ·de autotutela de seus interesses, ou seja, essa 
é a premissa básica para partirmos pàra um modelo fundado 
na negociação. Temos hoje uma legislaçãod que, não só na 
área portuária, mas em diversos outros aspectoS, é ·muito ini­
nudente. Ela restringe o espaço de autonomia dos agentes 
econômicos_. Ao colocar essa "camisa-de-força", no que con­
ceme às relações de trabalho para os diversos agentes, poda 
e restringe muito a capacidade de adaptação dos agentes eco­
nômicos nas transformações em curso, tanto em nível interna­
cional como nacional, e também no caso específico da zona 
portuária, principalmente porque os portos são objeto, hoje, 
de um processo acelerado de inovação tecnológica com a mu­
dança da matriz tecnológica com que eles funcionam. E isso, 
evidentemente, exige que as partes se reúnam às vezes e bus­
quem novas formas, novos mecanismos de regulamentação 
do mercado de trabalho, na área do porto. Essa é a questão 
central. 

O Projeto de Lei n~ 8 foi discutido e avançamos muito 
no sentido de buscarmos mecanismos, inclusive, compensa­
tórios. É evidente que, se há transformação na base tecno­
lógica do porto, isso terá impactos no que diz respeito ao 
nível de emprego, no que diz respeito à natureza das atividades 
a serem desempenhadas - com exigências no que concerne 
à requalificação profissional e à busca de mecanismos de reaJo­
cação. 

Agora, há necessidade de buscarmos formas funcionais 
e auto-sustentáveis de enfrentarmos os novos dilemas que 
af estão colocados e criar, inclusive, mecanümws compen­
satórios como indenizações etc., objetivando compensar possí­
veis perdas nesse processo de adaptação e houve uma con­
quista dos trabalhadores nesse processo: 

Temos que avaliar que mesmo a posição governamental 
origin-ãl não está mais contemplada no Projeto de Lei n"' 66. 
Esse projeto é fruto da ação das forças vivas deste País e 
para o qual colaborou em grande parte a ação decidida da 
representação parlamentar na Câmara dos diversos partidos 
pPlític_os. 

Parece-me que o Projeto de Lei n"' 66 é a proposta viável 
do ponto-de vista de se conseguir modernizar os portos dentro 
de um horizonte temporal que permita aos diversos agentes 
se adaptarem a esse novo padrão. 

Esse me parece ter sido o grande ganho do Projeto de 
Lei n"' 66: dar um horizonte temporal de adaptação aos diversos 
agentes, de maneira que possamos, efetivamente, ter portos 
competitivos e aparelhados; a fim de que possamos aportar 
capitais privados para investimentos na área, tendo em vista 
as restrinções fitianceiras, hoje, do setor público e possamos 
assegurar a nossa sobrevivência. A ma_nutenção do modelo 
Cõfi'l.O ele é hoje, não assegura os direitos de ninguém; nem 
dos setores que estão envolvidos diretamen~e na atívidade 
portuária, nem os interesses do País, porque significilm a iDvia­
bilização do País a médio e longo prazo. Esse é o nosso grande 
desafio. 

Acredito que os trabalhadores estão reivindicando um 
espaço maior de participaçãO nesse proCesso- e conseguiram 
-, os empregadores estão lutando por um padrão que esti~ 
mule maior competitividade e abra um espaço de adaptabi­
lidade, tendo eip. vista que as regras hoje são muito rígidas 
- e isso também foi obtido. E agora o grande esforço vai 
se dar de forma descentralizada, quer dizer, caso sejam preser~ 
vadas, em linhas gerais, o Projeto de Lei n9 66, da Câmara 
dos Deputados, que é o espaço de discussão na esfera dos 
conselhos de autoridade portuária e nã. esfera das mesas de 
negociação entre trabalhadores e empregadores, construindo, 
cotidianamente e de maneira adaptada a cada situação, o 
padrão mais adequado de relação entre capital e trabalho 
na zona do porto. 

Não gostaria de me estender muito, até para garantir 
maior espaço depois para as discussões, onde espero possamos 
centralizar questões mais polêmicas e dar, entao, um trata­
mento adequado a esses aspectos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
o Sr. Wilen MantelL 

O SR. WILEN MANTELI -Meu nome é Wilen Man­
teli. Sou Vice~ Presidente da Associação 'J?rasiJeira dos Termi­
nais Portuários PriVativos:; estou substituindo o nosso Presi­
dente~ Dr. Osmar Rabelo _de Olíveira, que por motivos inadiá­
_veis não pôde comparecer. 
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Em função do tempo que foi estabelecido, vou segmentar 
meu pronunciamento. Espero não prejudicá-lo no que diz 
respeito às informações que pretendo transmitir em nome 
daABTP. 

Cabe fazer uma análise - ainda que sucinta - sob o 
aspecto legal das instituiçõeS-porto público e teflniilãl priva-
, tive. . 

Então, para m~lhor entendimento desse verdadeiio im­
bróglio portuário, eu me permitiria fazer algumas conside­
rações, partindo do primeiro ato que, cómó s_e sabe, foi a 
Carta Régia firmada por D. João VI em 1_808, denominada 
"Abertura dos Po_rtos às Nações Amigas .. , através da qual 
se liberou as importações e exportações àqueles países consíde­
rados amigos. 

Nossa atual Constituição, em termos de portos, pratica~ 
mente repete as anteriores, assegurando competência à União 
para explorar diretamente ou media o te autorização, conces~ 
são ou permissão aos portos marítimos, fluviais e lacustres. 
No art. 22, a Magna Carga estabelece a competência privativa 
da União Federal para legislar sobre o regime dos portos, 
a navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial. 

No q'ue diz respeito à legislação infraconstitucional, temos 
um verdadeiro "cipó" de leis, decretos~ leis, decretos, portarias 
e resoluções. A grande maioria desses atos normativos ou 
são intervencionistas, ou corporativos, ou repetitiVos ·e até 
contraditórios. Destaque-se, entre eles, a Lei n~> 1.746, de 
1869, que autoriza o Goveroo a contratar a construção nos 
diferentes port<;>s do Império de docas ~armazéns para carga, 
descarga e guarda de mercadorias de importação e exportação. 
~ta lei teve como objetivo atrair capitais particulares para 
futanciar obras, poupando o erário público". _ __ 

Vamos agora verificar qtie atos regulam os terminais pri­
vativos, segmento de extrema impártância para o nosso síst_e­
ma portuário nacional, já que responde pOr 77% do movi­
mento global de cargas em nossos portos. De- fato. das 350 
milhões de toneladas movimentadas ern--1991, 270 milhões 
foram movimentadas em terminais--pr1VátiVós. Só nos teimi­
nais da Petrobrás e da Companhia Vale do Rio Doce, que 
são de uso privativo, são movimentadas em média 200 milhões 
de toneladas/ano. 

A história dos terminais portuários--sob regime privado 
remonta ao tempo do Império, quando o Governo concedia 
aos particulares a construção e exploração-dos antigos trapi­
ches ou pontos de acostagem, ainda hoje presentes ao longo 
dos nossos rios. 

O primeiro ato que regUlou a construção e exploração 
de instalações rudimentares foi o Decreto-Lei n!' 6:460, de 
1944. Vinte e dois anos após, foi editado o DecretQ-Lei n~> 
5, de 1966, estabelecendo normas para a recuperação econô­
mica das atividades da marinha mercante, dos portos nacion-ais 
e da Rede Ferroviária Nacional. Do mesmo ano foi o Decre­
to-Lei n"? 83, estabelecendo normas para cobrança de taxas 
sobre as operações realizadas em terminais .e_rivativos. 

O curiosõ com -relação aos terminais privativos é qUe, 
os mesmos, existindo desde a época do Império,· até boje 
não merecerall! tratamento direto, objetJy_g e estimulador. 

Nesse aspecto, vaie citar o ilustre professor de Direito 
Administrativo, Celso António Bandeira de Melo, que disse, 
ao examinar os aspectos jurídicos dos terminais privativos, 
ser a respectiva legislação excessivamente nebulosa e fluída. 
E essa fluidez - segundo professor - abre Urt:J. espaço exage~ 
radamente grande à discrição administtãtíva, o que ê sempre 
~t_go indesejáVel, porque permite soluções casuísticas, permi~. 

tindo aos dirigentês dÓminantes fixareín os rumos da "matéria 
em conformidade não com os interesses nacionais, mas com 
seus próprios interesses. Arremata o renomado mestre que 
os temrinais privativos estão carecendo de uma disciplina j urí­
dica, orgânica e de definições claras. 

Os terminai~ privativos sempre· existiram como J:neio de 
auxiliar os embarcadores e donos de cargas '-- até pelo mau 
funciõrtamento dos portos públicos. No Brasil, sempre foram 
tratados à margem da lei, _espúrios e até indesejáveiS. Mesmo 
quando referidos pela legislação pertinente, o foram de forma 
enigmática e obscura. Tanto que, na prática, a obtenção de 
autorização para instalação de um terminal se constitui numa 
verdadeira viã. crucis. Qillmdo obtida, as autoridades conce­
dentes fazem questão de deixar expresso ao interessado que 
a ordem lhe é dada a título precário, desconsiderando-se total­
mente o nível de investimento a ser realizado. 

Pàra um melhor entendimento do que seja um terminal 
privativo, deve-se conceituar, estabelecer as diferenças entre 
porto público da instalação rudimentar e do terminal privativo. 
Para isso, socorro-me das lições do Prof. José Martins Cata­
tino, que em sua simplicidade de estilo e profundidade jurídica 
assim ensina: 

"Porto público ou organizado é porto nacional, à dispo­
siç~o do público e, por isso mesmo, aberto a todos que dele 
necessitem; sob a administração federal ou por concessionário~ 

Instalação rudimentar" -essa tem origem feudal - "é 
aquele porto cuja exploração se faz através da Uni.ão, Estado, 
Município, particular, em que o movimento anual de: carga 
é inferior a 150 mil toneladas." Esse o limite que se estabelecia 
para que justamente não houvesse uma competição maior 
com o porto público. Por isso que digo que é de origem feudal; 
é o "Senhor" estabelecendo quanto o porto rudimentar pode­
ria iliovimentar; não mais do que aquela tonelagem. 

''Terminal privativo" - aqui se fazem muitas confusões 
-quando se fala nele -é aquele cuja exploração é feita exclusi­
vamente pela empresa proprietária das ii'fstalações, seja ela 
estatal ou privativa, é porto fechado ao público, não adminis­
trado pela Un_ião, privado, porque de propriedade particular, 
privativo, porque de uso exclusivo do seu proprietário". · 

Vamos deíxar de fado a instalação rudimentar, porque 
ela tende a ser ou, termina( privado ou porto público. 

Com efeitO, porto público é aquele que tem que estar 
equipado para receber qualquer tipo de embarcação ou carga, 
ele presta um servi~ público, ou seja, aberto a todos; ao 
passo que o terminal privativo não é de uso público, mas 
particular. Ele não está obrigado, como ocorre com o porto 
público, a receber qualquer navio ou carga, na maioria das 
vezes é mera atividade meio da atividade fim da empresa 
titular, como o caso dos terminais da V ale e os da Petrobrás. 
Recebe uma espécie de- produtos que são beneficiados na 
planta industrial, localizada em terra. 

Agora, aqui,.- entraria numa questão-que se tomou, desde 
que o projeto começou a tramitar, numa discussão nacionaL 
De um lado temos 'os titulares de terminais, sejam empresas 
privadas ou estatais, de outro temos a administração do porto, 
autoridades, inclusiVe sindicatos. 

Os titulares terminais, porque investiram caro, investi­
mentos pesados, tecnologia moderníssima - os senhores vi­
ram os números. Hoje esses terminais respondem por 77% 

' da movimentação total._ E aí vem uma pergunta: por que 
o Brasil é o terc~iro país. em movimentação anual, se existem 
tantos problemas nos portos? A resposta está aqui: porque 
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77% da movimentação das cargas no País são realizadas em 
terminais privados, quer de empresas estatais, quer de empre­
sas privadas. Essa é a resposta. Esses terminais, hoje, adotam 
a mais atual tecnologia. 

Essa discussão, se o terminal pode ou não, é meramente 
ociosa, porque um r_afs pobre emito o nosso não se pode 
dar ao luxo de ter terminais, instalações carís.si01a_s, ociosaS. 
O que os titulares de terminais privados querem? Querem 
ocupar aquela ociosidade, querem emprestar serviços. 

Vou citar o caso da Vale que se pudesse, como ocorre 
nos países desenvolvidos, combinar cargas nos navios de lon­
gos cursos, porque grande parte de seus navios_ saem com 
alguns porões vazios; e ela pretende fazer isso, simplesmente 
reduziria em parte a carga de minérios para ocupá-la com 
soja. Essa combinação de carga em navio de longo curso 
lhe daria, em média, um ganho, no custo portuário e no frete, 
em tomo de 20 dólares por toóelada. No entanto, não pode. 

Então, é importante estabelecer essa diferença. Tei:minal 
privado a operar carga de terceiro não se transforma em termi­
nal público, o serviço não é de concessão pública do terminal 
privado; o que ele tem é uma concessão do bem público para 
explorar privativamente, e o bem público qual é? Ou é o 
terreno e a parte sobre-águas em que ele vai explorar o seu 
terminal, ou é só sobre a pane sobre a água que ele vai 
explorar. 

Muitos, propositadamente, fazem essa confusão, de dizer 
que o terminal ao operar para terceiro estará substituindo 
o porto público, prestando serviço público. Não, ele usa sua 
capacidade ociosa como bem puder, porque ele não pode 
se tornar aberto. Imagine uma Petrobrás, uma Vale, se passa 
a ser porto público e não puder dar preferência aos seus navios. 
Daí, qual a razão, qual a justificativa do investimento de 
uma Vale do Rio Doce, de uma MBR do Brasil_? Não tem 
sentido. 

Entrarei, na conclusão, que é o pleito desde que se consti­
tuiu a Associação Brasileira dos Terminais Portuários Priva­
tivos. 

Primeiro pleito: privatização dos serviços portuárioS, as­
segurando a livre competição em todas as atividades portuá­
rias·, eliminando-se, assim, o monopólio do Estado. 

O PL, como está hoje na Câmara e no Senado, atende 
de forma muito tímida_. 

No Senado, os senhores, me desculpem, houve um retro­
cesso. Penso que a privatização desses serviços, ·a livre concor­
rência que está assegurada na Constituição tem que Ser implan­
tada no Sistema Portuário N acionai, sob pena de não tirarnios 
o nosso sistema portuário do atraso em_ que se encontra. 

Segundo pleito: liberdaQe para os_ terminais privativos 
se instalarem e operarem cargas de terceiros, independen­
temente se localizados dentro ou fora desse c;on~ito precipi:.. 
tado, retrógrado, que é o conceito de __ áre_a _do porto - ele 
está pior do que o conceito de 1934. Critica-se a legislação 
de 1934 e~ no entanto, adotou-se um conceito, como está 
no projeto de hoje,'mais intervencionista, m"ais estatizante 
e mais castrador da livre iniciativa do que o de 1934. Então, 
o pleito da BTP no sentido de que a área do porto se restrinja 
somente àquela atividade onde está localizado, para não impe­
dir a livre concorrência, é Um outro princípio CQUS:tftucional 
que deve ser mantido. 

A adoção de tarifas adequadas. Eliminar aquelas· tarifas, 
como ocorre sobre os terminais, a tabela M, que também 
é de origem feudal. Quer dizer' o titular de um terminal 
tem, pagar a tabela N - e é cái'a - pelo fato de aquela 

carga não ser movimentada no porto. De novo é a relação 
de vassalagem;, o vassalo pagando para o senhorio- o vassalo 
não usa a instalação, ou o moinho, como existia do senh_orito. 
Temos quue acabar com a tabela N e evidentemente os termi~ 
nais pagarão os serviços que eles dispuserem, como dragagem 
e outros. 

Liõerdade para contratação de mão-de-obra. Isso é sim­
plesmente aplicar o que-está na CoilstituiçãO. Se .é assegurado 
o livre exercício de qualquer atividade, o terminal privado, 
ou qualquer cidadão ou empresa brasileira, tem que ter o 
direito de escolha, o direito de opção. E aqu'i vamos considerar 
que os portos estão se tecnifica.ndo _cada vez mais. O problema 
da mão-de-obra vai se tomar cada vez mais complicado se 
não se adotar medidas imediatas. Tem que haver~ inclusive, 
o que a Organização Internacional do Trabalho recomenda: 
autOmação no sisterila portuário e um sistema, uma forma 
para corrigir as eventuais distorções sociais que estamos pro­
pondo, e a Câmara adotou, e foi mantido no Senado, que 
é a c-Onstituição de um fundo para indenizar aqueles que perde­
rem as suas atividades. Mas aqueles que fazem do trabalho 
portuário a sua atividade, aqueles que dependem do traballio 
portuário para a sua manutenção e não para os ·espertos -
cito o caso do Rio Grande cJo Sul~ no caso da Reforma Agrária, 
e que começaram por mil sem terras e. quando se falou que 
se ia dar terras apareceram mais de cem mil. O problema 
se torna insolúvel. Então, cabe à Casa corrigir essa distorção, 
não prejudicar o bom trabalhador. 

Fmalizando, quero dizer da nossa confiança na profunda 
sensibilidade dos Srs. Senadores, que saberão, certamente, 
qual o melhor dispositivo, qual o melhor regime jurídico que 
possa atender não aos interesses dos empresários e nem aos 
interesses dos trabalhadores mas o interesse de 140 milhões 
de brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao Sr. Mário Teixeira. --

O SR. MÁRIO TEIXEIRA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, além de representar os trabalhadores que nomina, os 
conferentes, consertadores, vigias portuários e trabalhadores 
de bloco, está, também, representando os arrumadores que 
trabalham nos portos brasileiros. _ 

Preliminarmente, cabe esclarecer que os trabalhadores 
dos portos brasileiros estão conscient~ de que devem ade­
quar-se às exigências-do mundo moderno, cada vez mais dire­
cionadas ao comércio internacional. Entretanto, é preciso fa­
zer uma profunda reflexão sobre_ os_ C3Jllinhos escolhidos na 
proposta dita de modernização dos portos. Porto é um subsis­
tema de um amplo e complexo conjunto que inclui ferrovia, 
rodovia e, em menor escala, hidrovia interior com modais, 
aliment3dores, empresas de navegação, agências marítimas, 
entidades estivadoras, despachantes, exportadoras e importa­
doras, comércio exterior, armaQores e ofertadores de navios, 
fornecedores de material de estivagem, empresas prestadoras 
de serviços diversos, autoridades portuárias, fiscaiS, aduanei~ 
ras e sanitárias, mão-de-obra dos trabalhadores, avulsos, em­
pr~gados, demllis trabalhadores_ etc. 

Predomina, no poi ·a, uma visão burocrática, corporativa, 
cartorial_e o sistema é tOtãlmente desarticulado. Cada segmen­
to econômico procura defender interesseS próprios. É coinunl 
um navio obsoleto bloquear um. terminal sofisticado enquanto 
um moderno aguarda a:o largo, Ou o armador somente ~perar 
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nos períodos de menor custo ou, ainda, o exportador reter 
o navio para aguardar remessa de carga atrasada. Não existe 
uma preocupação global. 

O Estado, além de não cumprir, corretamente, o seu 
papel disciplinador e orientador da política portuária nacional, 
agora procura livrar-se dessa responsabilidade. Esquece-se 
que o porto é setor estratégico da economia e qtie o Estado 
deve funcionar como seu agente regulador, considerando a 
sua função dentro e fora do País. 

Simplesmente, passar os portos para a iniciativa privada, 
não caracteriza-se como solução definitiva. Os grupoS econô­
micos, atuantes, que visam seus próprios interesses, não deixa­
riam de existir e nem mudariam de atitude como num passe 
de mágica. Ocorrerá competição predatória e distorções tarifá­
rias, pois os portos não podem ser regulados pelo mercado 
e com o arrocho salarial que acarretaria, também seriam inevi­
táveis as greves. Outro equívoco .é acreditar que, com isso, 
haverá investimentos em aparelhamentos portuários. Nin­
wém o fará sem a garantia de retorno do capital aplicado_, 
o que depende do volume de carga movimentada, a exemplo 
do que aconteceu nos países do hemisfério norte, acima do 
México. 

O comércio mundial é feito, 90%; no sentid~ flOrte:norte 
e, apenas, 10% no sentido norte-sul. Devido a esse elevado 
volume de carga, os país'es do hemisfério norte obrigaram-se 
a aprimorar a sua infra-estrutura de transporte interno -
rodovias e ferrovias - e as cidades, verdadeiras proprietárias 
dos portos, foram forçadas a adequar a infra-estrutura portuá­
ri::. rle anoio _à navevacão. _Isso tudo nrovoç_ou_ uma !!uerra 
d; t;rifa~~-~~ Ía~tá~ti~~-~~bi~nt~~~~ti!ivÓ entre ~odais 
e portos de países vizinhos. Seria utopia achar que, através 
de uma simples lei de modernização dos portos, estaríamos 
implantando modelos de sistemas europeus nos portos brasi­
leiros. Para perseguir tal meta, tem que haver volume de 
carga que, para isso, depende de planejamento e política ma­
cro econômica, incluindo o Plano Nacional de Transportes. 
É indispensável e urgente a inversão da _nossa matriz de trans­
porte de carga que privilegia o sistema mais caro - O rodo~ 
viário - abandonando a navegação de cabotagem e o trans­
porte rodoviáriO. 

É oportuno lembrar que gastamos 14 cents de dólares 
por tonelada/quilômetro útil - TKU em frete rodoviário e 
apenas 0,04, ou seja, 10 cents-de dólar a menos pelo ferroviá­
rio. Este último, o ferroviário, representa apenas 16% da 
carga transportada. Nem a redução dos 30 dólares gastos, 
hoje, com mão-de-obra no embarque de gr~is- no navio, 
nem a mudança do sistema de contratação, seria _uma solução 
correta e definitiVã-pára·a modernizaç-ão-dos-portos. A visão 
míope de setores governamentais não conseguiu o_u não quis 
detectar os verdadeiros problemas que oneram as exportaçõeS 
e os custos portuários. Ao invés de aproveitar as expe_riêricias 
de cada um e procurar, de forma conjunta, enco~trar caminho 
correto, recorreu a segmentos empresariais que, até O final 
da década de 80, eram altamente beneficiados com subsídios 
de exportações, adicional de renovação para a Marinha Mer­
cante, entre outros. 

Com excepcional OportimfSmo, esses grupos conseguiram 
influenciar o Governo e, na -seqüênciá, ·pasSaram á. fazer-mílio­
nária ·campanha de mídia, na defesa dos seus interesses imedia­
tos e localizados, arvorando-se de salvadores da pátria. Longe 
de resolveram as questões portuárias globais víSairi ·apenas 
enfraquecer o movimento sindical portuário para aumentarem 
os seus lucros, reduzindo os salários. Com esse trabalho de 

mídia, querem desgastar os trabalhadores dos portos e os 
seus sindicatos perante a opinião pública. QUerem-, também, 
tornar os parlamentares arredios Ou desgastados pela imprensa 
quando e se ousarem defender os trabalhadores. 

Essa campanha, também, é inverídica quando diz que 
os sindicatos impõem o núme-rõ ·de trabalhadores que com­
põem cada equipe, o valor da remuneração-desses.trabalha­
dores ou determinam a admissão de profissionais ou restrição 
de acesso na profissão. -

Acesso à Pronssão - A legislação vigente determina à 
autoridade competente - Delegado de Trabalho Marítimo, 
até 1988 e, hoje, Delegacia Régional do Trabalho-~ obriga­
ção de fixar quadros. Constatadas vagas, a mesma autoridade_ 
providenciará a aplicação de prova de habilitação pública aos 
candidatos interessados~ Os aprovados recebem uma matrí­
cula profissional e, por fim, a mesma autoridade competente, 
encaminha os aprovados ao sindicato para serem incluídos 
nos rodízios específicos a que têm direito, de acordo_ com 
o regulamento de sua profissão (ver Decreto n<:J~~ 56.367/65, 
dos Conferentes; 56.441, dos Consertadores; 83.611, dos Vi­
gias Portuários.) 

O ingresso dos estivadores à profissão é regulada pela 
CLT. 

Número de Trabalhadores de Cada Equipe - No caso 
dos conferentes é estabelecido pelo Decreto n"" 56.367/65 e 
Lei n' 6.914/81. Dos Consertadores, pelo Decreto n' 56.414/65; 
dos Vigias Portuários, pelo Decieto n"' 83.611n9. O nUmero 
de estivadores é estabelecido na Resolução n"" 81.079/84, da 
Sunamarn, ratificada pelo Tribunal Superior do Trabalho no 
Dis-sídio Coletivo n"" 8/89, que determinou que passaria a ser 
matéria de convenção coletiva de trabalho, entre as partes, 
a partir daquele dissídio. 

- Remuneração dos Trabalhadores- Até 1988, era fixada_ 
pela Sunamam. Extinto eSSe órgão, contrariarido posições ra-_ 
dicais dos tomadores de serviço, o TST, por sentença norma­
tiva nos Dissídios n9s 8/89 e 12/89, decretou que passaria a 
ser matéria de negociação- coletiva entre as partes, -ã-partir 
dessas deciSões. 

O PAPEL DOS SINPICATOS DE AVULSOS 
Na verdade, esses sindicatos apenas recebem as requis-i-­

ções e escalam os trabalh~4ores que agrupam, sempre Obede­
cendo à legislação supracitada quanto ao número de obreiros. 
A partir desse momento, os tomado:r~s de s~rviço ~sumem 
toda a responsabilidade e o comando do pessoal, inclusive 
quanto ao pagame:nto dos salàrios, gerando a respectiva folha 
de pagainento·e-pagando diretamente ao trabalhador, obser­
vadas as tabel~~- remuneratóriás-·aprovadi:ls peláS partes ·em­
negodaçãO Coletiva. 

_ Srs. Senadores, deve- ficar bem claro que, devido à des­
continuidade normal dos trabalhos nos navios, os estivadOré:s;­
conferentes, conserta dores e viiiãs- muitas vezes-fi&ffi diaS 
ou semanas sem trabalhar Ou ganhar e, por conseqüência, 
sem em nada onerar à folha de pagamento dos empresáriOs~ 
Ou do GOverno. Isso acontece no Brªsil. Na Europa e nos 
Estados Unidos eles têin" gaianilà s"âlarial quán.do ficim·à 
disposição. MesmO assim, o trabalhador avulso do BraSil aper­
feiçoa-se e treina com recursos_ próprios -e do seu sindicato, 
para esperar a chegada· do naviO e ser-engajado-. Sua única: 
contrapartida é apenas-a garantia de ver assegurado pela matrí­
cula profissional, fornecida pelo Ministério- do Trabalho, se 
aprovado em concurso, seu engajamento com prioridade 



Setembro de 1992 DIÁRIO DQ_CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 24 7711 

quando chega o navio. O .Govemo e os enipresários:-lnsisfem 
em retirar dos trabalhadores essa única garantia, sem a mínima 
sensibilidade social. Cabe ressaltar que a referida matricula 
ou registro profissional é prática adotada internacionalmente, . 
estabelecida pela OIT, Convenção 137n3. Procuram também 
confundir, dando a noção de que todos os tz:a.b:dhadores po­
dem ser requisitados pelo mesmo tomador de serviço. 

Deve ficar bem esclarecido que, invariavelmente, o confe­
rente e o vigia portuário trabalham para o armador e nunca 
para o exportador~ importador ou consignatário. A furiÇão 
do conferente é municiar o comandante do navio de dados _ 
em relação à carga embarcada para liberação do conheci­
mento, confecção do manifesto e, em seu nome, executar 
outros serviços de interesse do navio -plano de carga, direção 
da operação etc. 

O vigia portuáriO tarilbém trabalha a bordo, reportan­
do~se diretamente ao comandante da embarcação, cuidando 
das mercadorias colocadas sob ;;t responsabilidade do navio 
e da fiscalização de entrada e saída de pessoas, além de colabo~ 
rar na execução de coisas diversas. 

Em um processo normal e transparente, sem pressão de 
certos interesses econômicos isolados~ embora poderosos, as 
relações entre trabalhadores avulsos e tomadores dç _ serv_iço 
não precisariam ser alteradas, porque já estão totalmente libe­
radas à negociação direta, que poderia também tratar dos 
critérios para ilovas· admissões e registro ou mãtrfculas profis­
sionáis, como é feito na Antuérpia, Bélgica, Finlândia, Esta­
dos Unidos, Espanha, Suécia, Alemanha, Holanda etc. Con­
cordamos que esse processo seja democratizado dentro de 
um regime de co-gestão. 

Como está demonstrado e comprovado pela legislação, 
esses sindicatos não impõem salários, ntímeros de trabalha­
dores, nem determinam nada quanto ao ingresso na profissão. 
Por este motivo, os trabalhadores não podem aceitar a pro­
posta de organismo de gestão de mão~de-obra, com formação 
patronal majori_:tária ou total. Isso, ao contrário de modernizar 
relações de trabalho, irá provocar sérios e imprevisíveis atritos, 
em prejuízo_do_ trabalho no cais. Não podemos aceitar a distor­
ção imposta no § 2' do art. 8' do Projeto de Lei n' 166, 
pois o priricípio constitucional e_stabelecid.o no art._ 79, inciso 
XXVII, diz que: "é direito do trabalhador a proteção, em 
face da automação". 

O trabalho a bordo não se diferencia em função do local 
de atracação do navio: porto organizado ou terminal privativo. 
Portanto, não deve prevalecer o disposto no art. 54. . 

A revogação dos arts. 73 e 74 trata-se de mutilação de 
direitos adquiridos, com muita luta, pelos trabalhadores. 

A versão do PLC n' 66/92, na redação aprovada na Câma­
ra, será de difícil aplicação prática, além de aumentar o custo 
operacional, ao propiciar proliferação de operadores portuá~ 
rios e criação de órgãos que passarão a cobrar taxa em serviços, 
que hoje os sindicato~? executam gratuitamente. 

Torna~se quase impossível a implantação inicial do CAP, 
do Organismo de Gestão de Mão-de-Obra e do Operador 
Portuário, visto que, para se· constituírem, essas entidades 
são interdependentes. -

Não é prevista a regulamentação dos diversos princípios 
estabelecidos no projeto, entre eles o caso do AIPP e respec­
tivo fundo. É equivocado, ao fixar índices de AIPP, chegando 
a gravar certas calhas, com custo muito acima do dispendido 
atualmente com mão-de-obra. A indenização prevista é a·quém 
das similares adotadas em países muito mais pobres do que 
o. Brasil, onde o Estado também participou corri recursos. 

Nossas demais propostas de operações estão consubs­
tanciadas e jUstificadas uma a· uma no documento já distri­
buído ao caro Senador. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Sr. Juan Clinton Lherena. 

O SR. JÚAN CLINTON LHERENA- Muito obrigado. 
Quero que todo mundo note que estou jogando_ fora 90% 
do que tinha escrito. 

O SR. MÁRIO TEIXEIRA- Lherena, só um minuto, 
se-·me permite. Quando falei sobre o custo de mão-de~obra 
no granel, acho que falei equiVocadamerite 30 dólares. O custo 
de mão~de-obra no granel é 30 cents de dólares por tonelada. 

-Obrigad_<>._ 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA - Obrigado Má­
rio. Senhores, pelo jeito, todos concordam que o sistema por~ 
tuário brasileiro não nos serve. Todos con~Qrdam,._ Aquela 
linha de produção que várias vezes se refere que o porto 
não é diferente de qualquer indústria, começa com a pratica­
gep~,_passa pela saúde, pela polícia, pela atracação, os reboca­
dores, requisição de avulsos, entrega ao terminal, capatazia, 
armazenagem, Receita Federal e entrega ao consignatário. 
Todo mundo concorda que este sistema, como está-montado 
agora, não serve. Está todo burocratizado, viciado com privilé~ 
gios, cartéis, cartorizado e sob uma legislação arcaica de 1934. 
Agora, todo mundo concorda que se mude, mas não o seu 
próprio. Todos concordam que há unia-morosidade, os Custos 
são altos, é iileficiente, mas O seu selõf está certo. Nada disso 
teria importância se houvesse um monopólio estatal na expio~ 
ração dos portos. O Estado provou ser um administrador 
eficiente e, diga-se de passagem, não se cogita privatiZai o 
porto- e sim os serviços. · 

A linha de produção está numa legislação arcaica, não 
acompanhou a evolução nos meios de manipulação de carga. 

A Praticagem - desculpem~me meUs amigos da pratica~ 
gero - é um monopólio, mas em vista da legislação que cria 
esse monopólio, não muito diferente daquele que dita- o ·núme­
ro de homens, da DTN, o quanto ganhar, que cria parte 
do monopólio. 

Há exagerada burocracia na Receita Federal. Há uma 
espécie, também, de cartório na Saúde e na Polícia que impede 
tanto quanto os outros elementos, tanto quanto os avulsos, 
tanto quanto os agentes. A bordo das embarcações existe 
o monopólio dos avulsos. Agora, existe também, determina­
damente, um excesso de número de homens. Isso __ não foi 
criado por nenhuma outra coisa a não ser_ pela automação 
e a mecanização. O excesso _é tal, que se o.uv.e dize:r muito 
-e não é como piada- que há estivadores que não estivam, 
conferentes que não conferem, consertadores que não conser~ 
tam e vigias que não vigiam. - - - - -

Em terra, há uma falta de homens na capatazia, mas 
ai daquele tomador de serviço que oferece entrar com sua 
maquinaria ou com Seus homens para terminar o serviço: 
não pode. 

As tarifas - se alguém quiser olhar para elas vai ver 
um catatal deste tamanho e precisa ser um PhD para poder 
entendê-las. Por iSsó que um navio, que sai de um porto, 
não sabe quanto vai custar sua cooperação. 

Os horários também são de tal forma que não dão para 
produzir nada. Então, não são os avulsos, embora eles gostam 
de ser vítimas, dizendo que todo m_unçlo está apontando para 
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o trabalhador portuário, seja das docas ou -doS- av-UlsOs, eles 
são componentes desta corrente que não está adequadamente 
dentro do seu papel. Os outros também criam isso. 

Agora, nada disso teria alguma importância, ganhem 
quanto queiram, parem quanto queiram, se isto não fosse 
invíã.bilizar o futuro do Brasil. Est~mos exportando hoje 7% 
do nosso PIB - eu cóitto 350 o- Ofíciãi_e_ nãoRàficial, 150 
-, enquanto a America do Sul exporta 20%, em geral, do 
seu PIB. Para dobrarmos de 35 para 70, que passa p-ara 14%, 
creio que não vamos concorrer com os preÇOs e Os cUstOS 
que temos. E devo dizer, neste momento, que o que in:iporta 
não é quanto \!ma pessoa no cais esteja gãnhando - quero­
que eles ganhem o bastante - e sim_ o que eles custam à 
operação. Osavu1sos, normalmente, trabalham 55% do tempo 
que são pagos. Mas não estou querendo dizer que isto seja 
culpa deles. A culpa é da entrega da carga, do terminal, da 
capatazia, da falta de comando único, da falta de coordenação, 
ou seja, ninguém está apontando o- dedo tão~sOmente à mão­
de-obra, todos são culpados. E: isto tem que mudar. 

Para qualquer estudioso, para qualquer administrador 
de empresa ou qualquer consultor experimentado, será neces­
sário - é óbvio - revogar toda e qualquer legislação impe­
ditiva do raciocínio e do_ bom senso do administrador, porque 
hoje um bom administrador não consegue administrar o porto. 
Acho que meus colegas podem con~rdar comigo, porque 
tudo está regulamentado, não se pode usar o bom senso. 
Retirar onde existente todo e qualquer privilégio ou mono­
pólio, seja do Governo, seja a falta de _transparência dos em­
presários, seja dos trabalhadore§. Temos _que dar lib~rdade 
operacional sem restljções ideológicas. Operador portuário 
é aquele que melhor serve ou que pode servir ao porto. 

Criar condições de cOmpetiti vida de entre os portos ç. den­
tro dos portos. É óbvio que temos que fazer isso. Te.m:os 
que treinar a nossã mão-de-obra para ser funcional e não 
ser apenas conferente, ou estivador, que todos saibam mani­
pular máquinas, que sejam motoristas. seo alguém trabalha 
em terra hoje, trabalhará a bordo amanhã, não separado como 
está. Qualquer leigo pode entender isto. 

Temos- que ctia:r condições para as negociações coletivas 
entre capital e trabalho. Realmente, esse é o segredo do futu­
ro, as negociações coletivas, desde que nenhuma dessas partes 
tenha algum privilégio, algum monopólio ou alguma vanta­
gem. 

Temos que tornar as operaçõeS portuárias transparentes, 
com plena colaboração entre Governo, empresários e traba­
lhadores, sem supremacia de qualquer um destes elementos. 

Senhores, isso estava tão claro que foi-Org3riizadã Uma 
viagem pãrlamentar aos portos e, em seguida, os empresários 
também foram. Lamentamos apenas que não tenhamos levado 
também os trabalhadores portuários e os avulsos, porque tería­
mos superado muitas etapas; 

Nós visitamos Roterdã, Antuérpia, Hamburgo, Norfolk, 
Nova Iorque e verificamos que todos eles passaram por refor­
mas. 

Acontece que se alguém disser que o sistema portuiiiio 
brasileiro é sui generis, que só existe no Brasil, é um erro 
bárbaro, porque estamos meramente em um estágio, pelo 
qual todos esses portos já passaram. Roterdã começou em 
1900; Hamburgo, 1951; Antuérpia, 1961, Chile e Argentina 
há menos de dois meses atrás~ Perdão, Uruguai e Argentma. 
Chile, foi antes da ditadura. 

O que constatamos em todos estes portos que visitamos? 

Constatamos uma mentalidade empresarial para atrair 
cargas onde o trabalhador, o Governo e empresários trabalha­
vam juntos. Todos eles trabalharam com a autoridade portuá­
ria, a tal CAP, que serve de pára-choque à ingerência política 
na Operação. O GoVerno lá não entra na área operacional, 
esta trata da infra-estrutura e os operadores tratam da superes­
trutura. Não há opei-ação entre o trabalho de bordo e o de 
terra. 

o excesso de mão-de-obra é encaiado por todos os portos, 
pór--todos os trabalhadores - claro que cada um existe e 
defende o seu como pode, mas reconhecem que o excesso 
tem que ser enxugado. -

Existe ~m todos esses portos um sistema de aposentadoria 
preco-ce ;re-conhecendo a necessidade de cortar e de enxugar. 

Existe liberdade operacional, concorrência aberta entre 
os portos e dentro dos portos. -

----Existe em todos eles um pool de trabalhadores- o que 
estamos chamando aqui, no nosso órgão de gestão, de mão­
de-obra. 

A negociação coletiva é que determina todas as condições 
desses órgãos de gestão de mão-de-obra. 

Os siridic3tos não sã.O os fornecedores de mão-de-obra. 
---u treinamento profundo e multinacioital-de todos ostra­

balhadores. 
Nunca há paralisação de serviço, porque_ há uma_ c~:)Jp.~São 

paritária que--decide se pára ou não O Ila0-o, o que es:tâ certo 
ou errado. Aqui nós paramos a qualquer instância, em -qual­
quer porto, por qualquer razão, não temos a quem recorrer-. 

A gestão de- mãÔ-de-obra lá, rlormalmente. é adminis­
trativa, é fornecedora de mão-de-obra e não deve ser paritária. 
E por que não deve ser paritária? Ela é meramente adminis­
trativa, segue as regras e as condições, todas estabelcidas em 
negociações coletivas. 

Senhores, faço parte da Comissão de Negociação Cole­
tiva, representando as confederações e associações comerciais. 
Há quatro anos que negociamos. Não é nenhuma desfeita, 
e é uma das razões por eu não ver um -oGMO paritário, 
porque não con-sigo riégocüi.r, é que'stãõ -âe ceder mais oU 
menos, dependendo da força e da equalização ameaçada, e 
sempre baseado na legislação que existe na DTN ou legislações 
que determinam condições. Não consigo ne-gociar, por isso 
acho muito arriscado criar um OGMO, uma organização de 
geStão de mão-de-obra paritária, porque ela é __ meramente 
administrativa. A comissão paritária -é que vã.i -negociar todas 
as condições, númeró de homens, quanto ganhar, tudo isso. 
Mas as condições de fornecimento de obra é o que dá o mono­
pólio no Brasil, não pode ser paritário. 

Muito obrigado. 

· O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lima) -Srs. Senado­
res, na próxima quinta-feira, a exposiçâo será feitá pelos Srs_. 
Roberto Macedo, Secretário Nacional de Política Econ{)mica, 
Jorge Gerdau Johanpetter, Presidente das Associações dos 
Siderúrgicos Privados. Sérgio Salomão, Presidente do Sindi­
cato dos Armadores Nacionais, e Luiz Braga, Presidente da 
Federação Nacional dos Estivadores. Essa é a lista dos exposi­
tores da próxima quinta-feirta. 

Quero informar também aos-senhores presentes que pre-: 
parei, ainda na condição anterior de Relator, uma caderno 
demonstrativo que vou distribuir agora para os Srs. Senadores 
e expositores, onde nós temos o p-rojeto ·que foi aprovadO 
na Câmara. 
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Na segunda coluna estão as emendas que foram a_presen­
tadas na Comissão de Constutição, Justiça e Cidad~nia pela 
sua assessoria, apenas· para efeito de- cOnstitucionalidade, e 
algumas delas foram aproveitadas pelo Senhor Senador Man­
sueto de Lavor. 

A terceira coluna traz as emendas aprovadas pelo Senador 
Mansueto de Lavor e um quadro em branco para os Srs. 
Senadores irem acompanhando e anexando um papelzinho 
com às emendas que fo.rem apresentadas ou as sugestões. 

Gostaria que o Secretário distribuísse aos Srs. Senadores, 
e eu vou passar às mãos dos Srs. Expositores. 

O Senador Mário Covas apresentou uma sugestão interes­
sante de que em 3 minutos se fizesse uma rápida exposição 
do que é o porto, quais são as suas categorias funcionais, 
para que algumas das pessoas aqui presentes pudessem ter 
uma noção melhor do seu funcionamento. 

Qual seria a sua sugestão, Senador Mário Covas? 

O SR. RONAN TITO- Sugiro o Senador Mário Covas, 
porque, de nós todos aqui, é o que tem mais vivência doS 
fatos. 

O SR. MÁRIO COVAS - Eu não Jjz uma sugest~o 
inocente, simplesmente propus a V. E~, já que estaremos 
discutindo_ aqui com pessoas que há muito tempo trabalham 
na área e quem trabalha na área sempre acha que as pessoas 
conhecem o '"B-A-BA". É muito difícil a gente avançar, se 
não tiver a infra-estrutura necessária para compreender alguns 
detalhes. _O que propus ao Sr. Presidepte é se S. Ex• me_ 
daria dois ou três minuto_s para ainda, sem discutir o mérito 
tentar expor o que são ess~s antece_dentes se V._ Ex~ estiv~r: 
de acordo. Quer:o Q.izer a V. EX• que não é ul}la tomada 
de posição. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Ficaríamos 
honrados com as informações de V. Ex~ 

o SR. MÁRIO co v AS - Tiiívei"os Seiiltoi~s nao sai­
bam o que seja capatazia o que seja porto terminal privativo, 
porto público etc. Agora, simplesmente, pretendo apenas dar 
esses conceitos básicos. Não estou entrando no méritO da­
questão. _O pOrto público, esquematicamente, é·este- que está­
aqui, daqui para cá está, o que chama de retroporto, porque 
está fora fas instalações portuárias. Aqui é a entrada do porto. 
AqUi a faixa da tracaÇão. Isso pretende se-r um silo, na verdade, 
não é, mas pretende ser. Isto aqui é um armazém. Aqui tem 
navio encostado e o porto se divide em duas áreas funda­
mentais no que se refere a trabalho. Entr_e_a chega9a da merca:­
doria até ser trazida ao conVés do navio, esta O_Q~ração toda 
chama-se capatazia. Ela envolve uma etapa, eventualmente 
da armazenagem. Estas instalações pertencem à administração 
do porto. Aqui está o silo, onde se armazena o material a 
granel o sólido; aqui o armazém, onde a carga geral fica guar­
dada, seja no processo de ímportação;-seja no processo de 
exportação, até ser retirã.da. 

Quando ela é movimentada aqui dentro, é feito através 
de uma operação que se chama capatazia. Capatazia é a movi­
mentação da mercadoria, desde que ela chega aqui a~é 6 coil~ 
vés do navio. 

Quem se incumbe de fazer esta operação é a adminis~ 
tração dO porto, que· opeta com_ dois tipos de gente, Ele opera 
com aqueles que são funcionários do porto, é o caso de Santos, 
onde só operam aqueles que são funcionários do porto e que 
são chamados portuários. Em Santos eles até são chamados 
de ''toqueiros'', porque originaríarrieilte --õ""Porto de _Santos 

não é um porto privado, realmente. A conce_ssão inicial de 
1894 foi dada a uma companhia do Rio de Janeiro que, coindi­
dentemente, chamava-se Companhia Docas de Santos e per­
tencia aos irmãos Guinle. Esta concessão foi estendida até 
1984, quando depois se extingiu. 

Convém notar que na fase d~ exploração do porto se 
criou um Fundo Portuário Nacional, pelo qual os investimen­
tos passaram a ser feitos diretamente pelo Estado, foram con­
tabilizados_ com capital não remunerado, de forma que na 
hora de transição para o Estado eles não tiveram qué ser 
ressarcidos. 

Dentro do navio a operação é chamada de estiva ou deses~ 
tiva, dependendo do sentido _eqi que ela se faz. 

Aqui em cima, portanto, há dois tipos de categorias que 
funcionam assim: há aqueles que são empregados da adminis­
tração e que são chamados portuários, é a federação que 
estes_re_presentam, ou os avulsos. Há portos até que só se 
valem ele avulsos nesta área. Acho que o Porto de Paranaguá 
é um deles~. 

O Porto de Paranaguá só opera com avulsos na área 
da adniiniStração. O avulso tem uma diferenÇa pata aquele 
que é funcionário. O funciOnário g3.riha independente de ter 
ou não serviço; o avulso só quando há o serviço. 

· Quando a mercadoria chega no navio e é colocada lá 
dentro do porão, disposta de forma conveniente a ser transpor­
tada, ou inversamente, quando ela é retirada, operam catego­
rias que necessariamente são avulsos._ Não há f1,1ncionário de 
lugar _nenhum operando nessa categoria, a categoria de avul~ 
sos. 

Ainda existem 5 categorias, mais precisamente 4- por.:. 
que há também o trabalhador de bordo, A saber: os estiva­
dores, os conferentes, os consertadores, os vigias portuários, 
e bs trabalhadores de bordo. 

'fo_das essas categorias são avulsas. São elas que fomeceni 
uma primeira resposta para contrapartida do seu monopólio. 
É que eles, sendo avulsos, só recebem quando trabalham, 
·eles correm um risco de natureza econômica. 

Há uma lei antiga, que o Congresso aprovou, de iniciativa 
de um ex-Senador chamado Arão Streinbruca. Esta lei entrou 
em vigência depois de 1965. Em 1964 _houve o Decreto Lei 
n9 3 que a mudou em certo_ aspecto, depois ela foi retomada. 
Hoje ela está em vigor e está considerada neste projeto. 

Esta lej criou- o sistenia de trabalho na estiva. A tendência 
é identificar já que pelos menos, a grande maioria dos brasi­
leiros tem a idéia de que o porto é apenas estiva. 

O estivador não é o único trabalhador que opera em 
porto, é um deles. A história do póito no Brasil etá muito 
associada à história da estiva, e não é a_toa que ela caminhou 
na frente das demais categorias no sentido de configurar meca~ 
niSnlos de trabalho. Aqui, sistematicamente, está represen­
tada a maneira de trabalhar, que seria interessante entendida 
para se visualizar alguns dos aspectos sobre os quais se fala. 

Tomemos, por eXemplo o caso específico de santos, que 
conheço melhor. Santos tem 3600 estivadores sindicalizados, 
sempre distribuídos em duas turmas: uma de 3360 e 9utra 
de 240. Isso soma 3600. Duzentos e quarenta permanecem 
4Q <!_ias, a cada 15 nieses; e nas funções de mestre ou contra­
mestre, que têm caracteríticis, de chefia, e ganham adicional. 

Hoje, no porto de Santos, há 20 lugares, chamados pare­
des, onde o serviço é distribuído. Cada parede tem 168 traba­
lhadores e 12 chefes, que, a cada 40 dias, mudam. Todos 
os 3.600, por 40 dias, em cada 15 meses, são chefes por meca­
nismo de rodízio. ~a parede, a coisa funciona assim: as 20 
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paredes recebem cada uma delas 168 funcionários e, a cada 
2- dias, mudam; os 168 que estavam na parede n9 1, 2 dias 
depois passam para a parede o<? 2, 2 dias depois para a parede 
n9 3. Os chefes caminham, mudando a cada 2 dias, em sentido 
contrário~ Não é o chefe que escolhe os que vão trabalhar. 
Isto tem o objetivo de evitar a formação de "panela", porque 
o -mesmo chefe só estará com a mesma turma três vezes, 
no máximo, no- perfodo em que estiver na chefia. Dentre 
os 168 que trabalham, cada um deles tem uma ficha, com 
três posições: câmbio, avançado e clobra. De tal maneira que 
quem está na posição de câmbio tem preferência sobre quem 
está na posição de avançado, que, por sua vez, tem preferência 
sobre quem está na posição de dobra. 

As paredes se reúnem três vezes por dia. Na prini.eira, 
das 4 às 7 horas da manhã, que é a hora que começa o serviço; 
o mestre, tendo a relação de afazeres indaga, do~ q_ue ali 
estão, os que querem trabalhar. Os que estão na posição 
de câmbio, têm prioridade para se oferecer; se o quiserem, 
levantam a carteira. Se trabalharam naquele dia, o seu cartão 
é carimbado e passam para a última posição, que- é a de 
dobra; os que estavam na posição de avançado vão para a 
posição de câmbio e assim por diante. Logo, quem está na 
posição de câmbio_ tem prioridade para pedir o serviço, o 
serviço que sobrou __ é oferfãdo -aoS da posição de avançado, 
e, finalmente, aos da posição de dobra. As pessoas-rodam 
também nessas posições à medida que exercitam o trabalho. 

Os se-rviçós são dimensionados no que se refere a paga­
mento, que é feito por produção. Então, cada sefviço tem 
um pagamento diferente, daí por que a escolha diferenciada 
de cada um deles. Em um sentido correm os estivadores; 
em outro, os chefes. Dentro da sua respectiva parede, cada 
estivador opera nessa direção. 

No que se refere aos conferentes, o trabalho é -~m pouco 
diferente. O confer~nte f ai o todíziO,-mas não dessa maneira. 
Ao contrário do estivador, há o caso específico dos que traba­
lham no cais. Quem pede esse serviço é o representante do 
armador, do dono do navio. A capatazia é pedida e paga 
pelo proprietárioc da mercadoria. Este, em se tratando do 
melhor serviço de estiva, é pago normalmente pelo frete, 
a não ser em casos especiais. 

Essa é a posição normal no que se refere a potto público, 
que, em alguns casos, já detém terminais privados. O Porto 
de Santos. por exemplo. tem vários tenninaisprivados. 

Em linhas Gerais, no que se refere à relação de trabalho, 
o projeto cria a administração do porto, além de um conselho 
de administração portuária, que não é paritário-;- mas um con­
selho em que têm assento União, Estados e Municípios; repre­
sentantes dos trabalhadores, representantes dos empresários, 
setor empresarial. O voto é por grupo. Quatro represéntantes, 
por exemplo, dos operadores portuários um votO, assirrccorn:o 
nos demais setores, como o exportador. Não é paritário na 
medida em que se tem Estado com um voto; ·empresários 
com dois votos, trabalhadores com um voto só_~ 

Cria-se um õfgão gestor de mão-de-obra, que, teorica­
mente, vai convocar a mão-de-obra. lsso muda no sentido 
de que não se opera mais por aqui, ·mas via .uma· nóva inStitui­
ção chamada operador portuário.- Esse operador portuário 
passa a ser uma pessoa jurídica e pode ter uma das seguintes 
prerrogativas: ou pode ser meramente tomador e fornecedor 
de mão-de-obra, ou pode ter uma parte do porto com instala­
ções próprias e ter também mão-de-obra. O projeto tal qual 
veio da Câmara~ permite que esse operador tenha mão-de­
obra permanente e o restante pode ser convocado nessa cate-. 

goria. Mais do que isso, essa forma gestora, criada em função 
de todos, também nãO -é paritária. Há, em relação a esse 
órgão, um aspecto interessante, a despeito do instrumento 
legal que se faz: ao final, qualquer decisão do órgão, se envol­
ver questõe~ trabalhistas, é resolvida por arbitragem; ou seja, 
de alguma maneira fica discutível - o papel, por exemplo, 
da Justiça do Trabalho: se os operadores portuários vão operar 
com pedaços do cais e com mão-de-obra própria. 

O bagrinho é o trabalhador não sindicalizado, que even­
tualmente, na sobra do serviço, é convocado para compor 
o lugar do pessoal. No sistema que hoje se criou um pouco, 
transporta essa estrutura no conjunto. Haveria operadores 
portuários que teriam um conjunto de trabalhadores próprios 
e que, na sobra, seriam utilizados esses que hoje s_ão os avulsos, 
sejam eles de origem de capatazia, sejam eles de origem avul­
sa, ou de estiva, para complementar a mãO~de-obra necessária. 
Em outras palavras, os avulsos ficarão na expectativa de que 
sobre serviço_ e ~les possam ser, assim, convocados. Em sínte­
se, isso é o bê-a-bá do _que existe hoje, e, fundamentalinente, 
daquilo que se pretende. 

Foi colocado aqui, e é verdade, o problema do te_rminal 
privativo, que existe dentro de alguns portos organizados. 
As vezes, é até ele próprio um porto individual. _ 

Esse termin_al privativo hoje opera para o próprio proprie-
táriP-dã mercadoria. -- -

A idéia do projeto, como veio da Câmara, permite que 
o terminal privativo, que a padif de agora fica isento de qual­
quer outra taxa, possa operar também para terceiros, portan­
to, na linha do que é o porto público. A idéia é a de que 
a ~ncorrência, a partir daí, se exacerbará e, portanto, isso 
será positiVO para- Os custos e, neceSsariamenfe~ p·arà a expor.:. 
tação e a importação. 

Não quero ir adiante no mérito disso. Só. queria trazer 
esta modesta contribuição, porque, às vezes, parece que discu­
timos uma coisa fundamental, sem conhecer o básico da_coisa. 

É só isso, Sr. Presidente._:Oesculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (Élcio Alvares)- A Presidencia 
registra, com ·muita-satisfãção; a.'explicaçáo do Senador Mário 
Cov~s, e e':J., que sou_ Senador 0.!.'! um Estado eminentemente 
dominado por uma orla portuária magnífica, o EspíritO Santo. 
aprendi muita coisa hoje em relação à sua explicação. 

Lamento que essa explicação não tenha sido dada a todos 
os Senaçiores, porque vamos votar em plenário essa matéria, 
e há muita gente discutindo capatazia, problemas de comandos 
e partes, sem ter a idéia exata do que representa a organização 
dos portos. Ehtão, achei que foi muito válida a explicação. 

Concedo a palavra ao Sena_dor Ronan Tito. 

.O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, tinha feito uma 
inscrição para fazer alguma argüição e até_ provocar algum 
debate, mas estou satisfeito, não inteiramente gostaria de de­
bater, mas infelizmente, ou felizmente, tenho outros compro­
misse:s de horário e não vou poder fazê-lo. 

No entanto, quero dizer que não só a exposição do Sena­
dor Mário Covas foi extremamente· elucidativa, mas também 
a de todos os debatedores, quer histórica, quer de mérito 
do assunto. , 

Só_ fico perisando em um;:t determinada coisa: afiriii!# 
contas, qual é a diferença entre carregar um navio, um cami­
nhão ou um trem? De nada adiantará produzirmos soja, milho, 
lá no interior 1 da melhor maneira, com altíssima pTOdutivi­
dade, brigando com os Estados Unidos da América do Norte, 
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se em cada local criarmos uma série de extraordinários cartó-
rios. . . 

Fico lembrando-me do chapa de caminhão lá sentado, 
em Uberlândia, que ganha mais ou_meuos Ç(:Jtto e cinquenta 
mil cruzeiros para descarregar os caminhões que vêm da lavou­
ra, os secadores, os que vão para os armazéns, se tudo isso 
se constituísse em cartório,-não sei como seriã. 

Ouvi- uma coisa muito interessante aqui de um dos de­
poentes. Ele disse que o ·custo não está af, que o negócio 
está na estrada de ferro e no caminhão. V. Ex~ e eu, Sçp.ador 
Elcio Alvares, já debatemos isso no_ pJ~nári!) _e mostramos 
as diferenças-. Mas o que vamos inferiiT Que vamos esperar 
colocar primeiro a estrada de ferro para depois mexer na 
legislação do porto? Ou vamos também mexer na legislação 
do porto, achando que vamos resolver todos os problemas? 
Acho que não vam_o_s resolver. todos os problemas. 

Por outro lado, por que temos_ de ç_riªr_ uma legislação 
trabalhista para a atividade, por exemplo, no campo, na minha 
indústria, no carregamento do armazém seco no carregamento 
de um caminhão, no carregamento do navio, que é inteira~ 
mente diferente? ----

Acho que hoje estou entendendo um pouco melhor o 
Brasil. Por que o Brasil está agregando-se cada vez mais no 
litoral, em São Paulo, no Rio de Janeiro? Agora entendi. 
Com essa opção do gás, do gasoduto, que vai para São_ Paulo, 
temos de "chover sempre no molhado" e ficar coni o interior 
totalmente despov<?ado, mandando-o plantar soja, feijão, mi­
lho etc., que não são competitivos. 

Embora estejamos massacrando nosso trabalbador com 
um salário desgraçado e a produtividade seja tão boa quanto 
a maior do mundo, chegamos ao final da história e nãO temos 
competitividade. -

Não temos a organização do bóia-fria-, do trabalhador 
rural, não temos nem sequer uma organizaÇão -dos agricul­
tores. De vez em quando alguém aparece, falando dos agricul­
tores, e o que ele é? Pecuarista de boi, de corte;--de ponta. 

Estou me referindo ao líder que apareceu aí, falando 
para o Brasil inteiro, e chegou até a se candidatar a Presidente 
da República, falando em nome ·da agricultura. Acho que 
el~ não sabe a diferença entre um pé de capim e um pé de 
feijão. 

Eu não sei, mas Cada vez fico mais clesa;oimado com o 
Brasil. Não entendo também por que temos essa quantidade 
de leis para os portos e nunca tivemos para os armazéns secos, 
para o carregamento de caminhão e trem. Os portos são mais 
antigos, e, então,-críam-se sucessivamente nováS1éiS. 

Acho que a pergunta que se faz é a seguinte:· que tipo 
de País queremos construir? OU DãO queremos construir? Que­
remos um país com alguns cartoriados_e:.privilegíados? 

Diria também, para acrescentar, cjUe não é s6 na estrada 
de ferro que está apego, é no pleno emprego. Nunca houve 
neste País uin prájéfó-de pleno emprego, e por isso o pobre 
do trabalhador fica, lá de fora, esperando para trabalhar. 

Mas se criássemos, Verdadeiramente, uma possibilidade 
de pleno emprego neste Brasil de tanta terra, de tanta coisa 
para se construir, de 99% para se construir e não ficásSemos 
perdendo tempo com setores, mas pensássemos em uma polí-
tica global... .. _ . 

Os senhores não acham sintomático que no Brasil, só 
se discutam os gran<!es problemas nacionais depois das onze 
e meia da noite? Deve ser pornografia, porqUe, pcir exenl.plo, 
nos Estados Unidos da América do Norte coloca-se o nu 
à vista somente depois das onze horas da noite. Aqui, já 

vi o nu artístico às 6h da tarde. Gostei muito. Não tenho 
nenhuma restrição a isso. Não é nenhum moralista que está 
aqui. Acho o corpo da mulher lindo. Mas a discussão dos 
grandes temas deste País nunca vi, a não ·ser n<f programa 
do Jô Soares~ depois das onze e meia da noite. 

Estou n~_briga com a TVE, para discutirmos ... Não quero 
a presença dos políticos, quero discussão dOs temas naCionais, 
o que não é possível, porque está tudo ocupado com a discus­
são das grandes emP:resas de publicidade em uma empresa 
de televisão estatal. E difícil. 

Para mim foí altamente elucidativo todo esse ·debate, 
toda essa exposição, mas quero- diZe-r- que estou- cada vez-su­
cumbindo mais. Eu que fui um ótimista irrecupe'fáVel, n-ão 
vejo mais saída para o Brasil, porque somos incapazes de 
vê-lo como um organisryo só. São Paulo diz: "Se meu dedo 
está machucado, meu corpo todo padece". 

Ou peilsamos no Brasil como _um todo, ou vamos fiCar 
discutindo o porto, o arma-zém seco", o ·caminhão, a lavoura, 
a carroça e vamos chegar aonde estamos: em um impasse. 
Não sei se Vamos ter grandeza de discutir o BrasiL 

Infelizmente, depois de todo esse discurso, que virou 
sermão sem que pretendesse, vou ter de sair. mas antes agra­
deço a todos pelos extraordinários esclarecimentos que foram 
trazidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares)- O úníco Sena­
dor inscrito era o Senador Ronan Tito. 

Evidentemente, temos a participação do Senador Má_rio 
Cov~, uma pessoa profundamente envolvida no problema, 
e do Senador César DiaS. - - --- - _ _ 

A Presidência faculta a palavra aos eminentes cole-gas. 
Pela ordem, ao Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS- Gostaria de dizer que realmente 
é lamentável não tennos hoje aqui presente a maioria dos 
membros da Comissão de Assuntos Econômicos e informar 
aos palestrantes que esta é uma Comissã9 muito ativa. Hoje 
o Senado Federal está em clima de _dissolver as nuvens de 
escândalos das CPI que existem por af e as Lideranças nacio­
nais estão presentes aqui no Congresso Naciov,al. 

. Esta Comissão tem o privilégio de estudar esse projeto 
através da requiSiÇão feita pelo ·senador Mário Covas, e já 
há vários Senadores se debruçando sobre o assunto. 

Para mim foi importantíssimo estar aqui presente. apesar 
de estar faltando a outro compromisso. Queria fazer Uma 
pergunta ao João Batista: como está a situação do$ funcio­
nários que trabalham nos terminais privados? Como você des­
creve a situação desses funcionários? 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares)- Com a palavra 
o Sr. João Batista--QiiihúiS. · · 

O SR. JOÃO BATISTA QUINTAS -Bom, Senador, 
com relação à representação, â organiz-ação sfndical -a -per- -
gunta de V. Ex~ tem enfoque -, há muito pouca gente que 
trabalha na área de capatazia- de terminal privativo sindica­
lizada. Acho que somente na Portocel, que trabalha com celu­
lose, no Espírito Santo, o pessoal de capatazia está vinculado 
ao Sindicato dos Portuários do Espírito Santo. Todo o restante 
·está sem rePresentação sindical, infelizme"Ilte, embora os sindi­
catos de portuários tenham procurado arregimentar o pessoal 
para a representação. Há muitas dificuldades, algumas criadas 
até pelos próprios terminais, pelos próprioS adminiStradores 
de terminais, que procuram impedir uma representação sindi~ 



7716 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1992 

cal mais atuante nas áreas, evitando que os sindicatos arregi­
mentem pessoal com o_s_entido de criar, S:e não uma igualdade 
plena, pelo menos um nível mais ou menos estável, igual 
ao dos trabalhadores empregados nas administrações portuá­
rias. 

O SR. CÉSAR DIAS - Como está o smtus qúo deles 
hoje? Eles estão bem? Quais as priilcipaiS reiVindicações que 
você percebe no meio desses portuários? 

O SR. JOÃO BATISTA QUINTAS- Posso dizer a 
V. Ex~ que um terminal que é considerado espetacular do 
ponto de vista da produtividade etc., que é o_ terminal de 
Praia Mole. A última vez em que estive ali, fui pego pelo 
pessoal que estava operando em capatazia - e lá trabalha 
pessoal de empreiteira,- enfitri, uma série de pessoas, arruma­
dores também- mas_o pessoal que não é ligado a_eles de 
capatazia, pediu que, pelo amor de Deus, a Federação e os 
sindicatos de portuários procurassem, de alguma maneira, 
interferir na questão do trabalho. Encontramos lá, inclusive, 
trabalhador que estava há 24 horas seguidas sem nenhum 
descanso. E coloca~se a Praia Mole como um exemp_lo! 

Inclusive, se V. Ex~ me permite, com todo o respeito 
ao companheiro Mantelli, quando ele coloca a questão de 
80% do volume de carga movimentado no Brasil ser de tern.:Ii­
nal privativo, isso_ realmente é verdade, agora, é pl-eciso qUe 
se coloque também que 90% desses terminais são estatais: 
Petrobrás, Vale do Rio Doce, Cosípã etc. Isso não foi coloca­
do, e acho que é importante: 

O SR. CÉSAR DIAS- Gostaria de estender a pergunta 
ao Sr. Wilen Mantelli: quais são as dificuldades apontadas 
pelo João Batista? 

O SR. WILEN MANTELLI - Primeiro, gostaria de 
fazer duas correções quanto ao que foi dito, de que eu não 
me teria referido aos terminais de empresas estatais. Até desta­
quei a quantidade _média de movimentação dos terminais da 
Petrobrás e da Companhia Vale do Rio Doce, ·que é da ordein 
de 200 rriilhões de toneladas. Então, não omiti essa informa­
ção, até porque as duas entidades participaiarri da fundação 
e são sócias da ABTP - AssoCiação Brasileira de Terminais 
Portuários Privativos. E essa ABTP cresceu justamente em 

·função das dificuldades ditadas pela ex-Portobrás, que estran­
gulava os terminais privativos, e também por causa dos sindica­
tos, que, embora não necessitassem. desses_ terminais de mão­
de-obra avulsa ... Até hoje se discute na Justiça essa exigência, 
essa imposição de uma relação de trabalho por parte desses 
sindicatos. 

Há outro aspecto. Quanto aos trabalhadores em terminais 
privados, eles normalmente são da planta industrial, porque 
o terminal em si, opera com granéis líquidos ou sólidos. É, 
praticamente, automatizado, especialmente quando se trata 
de granéis líquidos. Quando se trata de granéis sólidos, há 
os descarregadores de terra, normalmente, dentro de uma 
tecnologia mais avançada, e cada empresa deve ter, no míni­
mo, uma equipe de dez ou quinze homens altamente treinados. 

Então, não tem sentido essa empresa deixar de usar esses 
operadores de guindaste para buscar os do sindicato. Por que 
teria essa preferência? Então, ·a grande -maioria dos terminais 
que conheço não tem capatazia, pois o pessoal de capatazia 
é empregado das docas, como disse o _Senador Mário Covas. 
E esse pessoal que opera o guindaste, na maioria dos terminais 
que conheço, são empregados da empresa que explora o termi­
nal. Toda a subordinação de suas condições de salários são 

aquelas estabelecidas pelo sindicato da categoria que envolve 
a atividade da empresa. 

Reconheço, e acho muito difícil, que o terminal de Praia 
Mole, pelos investimentos que fez e está fazendo, vai explorar 
um trabalhador e submetê-lo a 24 horas por dia de trabalho. 
Isso não existe, isso é fantasia. Desculpe-me amigo Tuca, 
mas é impossível as empresas lotadas nessa praia, hoje, neste 
País, fazerem alguém virar 24 horas. Seria uma irresponsa­
bilidade muito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Ãlvares)- Tem a palavra 
o Senador Mário Covas. 

O SR. MÃRIO COVAS - Dr. Lherena, o que o Sr. 
chama de liberdade operacional sem restrições ideológicas? 

O SR. JUAN CL!NTON LHERENA- Referia-me ao 
que o Tuca estava dizendq. O oper.ador portuário, dentro 
do porto público, deveria ser somente o Estado ou a adminis­
tração do porto. Acredito que deve ser livre para o privado, 
para o particular ou para o Estado e não evitar concorrência 
entre os dois. Está claro? 

O SR. MÁRIO COVAS .,.... Q &.enbo~ entende, portanto, 
que a exploração do porto, hoje, é uma atividade, cuja liber­
dade operacional ~-ontém uma restrição ideológica._ É iSsó? 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- Sim. é lsso. 
O SR. MÃRI O COVAS ...,.. Não ter restrições ideológicas 

significa permitir que todos operem. É isso? - - - -

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- Sim, desde que 
todos sejam pré-qualificados. 

O SR. MÁRIO COVAS - De repente, estou exage­
rando. Não entendo bem. Sempre ouço dizer que há um mono­
pólio, há um "cartório", expressão muito atual, muito moder­
na. Se amanhã, um porto que hoje está concentrado na mão 
do Estado, estiver subdividido por vários operadores portuá­
rios. o trabalho vai ser livre? Quem quiser trabalhar lá, fazen­
do, por exemplo, operação de estiva vai poder? Deixa eu 
tentar explicar mais. Vejo, hoje, muita crítica. Po_r que só 
o trabalhador que é sindicalizado pode trabalhar? No instante 
que for feito por empresas privadas, qualquer um poderá 
trabalhar? 

O SR. JUAN CL!NTON LHERENA- Penso que não 
estamos vendo o quadro como ele existe e como está sendo 
preconizado pelo PL-8. 
- A administração do porto, com'! existe hoje, e, colocando 
~ ~ortobrás no meio, imagine que para Brasília se dirigiam 
t()dOs esses 43 portós, nas menores minúcias. Isso criav~ uma 
ineficiêncià. 

Quando se fala numa Cape, numa autoridade portuária, 
ela representa, nada mais, nada menos, do que o Conselho 
de Usuários tirado de uma posição consultiva para uma posi­
ção deliberativa, colocando, então, aquela Consultoria em 
cima da administração ·do porto. Ali estão representados os 
interesses do Governo Estadual, Federal, M_unicipal, os inte­
resses dos usuários e os interesses dos tr:abalhadores que- são 
da planta industrial, porque o terminal, em si, opera com 
granéis líquidos o_u sólidos. É, praticamente, automatizado, 
especialmente quando se trata de granéis líquidos. Quando 
s_e trata de granéis sólidos, há os descarregadores de terra, 
normalmente, de_ntro de uma tecnÕlogia_mais av~Q.Çada, e 
cada empresa deve ter, no mínimo, uina equipe de dez ou 
_quinze homens altamepte treinados. 
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Então, não tem ~entido essa eJj:;tpresa deixar de usar esses 
operadores de guindaste para buscar os do sindi~to. Por que 
teria essa preferência? Então, a grande maioria dos terminais 
que conheço não tem capatazia, pois o pessoa] de çapatazia 
empregado terão uma_ inflpência sobre aquela administração 
do porto,·para que haja a maior porcentagem de concorrência. 

Então, quando o s_enhor me pergunta onde vão buscar 
essa mão-de-obra, digo-lhe que têm que buscar na gestão 
de mão-de-obra, pois o PL-8, ou 66, tem o quadro da exclusi­
vidade. Ela não pOde sãir pegando quem quiser. Tanto é 
que aquilo que se recrimina no sistema de rodízio é ter de 
se aceitar quem vier, não se pode recu_sar. Haverá 110 sistema 
do órgão gestor de mão~de-obra, provavelmente, o sistema 
de rodízio, mas serão homens treinados, com exclusividade 
para serem usados pelos operadores portuários dentfo do por~ 
to. Portanto, não é qualquer um. Talvez, o senhor esteja 
se referindo aos terminais privativos. 

OSR. MÁRIO COVAS -Não. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- No porto públi­
co somente através do órgão gestor de mão-de-obra. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não, o projeto, como veio 
da Câmara, permite: primeiro, que o operador portuário tenha 
quadro próprio. . .. 

Segundo, que ele mantenha um quadro permanente tira-
do do organismo. -

Terceiro, que ele supra, eventualmente, tirando domes­
mo quadro. Não é, propriamente, uma posição de igualdade. 

O SR. JUAN CUNTON LHERENA ,...,- O senhor no 
seu quadro, referiu..:se aos avulsos que somente g3nham quan­
do trabalham. Acontece que ~_quele indivíduo talvez não tra­
balhe hoje, mas um outro do _rodízlo imposto, trabalha no 
lugar dele. Então, não é bem como o senhor disse, que só 
ganha, quando trabalha. Isso, aliás, já o_uVi várias-vezes. Se 
você tem cem pessoas e oitenta estãó ·vii'ãrido_, aqUeles vinte 
não ganham - eles não estão trabalhando -= m.as os outros 
oitenta trabalham. - ---

0 SR. MÁRIO COVAS -Mas os outros oi;~t,; e;tão 
trabalhando. -

O SR. JUAN CLINTON LHERENA -Porque estão 
sendo requisitados. É por isso que são avulsos. 

O SR. MÁRIO COVAS -Então, a minha afirmativa 
não está errada: ganham, quando trabalham; ganham oS que 
trabalham. 

O SR. JUAN CLJNTON LHERENA - É muito raro 
não se ter navio no porto. Uma das cois3s--(íue não estamos 
querendo ver, diretamente, é o ex_cesso. de mão-de-obra que 
hoje existe. - _ · 

O SR. MÁRIO COVAS- Não estava querendo discutir 
mérito, ainda, estava querendo obter inforriiãÇão. Mas o ex­
cesso de mão-de-obra produz efeitos diferentes, dependendo 
de como ele esteja. Se eu for excesso de mãq-de~obra e parti­
cipar de um quadro supletivo, que só é convocado pela decisão 
de outra pessoa, para o instante; em que há trabalho a fazer, 
não represento ónus nenhum, a não ser _para miín próprio. 
Posso ter dez mil estivadqres num p~rto que tem trabalho 
para mil ou de,z mil conferentes. 

O SR. JUAN _CL)NTON LHERENA-: É um problema 
do_ trabalhador que trabalha um dia e fica três-, quatro dias 
sem trabalho. 

.O SR. MÁRIO COVAS - Isso é problema do traba­
lhador. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- Sim, mas não 
é o que iremos desejar. 

. . O SR. MÁRIO COVAS- Está certo, ninguém quer 
isso, mas jsso não implica custo. 

O SR. JUAN CLINTON LHE RENA -Há o custo so­
cial. 

O SR. MÁRIO COVAS ....,- Mas há isso na ·construção 
civil, na área do campo, em todo lado. Nós somos um País 
que tem uma oferta de mão-de-obra muito maior do_ que 
a procura; __ em todos os campos da atividade. Se não fos_s_e 
isso,_ não -estaríãmos padecendo com o desemprego. Lá, há 
um desemprego disfarçado. Recebo en,. algufl:~_dias, nos dias 
em que trabalho. 

O senhor disse uma verdade, todos nós, trabalhadores, 
empresários, gove:ffios, parlamentares, todos nós sentimos 
que há coisas que precisam ser mudadas. Nós podemos diver­
gir é para aonde elas devem ir, de que maneira elas devem 
ser reequacionadas. Acho que toda essa discussão foi feita 
-de maneira muito ideológica. De tal maneira que, se, eventual~ 
mente, a gente está no final de uma posição, imediatamente 
é· massacrado de cima a baixo, pOrque tomou essa posição. 
Quando firmar política no porto não é tomar uma posição 
a favor deste ou daquele. 

Há diferentes políticas no porto, -e os senhores que fize­
ram uma viagem aos diversos portos estrangeiros -não pude 
fazer a viagem, e são poucos os portos estrangeiros que conhe­
ço -, verificaram que há diferentes políticas. Há um porto 
que efetivamente se privatizou, Tilbury; há um porto que 
opera nessa direção, como é o caso de Antuérpia, sendo o 
porto de maior produtividade do mundo, e tem como seu 
grande mecaniSmo de promoção dizer que seu estivador traba~ 
lha demais, é de maior produtividade, de 2,8 toneladasfho~ 
mero-hora, e opera com um mecanismo que tem a iniciativa 
privada, e o sistema de trabalho é vinculado ao sindicai_O, 
a mão-de-obra é recrutada lá. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA - Não no sindi-
cato, mas no organismo. · 

O SR. MÁRIO COVAS- Não importa se no sindicato, 
mas o sindicato com_an_~a sua mão-_de-obra. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- O que o sindi­
cato faz é o que faz a maioria dos sindicatos, defende o direito 
dos trabalhadores~ mas não interfere na alocação dessa mão­
de-obra. 

O SR. MÁRIO CIJV AS- Isso também não tem o grau 
de liberdade que se quer dar nesse projeto. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA- Senador, isso 
tem outra coisa muito importante. O serihor mostrou ali que 
são 5 categorias entrando numa operação. O senhor acha 
que isso é viável? Isso, em porto como o de Roterdã e de 
Antuérpia, não existe. A operação é unificada, e- n-ão segmen­
tada em 5 categorias. O senhor acha que isso é possível? 

O SR. MÁRIO COVAS- Tudo bem, quer dizer, pare­
ce, então, que o projeto aponta numa direção. No futuro 
teremos um noVo Siri.aicaro; ó Sindicato dos Trabalhadores 
e ·operadoreS Portuários, é isso'? -

O SR. JUAN CLINTON LHERENA -Isso vai.depen­
der naturalmente dos sindicatos de hoje, né? 
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O SR. MÁRIO COVAS -Os sindicatos de hoje vão 
operar em que direção? Há multifuncionalidade, isto é, cada 
trabalhador vai ser preparado para fazer todas as operações. 
Portanto, nesse instante, cada sindicato, individualmente, vai 
perder expressão, porque se o senhor for um operador portuá­
rio, o senhor vai querer ter o seu pessoal com essa caracte­
rística, com a multifuncionalidade. Logo, no futuro, a nego­
ciação vai ser feita entre o operador portuário e o sindicato 
dos trabalhadores em operações portuárias, que são aqueles 
vinculados, nem são os que ficam como avulsos. 

Acho que há uma série de coisas aqui, para mfin, o que 
há é a necessidade que todo mundo sente de aumentar a 
produtividade. Não confundo isso com mentalidade empre­
sarial, sobretudo no Brasil. O senhor pode me dizer que tam­
bém não pode confundir com mentalidade trabalhadora, até 
é possível. Mas a rigor o que a gente está perSeguindo é 
uma nova matriz de produtividade. 

Vi lá em Santos uina coisa muito interessante: i Cosipa~ 
por exemplo, foi uma empresa que uma época tinha capaci­
dade instalada para 2 milhões e 600 mil toneladas/ano, foi 
capaz de produzir 3 milhões de toneladas/ano. Ela vinha de 
uma administração que tinha 7 anos consecutivos, a qual foi 
capaz de caminhar para isso, ela produziu acima da capacidade 
instalada. Hoje ela tem uma capacidade de 3 milhões e não 
produz 2 milhões. 

De forma que a mim nunca me- preocupou- -ã- idéia de 
perguntar se ela era capaz ou não de fazer. Capaz de fazer, 
ela demonstrou _que era, acima da capacidade instalada. O 
problema é exigir dela uma performance que ela já foi capaz 
de fazer no passado. O Brasil não é muito diferente disso. 
O Brasil neste século, não é nos últimos 20 anos, muitas 
vezes liderou no mundo o processo de crescimento. Quando 
vejo as pessoas perguntarem se este é o p3.ís dO futUro, se 
isso aqui não· tem jeito, digo que tem jeito, lógico que tem 
jeito. Basta que a gente exija que tenha performanc~, um 
pouco mais de justiça, melhor distribuição de renda etc., mas 
que tenha a performance que conseguiu no pilssado. Acho 
que no porto não acontece coisa muito diferente disso. A 
gente tem que procurar é como exacerba nos limites das conse­
qüências a Jirodufividade. 

Eu vi em um determinado instante na Cosipa ---acho que 
até -influiu um pouco para isso - uma vez vi discutir uma greve 
aqui no Ministério e, ãO-Irflal, eu disse: "Olha, não adianta, 
vamos ficar nesse processo· permane-ntemente". Ao final. foi 
conseguido, mas a empresa não pagou, simplesmente 
porque não tinha caixa para pagar. Então é precíSO pensar 
na galinha. Ora, se instituiu um movimentO lá que se chamou 
"Cosipa Viável", e as idéias preconiZãdas por esse mOvimento, 
que englobou trabalhadores, direção da empresa etc. acabo~ 
sendo ferramenta no dissídio coletivo. De tal maneira que 
no dissídio se excluiu o quênio decorrente do aumento de 
produtividade dessas propostas como parte do salário a ser 
pago. 

Em 1990, primeiro ano eni que isto aconteceu, ao final 
do ano deram 45 mil cruzeiros de acréscimO salarial do porteiro 
ao presidente da empresa, apenas por essas medidas. 

Isso para mim é que é modernidade. Modernidade para 
mim é o conceito de administraçãO portuária pã.fitáda. Ou 
a gente vai ter trabalhador na administração portuária e em­
presário se entendendo dentro do porto e cada um se sentindo 
forte o suficiente para Opinar, Ou- ã gente vai ter conflito 
permanentemente. Então, a gente busca desvios. Tenho porto 

público e faço terminal privado como se fosse um porto públi­
co. Afinal, isso é democracia. 

Não vejo outra maneira de aumentar produtividade se 
não a instituição de mecanismos nessa direção. É um novo 
paradigma de que fala o representante do Governo, é um 
novo paradigma nas relações de trabalho, onde há igualdade 
de condições. Aqui se cria um órgão gestor de mão-de-obra, 
que fica sob o comando - é verdade que eles pagam -, 
assume o comando dos operadores portuários. Mas esse órgão 
vai ao ponto de tirar o registro do trabalhador. Dentre as 
Suas prerrogativas existe aquela de baixar, de suspeilder por 
30 dias, ou até de eliminar o registro, ou seja, desqualificá-lo 
de forma permanente para o trabalho. Isso não vai nem à 
Justiça do Trabalho, é decidido por arbitragem. 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA -Uma comissão 
paritária acima qUe vai julgar esses conflitos. 

O SR. MÁRIO COVAS '- Nos conflitos. Tudo bem, 
qual é o inconveniente de esta comissão- ser paritária? 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA - A Comissão 
não, o organismo. 

O SR. MÁRIO COVAS -Mas não é paritário ... Qual 
o inconveniente? Precisá. ter alguém mandando? 

O SR. MARCELO VIANA- Senador, só uma orienta­
ção. Até queria oportunidade para contra-argumentar o que 
Lherena coloco~ aqui Estou aqui com a relação fornecida 
pela OIT eJD qU:e constam alguns países em que os trabalha­
dores reg;istr~dos são ·administrados por comissão de partidos. 
Temos aquf~ustrália, Bélgica, Finlândia, Japão, Nova Zelân­
dia, PortuS:af, Espanha, Suécia, Suíça, sem falar nos Estados 
Unidos e ou~os que a gente sabe por aí. 

O S.R. MARIO COVAS - Acho que se a idéia ê a 
visão global do País, se a idéia é que o porto -é meramente 
um elemento de passagem, de transição do fluxo da economia, 
e que tem que ser en~rado do ponto de vista da sua incidência 
global, acho que precisamos caminhar no porto exatamente 
para mecanismos em que: 

Primeiro, o Governo v:i. ficand_? mais dístaiiciado. 
SeguÕdo,· os ae;entes econômicos -_os- agentes econô­

micos em igualdade de condições -, ninguém pretende que 
o trabalhador gerenãe a empresa chamada operador portuá­
rio. Ele pode até fazer isso, se estabelecer como tal, mas 
aí também n~nguém yai dar palpite na gerência da sua empresa. 
Na elaboração, na discussão, no avanço, na busca de uma 
maior produtividade,. não vejo por -que considerar _que um 
setor, isto é, o eM~o, é um agente mais significativO 
no processo que o trabalhador. Cada um tem o seu papel. 
Ou eles são igualmente agentes e operam em concomitância, 
ou eles operam na mesma direção, ou então, haverá conflitos 
permanentes. V. Ex• concorda? 

O SR. WILÇN MANTELLI - Senador Mário Covas, 
acho que essa administração que V. Ex• está propondo deve 
chegar, talvez, num segundo- momento. Num primeiro mo­
mento, tem que haver uma adequação dos contingentes de 
trabalhadores em cada porto. V. E~ sabe que há um excesso. 
Isso não é só nO Brasil. Todos os países que reformularam 
O seu sistema portuário passaram por isso. A tecnologia avan­
çou e a mão-de-obra continua aumentando. 

Então, tem que haver um primeiro· momento de ade­
quação. 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta'feira 24 7719 

O SR. MÁRIO COVAS -.,- Mas nem o órgão gestor 
de mão-de-obra, nem o Conselho de Administração Portuária 
têm como objetivo mandar gente embora. Não é isso? 

O SR. WILEN MANTELLI - Ele vai ter que se ade­
quar. Onde houver excesso --a( vem a nossa proposta, com 
base na OIT -esse pessoal não pode ser, de uma -hora-pá.ra 
outra. simplesmente colocado na rua. Não! Ele terá que sofrer 
uma reorientação para outras atividades, de preferência vincu­
lad_as a atividades portuárias, num primeiro momento; os que 
estiverem perto da aposentadoria deverão ser orientados no 
sentido de se aposentar, e aqueles que não tiverem colocação, 
se não se conseguir uma colocação, indenização, Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS -,-Aqui entre nós, não lhe 
parece que se esse objetivo tiver qtie ser perseguido, na medida 
em que um setor tem hegemonia em relação a outro, não 
se torna mais complicado e, de alguma maneira, não Se toma 
mais autoritário? ____ _ 

O SR. WILEN MANTELLI -V. Ex• tem a comissão 
paritária para julgar os conflitos. 

O SR. MÁRIO COVAS -No casodo órgão gestor? 

O SR WILEN MANTELLI - Exato. O órgão gestor 
vai aplicar o que for negociado entre ti-ab3.lhadores e empre­
sários. 

O SR. MÁRIO COVAS -:-:-Isso é outra coisa. 

O SR. WILEN MANTELLI- Ele é um mero aplicador. 
Agora, ele é um administrador. 

O SR. MÁRIOCOVAS- O que, aliás, não inova. 
Hoje, essas relações já são objeto deu~~ Il~-g~ciação coletiva. 

O SR. WILEN MANTELLJ - Exato. 

O SR. MÁRIO COVAS- No passado, o Governo era 
o instrumento que operava sobre isso.· _ __ _ _ 

Mas, enfim, ao longo do tempo vamos discutir isso. S~i 
que os senhores já .eStão- aí há muito tempo e não --quero 
adiantar. - ---- --- - -

Acho que no que se refere a alguns aspectos, há absoluta 
unanimidade. No que se refere à profissiOnalização - isso 
vale para a direção, isso vale para o pessoal, isso vale para 
tudo -, todo o mundo está de acordo; no que se refere 
ao fato de que a matriz tecnológiCa niudou e que, portanto, 
as adaptações nessa direçã:o"têm que ser feitas. _ 

Mas me parece que, conceitualmente, como está, é um 
projeto baseado em um preconceito id~oJógico, o preconceito 
de que só pode ser feito se for comandado pela área empre-
sarial. E discordo disso. · · · 

Acho que isso pode, deve ser feito, mas S6 serã.-levado 
a bom termo se efetivamente for. Para mim, modernidade 
é isso. "'· __ , . _ .., _____________ _ 

Para mim, modernidade nãO é diininuir preço-atravéS­
de salário. Para mim, modernidade é diminuir preço através 
de aumento de produtiVidade. 

O SR. WitEN MANTELLI- Monopólio. 

O SR. MÁRIO COVAS- Como? 

O SR. WILEN MANTELLl- Monopólio, modernidade 
ou retrocesso? 

O SR. MÁRIO COVAS - Depende! A Petrobrás é 
um monopólio. Depende da área! Monopólio do quê? Da 

mão-de-obra? Tudo bem! Quem quiser se dispor a correr 
o risco, que corra. 

_ O monopólio, no que se refere à mão-de-obra, é uma 
conseqüência do risco. E fato notório. Os senhores sabem 
disso, pois correram o mundo inteiro. Um estivador brasileiro 
ganha de 400 a 600 dólares por mês. O senhor me dirá: "Há 
quem ganhe muito mais?" Há! Mas mostro-lhe a folha do 
pagamento do mês e lhe mostro que a média é entre 400 
e 600 dólares. 

- Sabemos que uin estivador, em qualquer lugar do Primei· 
ro Mundo, ganha três mil dólares. Mais do que isso, ele tem 
garantia de trabalho; ou tem garantia de ganho quando não 
trabalha. Aqui não tem. 

O SR. WILEN MANTELLI - Senador Mário Covas, 
apresento aqui o avulso, que é o que corre o próprio risco 
como trabalhador da modernidade. 

O SR MÁRIO COVAS -·Para mim; o problema não 
é ser oU não avulso. É evidente que estamos criando uma 
porção de bagrinhos, porque no instante em que tenho um 
operador portuário em condição de ter gente com vínculo 
permanente, gente sein vínCulo, mas contratad_a permanen­
temente, e ainda ter mão-de-obra disponível esperando por 
trabalho, toda aquela gente vira bagrinho. Aquilo que se con­
dena hoje é o que vai ocorre~ amanhã. 

O SR WILEN MANTELLI - Consegue-se empregar 
esse bagrinho? - - -

_ O SR. MÁRIO COVAS - Não .. Acho que o razoável 
é que todos fiquem nessa condição, e o operador portuário 
vai buscar a mão-de-obra onçle estão todos. 

Não acho que o mecanismo do rodízio seja em_si .. _. DO 
ponto de vista de justiça ele me parece irrepreensível. Do 
ponto de vista operacional, ele deve apresentar defeitos. Por 
quê? Por problema de tecnologia. Mas esses são problenias 
superáveis. 

· Penso que é da essência, é da dialética do capitalismo 
a luta_ entre as classes e a síntese dessa luta. 

.. Na realidade, parece-me que estamos aqui, em nome 
do fato de que os trabalhadores ~êm muita força no porto, 
caminhando para o itiverso. Quando, a rigor, todos concor­
damos, e acho que o trabalhador também, que há uma série 
de coisas que precisam ser feitas nos portos. 

Porqut;, afinal, se em vez de exportar 37 milhões de dóla­
res exportarmos 74, é evidente que haverá mais dinheiro para 
·distribuir_ entre todos. Lógico. Isso é óbvio. . 

O que não podemos é fazer isso à custa do salário. Fazer 
concorrência para pagar salário mais barato ... Bem, desse 
jeito, não precisava haver salário mínimo no País. É contra 
a-fuodemidade ter salário mínimo. Bóm, tetnos que ter salário 
II?-fnimo, porque senão, num país que tem essa imensa oferta 
de l,rião-de-obra, vai-se ganhar menos do que o salário mínimo. 
O salário mínimo é um piso salarial estabelecido para o cida­
dão poder pagar o transporte, senão ele não chega ao local 
de trabalho. 

. Então, ~cho ~ue o p .. rojeto, como veio para o Congr~ 
NaciOnal, vem mmto mal. Como veio da Câmara dos Dêpu­
tados, ele veio manco, puxando de uma perna. 

- O SR .. MARCELO VIANA - .. Senador Mário Covas, 
-s? u~ coloqtção sobre o que foi falado a respeito da multifun-
Cionalidade. O Dr. Lherena ou o Dr. Mantelli falaram que 
no mundo inteiro é assini.. . · -
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Acontece que há multifuncionalidade C:m muitos paíseS:; 
mas ela ocorre dentro de uma determinada área. Por exemplo, 
como- é ·que V. Ex' pode achar que um prático de -barra, 
que trabalha para o armador somente, de repente vai ser 
empregado de um operador portuário, que é- expOrtador e 
pode ser operador portuário? Como é que um conferente, 
que munida o comandante do navio, o imediato, de dados 
sohre a carga que a· exportador está embarcando, para que 
ess~~ imediato possa passar o recibo, pode ser empregado da­
quele empregador que está embarcando a c.arga? Há muitas 
coisas que não estão bem explicadas aí. -

O SR. MÁRIO COVA) - Sr. Presidente, depois de 
ouvir esta resposta, agradeçc 

O SR. JUAN CLINTON LHERENA.:.... É que fiquei 
atentamente ouvindo, e realmente três ou quatro coisas me 
surgiram. Não há duvida do seguinte: há uma falta de confian­
ça muito) grande dos dois lados. O trabalhador desconfia muito 
do empresário, é o e-mpresário é gato eScaldado: duvida muito 
e tem desconfiança. 

O SR. MÁRIO COVAS - E os dois desconfiam do­
Senador. 

O SR. JUAN CLlNTONLHERENA- Não fui eu quem 
disse. 

Mas o que acontece, Senador Mário CoVas'; -é que não 
haveria nenhuma possibilidade de vir qualquer projeto que 
agradasse a todos. Acho que temos que enfrentar a realidade, 
temos que nos conhecer; o Oswaldo Pacheco e eu já conver­
samos muito sobre isso. Se não houvesse o PL, teríamos que 
progredir para um outro sistema. Mas já que existe, vamos 
ter que progredir juntos. Não há dúvida n~nhuma de que 
há um exagero, um excesso de trabalhador. Eles não têm 
garantia de trabalho. Mas isso todo port9 teve que enfrentar. 
Quando começamos a discutir e negociar nas negOCiã.çõeS cole­
tivas, fiz questão de mostrar uma .santa coisa: eu disse que 
a única maneira -de aumentar o ganho do estivador ou do 
conferente, ou de qualquer um dos avulsos, seria aumentar 
aquela quantia que ele ganha por tonelada, por dia, etc. Era 
muito difícil para o empresário aceitar isso; ele tinhi-que 
coibir, porque em cima de qualquer aumento que desse para 
aquele salário, automaticamente viria: um número exageiadà,­
imposto pela legislação, pela DTM, mas nunca negociado. 
Quando tínhamos que progredir para tonelada, por container, 
etc., e por número de homens que· quisésSemos. Isso tudo 
virá com o decorrer das negociações coletivas. 

Não r-:>demos é parar agora. Temos· que ir adiante com 
alguma coisa. Eu preferia o sistema de H ainburgo, onde 1,5% 
sobre todo O montaw . .., .. ~':' rrlaO-He-cbra ia para ;i gestão da 
mão-de-obra e se pagava um tani'~~ a cada gestor de mão-de­
obra. Mas eu fui derrotado. Outros prefe:riam outro siStéma;­
o de Arltuérpia, por exemplo. O-fato é qüe ilã:O há comv 
agradar a todos todo o-tempo. Temos que progredir, porqut:: 
o que está em jogõ íião é quanto se ~gã:Oha, ou quanto Se 
perde. O armador não ganha nem perde com tudo isso; o 
armador meramente passa para· o frete, a nãO Ser quando 
a concorrência o força-o a descer. Todos os outros não perdem 
e não ganham: lutam pelo que estão ganhando. 

O Br3.sil.não vai sair dessa se não encontrarmos uma 
solução que ao menos nos negociações coletiva~, isentas de 
privilégios para qualquer lado. Exigir cjue a coisa sejâ pàritária­
onde é puramente administrativa é recorrer, voltar àquilo 

,que dá a pecha de monopólio, isto é, além de ser exclusivo, 
é o forriecedor de mão-de-obra também. Isso é que cria o 
monopólio, Senador. 

Vamos andar juntos. Para isso é que existe a comissão 

I 
paritária. Temos que ir devagar para chegarmos às conclus.ões. 
Vamos te:r que acabar com esssa desconfiança. Vejo o mesmo 
'grupo com que eu negocio sempre. Fora da mesa de negocia­
ção, nós nos entendemos perfeitamente e sabemos que temos 
que mudar. Dêem-nos essa oportunidade de negociar aberta­
mente; fiquem atentos sobre isso; não larguem essa legislação 

.e esqueçam, fiquem atentos a ela, porque muita coisa vai 
ter que mudar para chegarmos a alguma coisa que podemos 
aceitar como negociáVel entre nós._ O excesso é um problema 
grande. EStamos "enfrentando ~~ «;:xcesso qu~ _ eSs~s países 
todos enfrentaram, e, de uma maneira ou outra, com maturi­
dade dos três, do Gqvemõ, dos empresários_ e dos trabalha­
. dores, chegaram a_essa conclusão. Dêem-nos oportunidade 
igual, sem privilégio para ninguém. Fiquem de olho e, se 
no fim de _um ano-o:ão mudar, venham com out_ra legislação, 
arrebentam com tudo. Mas dêem-nos uma oportunidade ago­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Gostaria de 
agradecer a presença dos palestrantes. 

Passo a palavra a quem quiser, resumidamente, fazer 
a despedida. 

Tem a palavra o SC. MarcelO Viana. 

O SR. MARCELO VlANA - Srs. Senadores, a título 
de consideração final, como fiz questão de frisar, até por 
conta da :minha especialização e das minhas responsabilidades 
de Governo, tendo em vista que estou responsável pela área 
de relações de trabalho, acho que muito do que foi abordado 
pelo Senador MáriO Thvas é corisoante com o que pensa o 
Governo e parece-me, também com o que dispõe o Projeto 
jde Lei n9 66, que propõe Caminhar no ~entido da parceria. 
Esses mecanismos _de parceria só poderão ser conquistados 
através de um processo de livre negociação. 

Ora, os trabalhadores da zona portuária conqWStã.i"ãm 
fortes mecanismos de autotutela. O que_ é _um mecanismo 
de autotutela? É a constituiçãO -de um sindicato forte, é a 
capacidade de mobilizar a categoria e sentar à mesa de neg<.. · 
ciação com a contraparte patronal em condições de, efetiva· 
mente, negoci·.r t: .... .io simplesmente submeter-se a condiçõc 
unilateralmer.te i..'llpostas pelos empregadores. Isso é verdade 
e decorreu Je uma grande luta. Por outro lado, essa nego­
ciação-só é factível se tivermos uril campo livre de excessivas 
restriçõe!: legais, de uma legislação excessivamente minudente 
e patcrna(ista, que, na prática, inviabiliza a negociação. Se 
tudo está disposto em lei, negociar sobre o quê? Só sobre 
o aspcctu -l::t remuneração? Nãot É muito restrito. 

Sinceramente, conSidero que o Projeto de Lei n"? 66, como 
aprovado na Câmara dos Deputados, avançou muito no sen­
tidQ_ ~ ... busçar formas ode pactuação entre as partes, formas 
que estimule.m mecanism9s de parceria. Nisso, o Senador está 
perfeitamente correto. A melhoria das condições de trabalho 
passa pelo incremento da produtividade, e isso não poderá 
ser feito sem que as partes, trabalhadores e empregadores, 
tenham consciência de suas responsabilidades e de seus deve­
res mútuos. 

Como é que se cria esse espaço de confiança e de parceria? 
Através de muita discu~ão e _p.~go_ciação. Não vai ser um 
processo fáCil, por(iUe ·à ·tradiç3ó te_m Si~o de _c~:mflit~, ~ de 
um conflito bastante aberto. Só o fato de estarmos aqu1 dtscu-
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tindo nesse nível, já mostra que os avanço!n:Stã<H5correndo. 
O que temos que fazer é continuã.r e permanecer nesses aVan-~ 
ços. 

Há problemas, tendo em vista que consideramos que a 
mudanças na matriz tecnológica do porto vai ter-iinpacto no 
nível de emprego. Isso já ocorreu em diversos ramos de ativi­
dade econômica. Em outras épocas, por exemplo, o sindicato 
dos têxteis é que se destacava pela sua força. Houve mo_difica­
ções, no âmbito da indústria têxtil, que levaram a um decrés­
cimo no n'Úmero de trabalhadores situados nessa área. -HoUve 
uma perda de dinamismo desse setor em relação à-o- restante 
da economia. Parece-me que a· questãO furidillrieõtat- é -qUe 
a discussão do problema do emprego _na_ zona do, porto se 
situe dentro de uma ótica mais abran-gente, que é discutir 
o emprego neste País, hoje, e ter no mercado .de trab~lho 
um instrumento Verdadeiramente integra-tivo em relação a 
todos esses segmentos que hoje estão exclufdos dessa possibi~ 
!idade. 

A luta pela universalidade do_ trabalho - não se trata 
simplesmente de preservar o·emprego, mas·de garantir o direi­
to ao trabalho - é uma luta mais ampla, que encontra na 
atual conjuntura restrições ·de natureza econômica, -dada a 
situação por que o País possa. Temos que caminhar nõ sentido 
de ter um mercado de trabalho suficientemente "tóité- para 
integrar essa população ao sistema formal. QuariQ.o isso_ for 
feito, e se caminharmos nesse sentido, aí, sim, teremos as 
condições para superar, de modo _efetivo e sustentado, todo 
esse temor relativo ao desemprego tecnológico, às :rp:qdanças 
na matriz tecnológica. Penso que o caminho da-paiceria já 
está aberto no Projeto de Lei n9 66. O que temos que fazer 
é IDsistir nesse caminho. - - -- -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Aiguém mais 
gostaria de se despedir? (Pausa.) 

Não havendo quem queria se manifestar~ e-sürencerrada 
a reunião. -- -

22' REUNIÃO, REALIZADA EM 
20 DE AGOSTO DE 1992 

As dez horas e trinta minUtos do -dia- vinte de agosto 
de mil novecentos e noventa e dois, na_ Salã: ae-ReUiiióes 
da ComissãO, Ala Senado!- AieXàndi-e CoSta, sob á PresidênCia 
do Senador Raimundo Lira, com a presença dos Senadores 
Albano Franco, Onofre Qufuan, Moisés A.brão, José Eduar­
do, Nelson -wedekin, Mário Covas, Esperidião Am.j.nLL_evy 
Dias, César Dias ·e Mansueto de Lavor, reún_e-se a- Comissão 
de Assuntos Econômico-s. D_~i~~m de comp_á~ecé.f~~ §.~!lQº~~-s 
senadores Aluízio Bezerr_~, Ço_utill4~ Jorg_e, Nabor Júnior, 
José Fogaça, Ronan Tito, Ruy Bacelar, Ronaldo Aragão, 
Guilherme Palmeira, Meira Filho, Henrique Almei~a, Dario 
Pereira, Marco Maciel, iosé Richa, Beni V eras, Valmir Cam­
pelo, Mauricio Corrêa, Júnia -Marise e· Eduardo Sllplicy. O 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensandó 
a leitura da Ata da reunião anterior, que· é dada por aprovada 
e, a seguir, comunica que a t~união destina-se às eXposíções 
dos Senhores Roberto Macêdo, Secretário Nacional de Polí­
tica Econômica, Jorge Gerdau Johannpeter, Presidente das 
Associações dos Siderúrgicos Privados, Sérgio Salomão, Presi­
dente do Sindicato dos Armadores Nacionais e Luiz Braga, 
Presidente da Federação N acio.nal dos Estivadores, sobre o 
PLC n• 66/92, que "dispõe sobre o regime jurídico da explo­
ração dos portos otganizados e das instalações portuárias e 
dá outras providências". Prosseguindo, Sua Excelêncfa estabe-

1ece um tempo de. cinco minutos para cada exposição, passan­
dO ã palavra ao Senhor Luiz Braga, que propõe que o primeirO 
orador seja um dos empresários_ convidados, uma vez que 
a reunião anterior teve início coi:ri a exposição de um represen­
tante dos trabalhadores. O Senhor Presidente acata a sugestão 
e convida -o Senhor Roberto Macêdo, Secretário Nacional 
de Política Econômica, para que dê -início-- às pafestras. Ao 
fin31 dã exposição falam, a seguir, os Senhores Sérgio Saio~ 
mão, Luiz Braga e Jorge Gerdau Johannpeter. Encerradas 
as explanações, o Senhor Presidente franqu~ia ~-palavra aos 
Senadores que queiram intúpelar os Se-nhores convidados. 
Usam da palavra os Senadores Esperidião Amin, Nelson We­
dekin, Mário Covas- e Mansueto de Lavor. Não havendo mais 
quem queira: discutir e, nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente, Senador Nelson Wedekjn_-::- que assumira ostra­
balhos durante os debates-, agradece a presença dos senho~ 
res convidados, declarando encerrada a reunião às treze horas 
e quinze minutos, lavrando eu, DirceU Vieifa Machado Filho, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assiriada pelo Senhor 
Presidente. - Sé:Jiãâor Raimundo Lira, Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI GRÁFiCO. 

Anexo à Ata da 22~ ReuniãO" da Comissão de- Ássunio~ 
Eco-nômicos, realizada em 20 de agosto de 1992, às dez horas, 
referente às exposições dos Senhores Roberto Macêdo, Secre­
tário Nacional de Política Econômica, Jorge Gerdau Johann­
peter, Presidente das Associações dos Siderúrgicos Privados, 
Sérgio Salomão, Presidente do Sindicato dos Armadores Na­
cionais e Luiz Braga, Presidente da Federação Nacional dos 
EstivadOres, sobre o PLC n~ -66/92! gue "dispõe sobre o regime 
JUiidic-o d~ explOração dos portos organizados e das instalações 
portuárias e dá outras providências", que se publica devida­
mente au~orizada pelo Senhor Presidente, Senador Raimundo 
Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Srs. Senado­
res, vamos iniciar a 22~ Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O assunto em pauta é--urna ã.Udiência pública e--debate 
sobre o projeto de modernização dos_ portos. 

Estão compondo a Mesa o Prof. Roberto Macedo, Secre­
tário Nacional de Política Econômica; o Sr. Jorge Gerdau, 
Presidente das Associações dos Siderúrgicos Privados; o Sr. 
Luiz Braga, Presidente da Federação Nacional dos Estiva­
dores e o Sr. Sérgio Salomão, Presidente do Sindicato dos 
Armadores NacionaiS. 

Vamos estabelecer o tempo de dez minutos para cada 
um dos senhores expositores, Se esse tempo não for suficiente, 
os esclarecimentos adicionais poderão ser feitos -no-momento 
dos debates. Vamos estabelecer que, quando estiver faltando 
um minuto para o encerramento do tempo, vamos tocar a 
campainha para alertar o expositor. 

Conside"rando que temos aqui dois empresários e apenas 
um trabalhador, em função de questões que não são da respon­
sabilidade da Comissão de Assuntos Econômicos, porque o 
nosso desejo era a representação de dois trabalhadores, vamos 
dar ao Sr. Luiz Braga, representante dos trabalhadores, o 
dobro do tempo, ou seja, vinte minutos. 

Com a palavra o Sr. Luiz Braga. 

O SR. LUIZ BRAGA - Quero agradecer a oportu­
nidade de estarmos aqui para um debate amplo e transparente 
que- afeta o nosso setor. · 
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O trabalho portuârfo precisa ter uma evolução relativa­
mente semelhante. Se muda a tecnologia, a demanda, o tipo 
de produto, ele precisa se ajustar. E o que há é um sistema 
antigo, baseado na movimentação de com!Jlodities no Brasil, 
muito influenciado, inclusive, pela exportação de café- que 
continua prevalecendo e emperra quando se procura colocá-lo 
na operação de outros tipos de navios e cargas, que exigem 
uma movimentação mais dinâmica. 

Em economia, hqje é muito ·clara a idéia de que não 
basta ter vantagem comparativa, mão-de-ohra_disponível ou 
recursos naturais s4fi_cientes; é preciso ser c.om.petitivo e usar 
aquelas vantagens comparativas da melhor forma possível. 
Então, num processo produtivo 1 mesmo que se tenha as me­
lhores máquinas~ os melhores trabalhadores, a velocidade é 
muito importante, a rapidez, a flexibilidade de operação. É 
esse tipo de ajustamento que é preciso ser feito na adminis­
tração portuária e que o projeto procura arender com_ vári_as 
inovações, mudando basicamente o sistema de administração 
portuária, em que o Governo está. muito inter$!ssado. Ele 
percebe que não tem condições de administrar determinados 
serviços e preferiria fazê-ló passando à iniciativa privada-, com 
um sistema portuário em que, além de portos administrados 
pelo setor público, poderia também haver a participação da 
inicíativa privada na gestão portuária, além dos próprios termi­
nais exclusivos dessas empresas. 

Toda a lógica da economia desse projeto consiste em 
mostrar que, se se muda nes~ direção ~ i~so tem em todo 
lugar, na América Latina, na Europa, na Asia, todos estão 
passando por essa fase de adaptação, uns mais avançados, 
outros menos -entende-se que o País tem a ganhar. Quer 
dizer, há condições de eXportar mais, pois os custos s_~_rão 
menores e pode-se ímportar mais. Aliás, essa questão de im­
portar e gerar saldo comercial é um acidente do período que 
estamos vivendo. O ideal é que o País, inclusive no estágio 
de desenvolvimento em que estamos, nem tivesse superávit 
comercial. Aprendemos, nas escolas de Economia, que_ o 
ideal, nesse estágio, é que se tenha um déficit a ser coberto 
com recursos externos. Mas ess_a _agilização do comérc_io inte_r-
nacional traz ganhos de produtividade. -

Permuta-se uma mercadoria,_ em que se é competitivo 
por outra que, no outro país, é competitiva. -

Há várias estimativas- inclusive o Ministro Eliezer Bap­
tista está trabalhando com ess~ questões - de _que um dos 
problemas sérios da economia paulista é a questão _do porto 
de Santos. Deve ser dito que não é só_ u~ problema de adminis­
tração portuária essa questão_ de gestão_ dos portos, é um 
problema inclusive de calado, porque os navios mais modern9s 
têm um calado muito maior. 

Então, nessa linha de projetos que o Dr_ Eliezer está 
trabalhando, contempla-se um porto alternativo.- em São Se­
bastião, justamente para permitir o recebimento de navios 
com características modernas e que não teriam condições de 
ser carregados no porto de Santos. É Pom ficar claro q~e 
não é só uma questão de relações trabalhistas, há muito por 
fazer, na área portuária, no sentido dessa modernização, por­
que, como eu disse, significa fl.exibilizâçãO e ~aJUstãi.Trento à 
nova tecnologia de cargas e de navios e de rapidez do processo 
de comércio internacional, de movimentação de cargas, que 
o sistema atual, a nosso ver, emperra. 

Numa socieda_de onde se defende que haverá ganhos glo­
bais com esse tipo de reforma, é da ética social e da própria 
ética econômica a defesa do seguinte argumento: não há como 
se negar que, embora haja ganhos globais para a econOmia, 

algumas pessoas e entidades sofrerão nesse processo de adap­
tação. Todas as reformas dos siste:rhas portuários, na medida 
em que visam ao crescimento de piõdutividade e à agilidade 
na movimentação de cargas, inclusive com equipamentos mais 
modernos, acabam resultando em redução da mão-de-obra 
necessária para esse tipo de operação. Evidentemente, haverá 
trabalhadores e entidades que sofrerão com esse processo 
de ajuste, enquanto outros ganharão. A lógica que prevalece 
nesse tipo de caso, quando se consegue identificar claramente 
que_ haverá ganhos, mas haverá perdedores, é preciso, em 
primeiro lugar, ter noção de que os ganhos serão maiores 
do que as perdas e, em s-egundo lugar, compensar aqueles 
que perderão. 

Portanto, foi muito importante, na argumentação desse 
projeto, um estágio em que o Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento aceitou a idéia da indenização, que, a 
preços de hoje, variariam - elas estão em 50 milhões no 
profeta - de Cr$75 a Cr$92 milhões para o cancelamento 
do registro d_e trabalhadores avulsos, e, dependendo daqueles 
que se interessassem em constituir Uma empresa, teriam uma 
indenização adicional a partir dos Cr$75 milhões. 

Creio ser muito importante que o projeto contenha essa 
característica._ Se há aqueles que perdem e que vão ter um 
processo de ajustameQtO em face da modernização portuária, 
acho que eles devem receber uma compensação que procure 
indenizar- esta é a única forma possível- aqueles problemas 
que enfrentarão. 

O~Úa ~onceS~ão import~rite, qUe o Min:istéi-lo da_Econo-: · 
mia fez, foi aceitar a questão da dragagem. - -

Nós vemos a questão dos portos e de suas vias de acesso 
de uma forma semelhante àquela que vemos as estradas. Estas 
são mantidas pelo Governo. Então, entendemos que __ essas 
vias navegáveis também estariam a justificar o mesmo tipo 
de atenção do Governo, no sentido de que ele deve cui4ar 
de boa parte da sua manutenção. 

Tirando" aquelas despesas específicas da-- ãrea--do porto 
- a_parte de dragagem, por exemplo -; seriam transferidas 
para o Tesouro Nacional e não mais financiadas pelo Adicional 
de Tarifa Portuária. É preciso entender a via navegável como 
se fosse uma estrada. Se ela leva acesso a un;t armazém, como 
a· rerroviá e a estrada de rodagem, iSsó- estaria a justifi~r 
que o Governo investisse na sua manutenção; aléin também 
de aumentar a competitividade dos produtos brasileiros, por­
que, se não forem socializados desta fofJ11a, os custos terão 
de ser incluídos na própria movimentaçâO de mercadoria, o 
que seria um ônus adicional. Trata-se, aqui, de uma forma 
de o Governo--dar algum tipo de privilégio, de incentivo a 
essas operações, sem que tenha problemas a nível de GA TI, 
de acordos internaciõnais, po-rque este tipo de operação varia 
muito entre países: uns Qeixam a cargo do porto, outros fazem 
por conta próprüi. · · - ·- · 

Então, custeando, o Governo estaria dando um apoio 
à atividade portuária-, que nãO sofreria riscos de retaliação 
por parte-de-outros países. -

;-- --Do ponto de vista global, em que se insere a participação 
do Ministério da Economia nessa questão da modernização 
-dos portos, de flexibilização das atividades 11esse setqr-priv3:~ 
tização de terminais e flexibilização da administração da mão­
de-obra -, vemos esse projeto caminhando na direção da 
modernização. 

· Agora, em termOs de temas específicos, a grande partíci­
pação do Ministério da Economia foi a de aceitar essa idéia 

·de compensação, para evitar, inclusive, maiores atritos na 
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transição de um sistema para outro e aceitar também a idéia 
de o Governo absorver boa parte dos custos de manutenção 
dos portos, representados pela dragagem. 

São essa-s as considerações que gostaria de trazer para 
os senhores,_ mas voltaria a insistir que é um projeto que 
está há mais de um ano no Congresso e a versãO que saiu 
aqui é totalmente diferente daquela que foi enviada inicial­
mente pelo Governo, que era muito singela e limitada. 

O Governo aceitou muitas modificações nesSe projeto, 
sempre entendendo que foram feitas não só no sentido de 
aperfeiçoá-lo, mas também de eliminar os atr_itos da transição 
de um sistema para outro e de contnOuir, ele -mesniCi, para 
a própria modernização dos portos, aceitando essa despesa 
de dragagem. 

ParticipamOs ativamente das negociações que envolveram 
as várias partes interessadas e, no nosso entendimento, o pro­
jeto é bom. TiveniOS de fazer concessões, mas isso faz parte 
da negociação política legítima para se ·conseguirõ-apoio em 
torno de um projeto. Entendemos que ele estaria em condi­
ções de ser aprovado da forma em que se encontra. Estaremos 
aqui à disposição também para discutir qualquer aspecto que 
'possa ajudar nessa direção. 

Como disse, são esses os esclarecimentos que entendemos 
cabíveis por parte do Ministério da Economia e que mais 
dizem respeito à sua área de atuação. 

Muito obrigado aos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
o Senhor empresário Sérgio Salomão. 

O SR. SÉRGIO SALOMÁO- É importante esclarecer 
os senhores, obviamente, e lembrá-los da importânica do na­
vio no sistema portuário. 

Falo em nome da navegação brasileira, dividida entre 
a navegação internacional - a chamada navegação de longo 
curso- e a navegação de cabotagem, feita entre portos brasi­
leiros, na costa. 

A importância da navegação é inegável, na medi~a em 
que 90% do comércio que o País pratiCa com o mundo são 
feitos por via marítima. · · 

Repito o que- já disse em OutrOs fórunS: como emp-re­
sários, estamos acostumados a correr riscos, que são inerentes 
aos negócios; mas rião nos acostumamOs, atê hoje, a conviver 
com a anacrônica estrutura portuária, já caduca:, cheia de 
vícios, que imperram a velocidade das operações portuárias, 
indispensável na competição dos produtos, no mercado inter-
no e externo. _ . . _ .. 

É bom colocar para os senhores, com clarez_a, a interfe­
rência do Sindarma nesse processo. 

Até a existência de Sunamam, o Poder Executivo legis­
lava as questões portuárias, as relações de trabalho, estabele­
cendo, inclusive, os ganhos que os trabalhadores teriam no 
trabalho que realizam. 

Com a extinção da Sunamam, criou-se um vácuo, o Poder 
Executivo se ausentou desse processo, e o Tribunal Superior 
do Trabalho, através de sentença normativa, entend~_u que 
cabia ao Sindicato Nacional das Empresas de Navegação Marí­
tima representar os tomadores dos serviços da or_Ia portuária 
e doravante concertar. com os trabalhadores novas condições 
de trabalho. 

Confesso aos senhores que, na época, o próprio Sindarma 
pensou em recorrer dessa decisão do Tribunal Superior do 
Trabalho ao Supremo Tribunal Federal e pensou em fazê-lo, 
na medida em que existe uma relação atípica entre nós, toma-

dores de serviços, e os trabalhadores, que são os prestadores 
de serviços. Essa relação atípica está exatamente iia ausência 
dov4J_culo empregatício, que toma-as relações bastante difíceis 
e, em alguns casos, até impraticáveis, impossfveis. - · 

Diferente disso é o que acontece com os nossos tripUlantes 
iD.arftimos, que;: tripulam nossos navios, são nossos empregãdos 
e com os quais a relação é direta. 

Mas também, naquela decisão do Tribunal Superior do 
TrabalhO; vislumbramos uma oportunidade fmpar- diria até 
imperdível - de estarmos sentados à mesa com os nossos 
melhores interlocutores - os trabalhadores -, que, como 
-nós, conhecem as deficiências portUáriaS; aS- pecU.liaõda:des 
do trabalho portuário, e podermos combinar, numa relação 
direta, condições mais modernas de trabalho na beira do cais, 
que redundassem em custos menores. 

-Vislumbramos essa oportunidade e há três anos iniciamos 
um processo de negociação- repito-, exatamente tentando 
estabelecer novas e modernas condições de trabalho, mas con· 
fesso aos senhores - e o faço até com sentimento amargo 
de frustração - que foi tOtalmente impossível, ao longo de 
todas essas negociações, estabelecermos essas condições mais 
saudáveis. 

Essa impossibilidade reside, obviamente, no monopólio 
que os sindicatos detêm no trabalho portuário. Quando me 
perguntam qual é o principal dano que o monopólio gera, 
respondo que é a intransigência com que se comportam à 
mesa. Nunca demonstraram nenhuma boa-vontade ou sensibi­
lidade para conosco, no sentido de abrirem mão de privilégios 
qúe o sistema vinha concedendo-lhes ao longo desses anos 
todos e de estabelecermos condições, cujo beneficiário fosse 
a economia nacional e a nação de um modo geral. 

Esta intransigência - repítO ~.-ao longo- deSSeS ánóS 
todos, inviabilizando a nego~ação de boas condições de traba· 
lho, teve como duas graves conseqüêricias 'a iriviabili~ação 
da competição de alguns produtos no exterior e, no caso espe~ 
cífico do mercado interno, a morte cruel do transporte marí­
timo de carga geral por cabotagem, uma atividade outrora 
bastante incrementada, quando se levavam, por via marítima, 
~ ptodutos mais diversos, do porto de Rio Grande e Porto 
Al~gre até Manaus, fazendo-se- uma linha expressa em toda 
a costa brasileira, os portos trabalhando em regime diuturno, 
co-mo, aliás, tem de ser - em qualquer parte do mundo é 
.assim que se faz- e um transporte que ia oferecer economia 
de escala. 

Além de oferecer economia de escala, era o transporte 
marítimo que também proporcionava a economia dó consumo 
de combustível, indispensável para o superávit na balança 
Couiercial. • 

EXistem aqueles - e já tenho costumeiramente ouvido 
isso aqui~ Do Senado, e no Congresso Nacional- que enten­
dem que a armação nacional te~ um interesse duvidoso e 
-até relativo na modernização do sistema portuário, na medida 
e·m que é mera repassadora-de custos. . 

Com relação a esse enfoque, a essa interpretação, cabem 
algumas çonsiderações. Em primeiro lugar, dependendo da 
modalidade do negócio fechado, contratado, os custos portuá­
rios incidem ou não sobre os fretes marítimos. 

Em segundo lugar, no comércio marítimo, o custo portuá­
rio é sempre uni fator determinante, decisivo, e no caso brasi­
leiro, pior ainda, na medida em que o Brasil está completa­
mente fora das rotas comerciais de intercâmbio entre as gran­
des economias. É preciso, através de uma reforma portuária 
saÚdávef, que se compense essa má localização geográfica 
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do País, que Serve para onerar fretes. A principãl car-actetística 
do transporte marítimo é a alta rotatividade que~deve se impri­
mir ao navio, que -e-a: ferramenta de trabalho do transporte 
marítimo. Ao armador interessa que o navio carregue a· carga 
para a qual foi contratado, empreenda a sua viagem sem conw 
tratempos, transporte a carga até o porto de destino e, automa­
ticamente, estará disponível para se engajar no próximo com­
promisso comercial. Essa rotatividade faz C9ID que possamos 
oferecer fretes mais razoáveis, mais competitivos e é um fator 
preponderante na determinação dos fretes. . 

É sabido que _a operação portuária em todo o sistema 
nacional é morosa e isto impede, evidentemente, que o navio 
se desincumba de sua tarefa com presteza. Não havendo essa 
velocidade nas operações portuárias, há uma sobretaxa que 
se paga. Isso é um custo muito alto que, dependendo do 
navio, chega a ser de 25 mil dólare:s/dia, é a_ mUlta diária 
que se paga pela permanência excessiva do riavio no porto 
e que, obviamente, é repassado para o produto e, por sua 
vez, para o consumidor~ Quem perde, de um modo geral, 
é a Nação. Mesmo que o armazenador fosse mero repassador 
de custo, acredito já ter provado que não é, essa postura, 
ainda que fosse verdadeira, é totalmente incompatível com 
o mundo moderno, com o País de hoje , com a economia 
de hoje. Por tais razões, o Sindarma se integrou à ação empre­
sarial integrada e vem lutando pela busca de un\3. reforma 
portuária profunda e saudável. . · ~ . 

O projeto aprovado na Câmara, por exemplo, não con­
templa a liberdade de recrutar mão-de-óbra no mercado, _o 
que entendemos ser fundamental, à medida que respeitaria 
o art. 59 da Constituição Federal, que diz que é livre o exercício 
de qualquer atividade profissional. Isso, no nosso entendi­
mento, seria permitir a qri3.lquer trabalhador brasileiro o aces-
so aos serviços portuários. . ---

É importante dizer aos Srs. Senado_res,_ ~ título de sub_sí­
dio, que têm sido várias as decisões judiciais. É verda(le que 
em primeira instância, com os juízes ·entendendo que_ O toma­
dor do serviço, no caso as empresas de navegação, tem liber­
dade para recrutar mão-de-obra no mercado e fazer serviço 
portuário com pessoal próprio. Contemplar essa liberdade 
seria, na verdade, respeitar a Constituição Federal e refe­
rendar as decisões judiciais, recentemente prolatadas. 

É pteciso garantir, também, no projeto a competição 
entre portos, até por que este é o sucesso dos modelo_s interna­
cionalmente adotados. Deve-se administrar porto corilo se 
empresa fosse. 

Outra preocupação nossa e motivo de lam~nto é que 
se tirou dos terminais privativos, pelas._ alterações feitas na 
Comissão de Justiça, a liberdade de movimentar a carga de 
terceiros e por que não deiXá-los fazer, à medid~ que são 
freqüentes os congestionamentos nos portos p~licos de na­
vios esperando vez para atracar, por outro lãdo, paralela­
mente, os terminais privativos ociosos, vultosos investimentos 
feitos na construção desses terminais poderiaM ser utilizados· 
se a legiSlação lhes conferisse o direito de óperarem cargas 
alheias. 

Não há por que se restringir, como se tentoU veicular 
na terça-feira passada, o número de operadores portuários 
à beira do cais prestando serviço. No nosso entendimento, 
quanto mais operador portuário, melhor, desde que previa­
mente qualificado pela autoridade competente e deixar que 
o mercado depure entre os maus e os bons operadores portuá­
rios. Com relação ao caos, que se tenta também veicular,· 
do que seria um excesso de operadores portuários trabalhando 

nos porões de um mesmo ·navio, -devo dizer aos senhores 
que isso deveria ficar também a cargo da velocidade que o 
armador e o usuário têm na liberação do navio, no embarque 
e no desembarque da mercadoria. Isso tudo, evidentemente, 
vinCulado a um comando únicO, que e-Vitaria eSsa dispersão 
de mão-de-obra, esse caos, como se tenta passar. E a título 
de analogia, digo aos senhores que é muito comum, numa 
praça de máquina, dependendo da urgência que tenho de 
liberar o navio, se ter cinco oficinas fazendo os mais variados 
serviços em cincomotores diferentes. Entendemos que serão 
ás circunstâncias comerciais que vão determinar o número 
de operadores a bordo para prestarem serviços simultâneos. 

Preocupa-nos, por exemplo, a paridade que foi dada ao 
órgão de gestão de mão-de-obra, dada a nos.sa experiência 
nas comissões de negociaçã<Yque o Sindarma lidera. As comis­
sões. têm composição paritária e são muito freqüentes os.- inl­
passes; que são costumeiros, rotineiros. Muitas vezes preci­
sando ser levados para a esfera do Tribunal Superior do Traba­
lho, a quem cabe dirimir os conflitos .. O_ nosso problema é 
pensar que ao órgão de gestão vai caber tratar _ _d,a r_otin_a, 
do dia-a-dia do trabalho portuário. E aí perguntamos: Ocor­
rendo o impasse, a quem vai caber dirimir a controvérsia 
com a Velocidade que as operações portuárias exigem? Como 
vai ficar isso? O navio pode esperar? Não. Em nenhum lugar 
do mundC? o navio espera. Portanto, preconiza-se para o órgão 
~e gestão d~ mão-de-obra a administração empresarial. 

Com relação às observações feitas rapidamente pelo Dr. 
Roberto Macedo,_ quanto à postura dos governos militares 
em relação ao problema portuário, é verdade_, não o fez, 
talvez, por uma opção poütica. Mas, também, corroborando 
com 9 que diz o Dr. Roberto Macedo, talvez, naquele tempo 
a _economia n#io se ressentisse tanto de um sistema portuário 
moderno, eficiente, veloz, com custOs menOres-. Hoje isso 
é fafor preponderante, condição sio_e qua non, para uma com­
petição saudável internacional. 

Voltando ao caso do monopólio, que gera a intransi­
gência, e é esse o comportamento que tem redundado nas 
greves freqüentes, quase que semanais, que são deflagrados 
nos portos nacionais, paralisando completamente a economia 
do Pàís, à medida que não se verifica, por parte dos órgãos 
de representação dos trabalhadores, um compromisso com 
a economia nacional e com os mais elevados interesses. da 
Nação o TST não tem hesitado em decretar essas greveS abusi­
vas, até porque, na tramitação do PUS na Câmara Federal 
tiveram uma natureza polftíc3 confessada e- admitida pelas 

·próprias lideranças sindicais. 
Estamos certos de que o Senado Federal vai dar, com 

a velocidade adequada, ao País uma reforma portuária neces­
sária, contemplando esses conce:itos que, para nós, são funda­
mentais e aqui expostos. 

Coloco-me à disposição do Presidente e da Mesa para 
qualquer esclarecimento. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Sr" Luís Braga. 

O SR. LUÍS BRAGA- Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
t~mos um problema muito crucial: conviver com o desem­
prego, coln' a miséria absoluta. E para corroborar minhas 
afirm3.ções, temos dois cientistas Sociais qúe partiCipam -do 
Governo. Este Governo, nesses últimos tempos, tem tratado 
essas questões meramente com números e matemática. Como 
resolver esses problemas de 60 milhões de trabalhadores assa-
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lariados, de 30-milhões de analfabetos e de mais de 40 milhões 
em miséria absoluta? 

Estamos aqui, diante dos senhores, para fazer-lhes uma 
exposição que vai mais para o social, que é um problema 
nosso, peculiar do nosso País, de como os estivadores e os 
trabalhadores dos portos se envolveram com isso e se fi_e:P_ara­
ram com isso. É muito fácil falar em questões, _muito b~!D: 
lembradas pelo empresário, de que há três anos não se define 
uma negociação. Eril quatro anos, só tivemos· um disssfdio 
coletivo. Isto é sinal de que nóS, trabalhadores, estamos sendO 
pacientes. E agora, para que se obtenha um reajuste, estiva.­
dores e trabalhadores da área de avulsos nos portos, de acordo 
com a lei e com a liberdade das negociações e o í~dice)ifflacio­
nário de quatro meses- já estamos indo para·o-6<;> mês sem 
o reajuste que a lei propõe-. enviamos três ofídõs·e trêS 
telex ao Sindarma para estabelecer discussQes e negociações. 
Os portos, hoje, estão indo à greve, estão sendo parados, 
porque o Síndarma se nega a negociar. Os empresáriOs que 
fazem parte da comissão de negociação, setor siderúrgico, 
setor de terminais privativos etc, nãó quetehl sentar à mesa 
de negociação para se buscar um acordo, não querem reabrir 
as negociações, quando nós, os trabalhadores, já as propo·m-os 
no mês de julho e temos documentos para comprovar isso. 
É preciso que o Secretário de Ciência e Tecnologia âo Rio 
de Janeiro intermedie para que se volte a negociar. 

Gostaríamos de fazer aqui um relato histórico do desen~ 
volvimento político, social e econó:[_Tlico da estiva, eltl um 
país de três séculos de escravidão. Sobre traball}p ~sçrav_q~ 
os estivadores, os trabalhadores dos portos, estão se libe;rtanâõ 
desse jugo, criando uma trajetória de dig~idad_e, pro&~esso 
na sua profissão e convivência ~om os pOvos. Isso :porque 
essa categoria se es.tende por todos os portos do mundo, identi­
ficando-se entre si com _a _me,s_rp.a _ a_tividade ~ trabalha_ç:lor 
avulso. Lembramos que foi preciso muita luta para a existência 
dessa organização sindical. A questão social nos tempos mais 
adversos, principalmente no século passado e início deste sécu­
lo, era dado um tratamento de questão de pqlícia. Com essa 
doutrina dominante~ os emprcsáriqs buscam sempre o poder 
do Estado~ para conter o avanço soc:ial, por que clama o 
povo trabalhador, ao invés de discutir o con_flito da s.ociedade._ 
E preciso que o ·estado, o poder legislador, numa sociedade 
democrática e modérna, fazemos referência aos países do Pri­
meiro Mundo onde, em regra geral, é a estabilidade dós direi­
tos, onde leis, muitas delas, quase seculares---:-_~ O$ _Srs_. Sena­
dores aqui, presentes, conhecem as leis, principalrriertte nos 
Estados Unidos, na Europa e na França e por aí etc. existem 
para servir de parâmetros às deformações da so_ciedad~ e con­
ter o ímpeto e a ganância dos indivíduos e dos grupos, para 
que se torne viável o avanço do progresso no social e _humano. 
Somos nós, os estivadores, que sentimos os ventos ~ çlemo­
cracia e da liberdade que sopram dos quatro cant6i_do mundo, 
lação e contatos com os povos do litoral para o interior. Este 
património, social e trabalhista, com leis e direitos que se 
consolidaram para as demais categorias, como os ferroviários, 
os marítimos, os bancários e outros, que lhe se e~tenda tam­
bém para os demais trabalhadores. Não é à toa que ao fazer­
mos essas referências, trazemos aqui um amaranhado de leis 
e documentos sobre custos e sobre qualquer definição de regra 
geral do comércio marítimo e internacional, inclusive de frete 
e de Seguro internacional da Marinha Mercante. Está na_ Cons­
tituição no seu art. 39 - e, aí, queremos saber como o Estado 
se comporta. Gosta_ríamos que estivesse presente, aqui, al­
guém da área social, talvez um cientíst'a político do Governo, 

?ara nos dar a resposta, como está na Constituição- erradicar 
a pobreza e a marginalização e as desigualdades sociais e 
regionais, promover o bem-estar de todos_ e evitar qualquer 
outra forma de discriminação. 

O que se pretende, contudo, neste momento, e que atinge 
os eStivadores é torná-los nulos de direito, é extinguir a nossa 
existênCia, enquanto categoria organizada profissionalmente, 
através do Projeto de Lei n<;> 8, do Poder Executivo, e do 
Projeto de Lei nÇ> 66, na Câmara Federal. 

Houve, nesse sentido, três relatórios. O primeiro, do 
·Sr. Deputado Rodrigues Palnia, da Comissão de Cbnstituiçªo . 
e Justiça e de Redação, que aponta as _ínCOilstituciorfalidades 

-do Projeto orjgir~_al e ~u~. arbitrariedade em relação à inão-de 
Obra, arranhando princípios básicos de direitos _e garantias 
fudividuais e coletivos e atos furídicos perfeitOs e acabados, 
querendo dizer, com isso, que se respeite a existência de-ssas 
categorias profissionais dos trabalhadores dos_oortos. 

O segundo, do Sr. Deputado José RdnaldÔ Tavares, Re­
lator_da ComiSsão Especial, criada na Câmara, faz tornar 
transparente o que é custo e preços portuários que os portos 
~trangeiros e os governos mantêm, subsídios corno instru­
mento de desenvolvimento do Estado, sem objetiVar hJ,cros 
para os conflitos trabalhistas, que devem_ ser resolvidos em 
convenção e em negociação coletiva de trabalho, em regime 
de parceria, o que seria uma saída inteligente para a moderni­
zação. Nos reportamos a isto ao Governo, ao Estado hoje, 
que não faz mais do que a sua obrigação ao assumir a superes­
trutura, a dragagem, enfim acabar com o emaranhado de 
taxas. 

-Queremos, aqUi que Se coloque o dedo na ferida, com 
soda cáustica, como um cirurgião plástico é obrigadO a lavar 
com sabão de coco as queimaduras de um paciente, para 
que ele seja curado. É isto que desejamos aqui. 

Por fim, o Relatório - o terceiro - do Sr. Senador 
Mari'sueto_de Lavor~ aqui, nesta Casa, conclui sobre o antepro­
jeto de lei da Câmara dizendo que os drreitos adquiridOs de­
vem ser- riuintidos e que a relação de parceria entre capital 
e trabalho, a paridade, é o primórdio do desenvolvimento 
e o progresso a serem ·alcançados. Vejamos a verdade e onde 
estão as Causas. Para tornar os nossos produtos competitivos 
no mercado internacional e no próprio mercado ínterno consu­
midor, tornar a infra-estrutura viável no País e não querer 
_continuar !Ilantendo a degeneração, a falta de integração desse 
sistema, como hoje está voltada para o povo. Temos~ aqUi, 
a presença do Sr. Senador Albano Franco, Presidente da Con­
federação Nacional das Indtístrias, com o qual tivemos oportu­
nidade de discutir, como tatnbém com Ministros de Estado, 
em mesas-redondas, ~obre pactos sociais. O que se pretende 
aqui é praticar um crime para ·com os trabalhadores e não 
sair lá fora e ver como estão as nossas estradas, como estão 
.as ferrovias, como estão os portos que precisam de investi­
mentos, precisam das cabeças pensantes e inteligentes, com 
a participação e o poder, também, dos trabalhadores para 
se· buscar e alcançar o progresso e o desenvolvimento social 
desteJ;'afs. 

Outro problema do nosso parque industrial e de produção 
do campo_ é que não estão acostumados a competir e trabalhar 
em grande escala de produção e de qualidade para uma socie­
dade capitalista·e~de consu;mo,.Haja vista o infcio deste Gover­
no, que se manifestou sobre os empresários, que não tinham 
condições de competir com os dos países do. Primeiro _ _Mundo. 
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Convivi, ist<Y Sim, com benesses, como s-e conviveu, no 
passado, com subsídios. Não __ que haja essa necessidade, ire­
mos ~alar disso depois. 

Muitos dS!SSes subsídios são desviados da sua verdadeira 
finalidade, ficando o prejuízo para a Nação, que não se preocu­
pou com sua evolução e o seu progresso. 

Quando esses privilégios são eliminados, depara-se com 
a dificuldade de realinhar a nova ordenação econômica, que 
também deve compreender o social e o político. Por outro 
lado, deparamos tamPém com regras internacionais das gran­
des forças industriais e capitalistas do primeiro mundo. 

O representante do Governo fez uma-referência aos Sena­
dores e ao povo brasileiro que não deve ser deixada essa 
questão de lado, que ela deve ter a sua importância, o seu 
significado e que a Nação deve discutir essas regras. São os 
trabalhadores que acabam recebendo o ônus das díVidas e 
dos empréstimos que se cOntraem dos acordos internacionais, 
que esta Casa revisa e homologa. 

São as reuniões do Gatt, indefinidas e sem conclusões 
para uma disputa de subsídios aos países do primeiro mundo, 
como os Estados Unido&, Japão, Canadá e Mercado Comum 
Europeu. Isso é do conhecimento dos senllores, prfncipal­
mente do representante da Confederação Nacional das Indús­
trias que disputam uma fatia de mais de 500 bilhões de dólares 
anuais, a qual subsidiam o seu sistema agropecuário etc. 

FiCarido _a_o_s países erri desenvolvimento, como o nosso, 
Brasil, e os países do terCeirO mundo sem opções, apenas 
preparados para a sua falência. 

Vejamos um caso, como tantos outros, em especial. 
Temos aqui, ao nosso lado, uffi representante do setor 

siderúrgico. Deveríamos colocar o dedo na ferida, num debate 
público Sobre essas questões, quando se falar em_ livre iniCia­
tiva, na liberdade em si, como um t.odo. Mas, nos Estados 
Unidos, país do Primeiro Mundo, altamente capitalista, agora, 
recentemente, o novo produto está, mais do que nunca, sobre­
taxado. Contudo, sobretaxam mais em 7%, para que esse 
produto, o _aço, possa entrar no seu mercado ,consumidor. 
Esse é um grande problema para nós brasileiros, dificultan-
do-nos a sair da crise. _ _ _ _ 

Os empreSários que estão aífazem alusão a tudo, a manei­
ra com que se expressam em relação a essa trajetória do 
projeto, como se tudo fosse negativo. 

Surgem, então, as contradições: o volume de exportação 
e importação, coloca':"nos -_o Brasif- _em ~eiceiro lugar, 
no mundo! 

São mais de 350 milhões de tóneladas de produtos impor­
tados, exportados e escoados. Se fôssemos ver, analisar e 
aprofundar esses 350 milhões de toneladas, veremos países, 
é lógico, com tecnologia de ponta, com menos volume de 
produção, com muito mais receita e divisa. Precisàmos saber 
o que está acontecendo com esse volume de produção que 
se e*porta, que se escoa e qual é a verdadeira receita que 
deveríamos ter. Alguma coisa deve estar errada nesse cami­
nho. 

Nós temos uma taxa anual de crescimento ·de 8% aO 
ano. Pode-se dizer que hoje ela é nula, e nula querem tornar 
a nossa existência de trabalhadores avulsos, é o que está no 
Projetõ-n?-66, aproVadO na Câmara dos Deputados. De impor­
tador e exportador de produtos primários, in natura, durante 
décadas, nos últimos anos, passamos a exportar produtos semi­
manufaturados e manufaturados. Será que rião houve aí a 
contribuição dos trabalhadores, quer do porto, quer das indús­
trias, quer do campo? 

O processo de tramitação do projeto no Congress_o Nacio­
nal possibilitou a transparência. As vezes, documentos princi­
pais são considerados secundários. Com a transparência, coi­
sas foram desmistificadas, tais como: que os nossos portos 
não são os mais caros do mundo, segundo relatório do ex-Mi­
nistro dos Transportes, Deputado José Reinaldo; que os custos 
portuários constituem uma parcela do custo global do trans­
porte e que representam um valor ínfimo no todo do sistema. 
Gostaria de lembrar que produzimos 70 milhões de grãos, 
segundo o Ministro da Agricultura, e não temos capacidade 
de estocagem de 6% no seu local de origem. Devemos analisar 
isso também. 

Segundo, o custo da mão-de-obra de estiva não é o com­
ponente que emperra o sistema. O repre.;;:entante do Governo 
na área econõmica disse que a remuneração não é problema, 
pois é a mais baixa. Os trabalhadores norte-americanos e 
europeus que manipulam a mesma carga que nós,. estivadores, 
ptanipulamos, ganham, anualmente, entre 40 e 60 mil dólares., 
Há um relatório de representantes einj>resariais nos Esrados 
Unidos - só que eles não o juntaram_- segundo o qual, 
apesar do progresso e da modernização, aquela mão-de-obra 
não foi iridenizada, nem foi dispensada, ela continua localizada 
no porto e quando não trabalha é remunerada, o que repre-

___ senta um ônus de 50 mil ~ólares anualmente. Isso não foi 
colocado no relatório. o que se pretende aqui é aumentar 
o desemprego dos trabalhadores. 

No Chile, deram aos trabalhadores uma indenização de 
m3is de 30 mil dólares e criaram o caos. Hoje estão voltando 
atrás. Aqui, nós, estivadores, trabalhadores dos portos, ganha­
mos entre 4 a 6 mil dólares anuais, com um salário nominal, 

_por incrível que pareça, de US$19.881,07. Muitas vezes essa 
nossa mão-de-obra significa menos de um por cento do preço 
da mercadoria, em média, 2% do frete, variando de US$0,40 
a US$3,00 atonelada. Nosso representante no setor siderúr­
gico já fez alguns contratos diretos com a mão-de-obra avulsa 
sobre custo e produção, com resultados positivos. Isso deveria 
ser transparente para a sociedade. Além desse debate, iremos 
à TV Globo e, publicamente, faremos outro ao vivo. 

Não-se ouve mais falar de custos altos e de falsas compa­
rações. Vejamos o caso de container. Mais adiante vou refe­
rir-me ao que realmente está acontecendo._ Vitória e Rio Gr~ri­
de do Sul têm, em média, custo de 100 dólares a tonelada. 
Santos e Rio, têm, em média, 160 dólares a tonelada, preços 
compatíveis com os intenlacionais. - · 

Ficam no anonimato ·nossos portos que dão lucro. Não 
sei se foi relatado aos _Senadores e Deputados que nossos 
portos dão lucro, apesar-de toda a crise que enfrenta o sistema. 
Isso sem falar do recolhimento do A TP - voltaremos a es~e 
assunto depois e falaremos sobre os documentos existentes 
a respeito - que é recolhido há mais de três anos e não 
se repassa um centaVo. Isso sem dizer que às vezes há até 
duas cobranças sobre a mesma mercadoria, inclusive o ISS. 
Essas são as distorções do sistema. 

Há dez meses foi publicado em O Estado de S. Paulo 
-e num jornal local, na Tribuna de Santos, que Paranaguá 
- estão aí as manifestações do Governo do Estado - é um 
porto rentável, que está dando muito lucro. Rio de Janeiro, 
que até há pouco tempo tinha dinheiro em caixa, hoje está 
numa situação difícil, após assumir o passivo - não queremos 
usar termos pejorativos- da Companhia Brasileira de Draga­
gem. Isso precisa ser visto também. Vitória- estivemos com 
o Govetno do Est~do e OUttilS representações - também 
dá lucro. É um dos maiores portos do Brasil. --
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É preciso criar uina mentalidade progressista voltada para 
o desenvolvimento do transporte. Não queremos ser corpora~ 
tivista. Falamos do sistema de transporte como um todo. 

Vamos dar um exemplo para que se entenda o que signi­
fica a questão não só do transporte, mas também da energia, 
do alimento e da educação. O porto de Roterdã foi organizado 
há mais de seiscentos anos. Sabe quanto representa esse porto 
e por que essa mentalidade progressista no sistema de _trans­
porte? Ele representa 10% do produto nacional bruto daquele 
país. 

Numa exposição de que participamos no porto de Santos, 
recebemos um relatório de autoria de um representante do 
porto de Roterdã. Alguns empresários fizeram uma viagem 
e fizeram o relatório de acordo com seüs- pontos de vista. 
Se o grupo fosse misto, o relatório teria conclusões tiradas 
pelos vários participantes. O verdadeiro representante que 
está lá não consegue dimensionar o fundOnamen~o do _porto~ 
como um todo, em Roterdã. Imaginem o relatório! E dada 
ali uma pecha da sua verdadeira r;azão. ~ 

Tudo isso, porque tem um sistema de interligação de 
embarcações fluviais, ferrovias, dutos, para as indústrias vizi­
nhas, para um mercado consumidor de 350 milhões. Como 
há mais de três anos não se tem controle, nem dados estatís-­
ticos da atividade portuária e de transporte marítimo, fluvial 
e lacustre, os recursos para investimentos nos pOrtos, recolhi­
dos através do A TP em mais de 700 milhões de dólares, não 
foram repassados aos portos. Nunca se entendeu que estrutura 
portuária é atividade meio, atividade pública de interesse na­
cional, fonte para facilitar escoamento e gerar divisas. O que 
falta é ação governamental e empresarial para investimento 
nos portos, aparelhando-os como os Estados UniQos, que têm 
400 guindastes de porte elevado, o Japão 300, Roterdã 100 
e o Brasil apenas 8. 

Eles subsidiam, como fazem os demais e principais portoS 
do mundo, ao assumir de fato o giStO com a superestrutura 
de dragagem, e examinar as taxas e sobretaxas, das quais, 
hoje, se perde a conta. -

Voltemos ao custo como está no relatórip do Deputado 
José Reinaldo Tavares, estudo da PORTOBRÁS E BNDES: 
faltam navios modernos e de grande porte no PaíS. O Se.oado 
Federal tem o relatório de uma Comissão como esta, da CPI 
da Corrupção, dos planos da construção naval e do_escândalo 
da extinta SUNAMAM. Deveríamos trazer isso novamente 
à tona, para haver mais transparência a respeito da verdadeira 
política que devem ter os portos brasileiros. - -
· Em Paraguá, o embarque de soja é da o_rdem de US$3,50 
a tonelada. É dito isso com muita ênfase, pois há, áqui, Depu­
tados d_o Paraná. No porto de Hamburgo isso significa 
US$4,50; nos portos da Bélgica, US$3,95; nos portos france­
ses, US$4,51. 

Diante de todos os fatos e suas controvérsias, o que- se 
busca não é atacar e resolver as verdadeiras causas, mas ele­
gendo e dando tratamento ideológico na questão social traba­
lhista dos trabalhadores dos portOs brasileiros, com extensão 
aos demais do sistema de avulsos. O que presenciamos nesse 
momento, com a ex-Comissão de Marinha Mercante, portanto, 
antes do regime militar e a extinta Sunamam, são_empresários 
desse setor os armadores se prevalecendo de todas as benesses. 
Isso se encontra registrado na CPI da Corrupção. Empresários 
desse setor valendo-se, impondo suas políticas pelo Poder 
Executivo através desses órgãos. E hoje, o que eles querem? 
Através deste projeto de lei, Projeto n~ 66 da Câmara dos 
Deputados, desejam manter e puxar a corda para o seu lado, 

como sempre foi, tirando vantagens de atos discriminatórios 
e de privilégios, fugindo e deixando de conviver com os confli­
tos sociais que são meramente de negociação coletiva de traba­
lho. Querem transformar o Congresso Nacional num grand.e 
agente~ onde capital e trabalhO têm que se sentar e resolver 
os conflitos das negociações coletivas. Querem trazer esse 
problema para o Congresso Nacional resolver. 

Tomemos o ~Xe!Uplo da questão das leis e do que aí 
_ esJª e de que o próprio Governo coloca -falamos da convi­
vência social e o tratamento que o Governo tem que dar 
-para um salário míniino de 230 mil cruzeiros e o que deveria 
ser com a su_a evolução. Desde que ele foi c ;.iado. segundo 
estudos e dados do_Dieese para o mês de JUlho dc_l992, 
esse salário mínimo deveria ser de 1 milhão, 689_ ntil e 679 
cruzeiros. 

Os estivadores são trabalhadores da modernidade. Cor­
rem o risco da atividade econômica, só são remunerados quan­
do trabalham, e o que o projeto oriundo da Câmara pretende 

__ é_ nos tr~msform~r em mão-de-obra supletiva e desqualificada. 
A atividade portuária na movimentação de mercadoria não 
pode ser comparada a qualquer empresa urbana, pois dela 

·é que decorrem divisas para ~a Nação, já que estão em áreas 
estratégicas, especíalmente no que se refere a procedimentos 
fiscais e_ alfandegários. 

Os sindiCatos df: avulsos organiza~ a distribuição de mão­
de-obra requesitada pelos tomadores de serviço, fiscalizam 
o cumprimento dos direitos e obrigações das atividades opera­
cionais, para que haja harmonia no desempenho profiSsional 
que existe há mais de dez décadas. criando, com isso, riO 
País, e em toda costa brasileira e interior, através dos portos 
fluviais e lacustres, uma cultura de educação própria que tem 
merecido elogios e respeito da população e de representações 
c~strangeiras_,_ hoje visto a sua_ constitti.iÇãõ soCial, com milhares 
de funCionários. Infe.U.zmente, _àté l).oje, Os_ empresários- e o 
Goveino não disSeram qual é o tratamento que se deve dar 
aos núlhares de funcionários que há nesse sindicato. Temos 
aqui alguns Senadores da costa portuária, como São Francisco, 
Itajai, lbituba e demais portos do Brasil, que têm seu sindicato. 
Uma das obrigações do Governo _é a assistênCia médica, saú-de 
e outras coisas mais. 

O papel desses trabalhadores nos portos e a sua 6onsti­
tuição, em muito, tapa o buraco que o Estado tem deixado. 
De que maneira vai~se assurilir isso?' 

Alguns sindicatos- ·construíram hospitais e oS colocaram 
à disposição da sociedade, como é o caso de F_ortale:l;a, Santos 
etc. Queremo$ saber quem irá assumir o ônus social disso? 
Quem será o responsável por isso? 

Estamos colocando para o Senado que ontem criou esse 
sistema e hoje~ a própria elite que aí está, tenta deformar, 
anular e acabar. 

Queremos lembfar também as páginas negras Com deze­
nas de_mortes e desaparecidos. Lembramos aqui uma citação 
de Jorge Amado, nos idos de 40 e 64, um navio ao largo, 
no porto de Santos, empilhado de prisioneiros e que a história 
um dia terá.que fazer justiÇa. · --

Frisamos mais uma vez: o projeto da Câmara pretende 
anior9-açar os trabalhadores para que não se organizem. A 
intenção do projeto é que haja exploração e o trabalho escra­
vO, como o que -Se piatica mt naVegação interior- dã bacia 
amzônica, onde se explora mulheres e menores em condições 
subumanas de trabalho, em verdadeiros cubículos de navega­
ções de tt"ansportes de líquido e a granel. Fazer e desfazer 
uma marinhagem, manipular os volumes, movimentar pau 
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de carga. guindastes, _maquinários, não são tarefas para neófi­
tos. Somos trabalhadores executamos várias funções, que esta­
mos sempre na expectativa de trabalho, mas somos organi­
zados. E não_ os "gatos", com firmas frias e fantasmas, frau­
dando o_ Fisco, sonegando a Previdência e os direitO-s traba-
lhistas e lesando os trabalhadore_s. _ 

Os estivadores, ao longo de décadaS, vêm se adeQuàndo 
e se profissionalizando em sintonia com o desenvolvimento 
tecnológico do setor_ portuáriO. 

A estiva já teve as suas conseqüências e restrições _sociais_ 
no trato do social trabalhista, com redução de números .de 
trabalhadores, equipes de trabalhadores. Isso ~ deu CQm_a 
vinda de navios modernos, quando houve, inclusive, a dimi­
nuição de requisição desses trabalhadores,_ aumentando a ex-
pectativa de trabalho. . . . 

O que nós qUeremos dizer para concluir, finalizando, 
é que o Relatório do Senador Mansueto de Lavor aponta 
umaluznofinaldotúnel. _ _ ____________ _ 

Os trabalhadores querem ver ainda atendidas as suas rei­
vindicações, que se mantenha a paridade no organismo gestor 
de mão-de-obra, que os direitOs e as conquistaS trabalhistas, 
continuem como está na Constituição no sçu au.. 5!> ~ qu~ndo 
fala em liberdade, em seus váriOs incisoS e âetenrtina também 
que todas as leis deverão ser_regulament_a,ªª~"---principalmente 
no ql.!e diz respeito a essas matérias. ___ _ 

As vezes, pega-se referenda! de determinado número 
de trabalhadores porque é necessário; há muitOs navios-dêSor­
ganizados. Isso seria uma contradição aos representantes dos 
armadores aqui, que buscam subsídios no adicional de _frete 
de renovação de marinha !_ttercante, que_t:em _ _privilégios na 
lei~ mas não querem que os direitos dos trabalhadores sejam 
mantidos. 

Segundo Evariste de~ Moraes Filho, os direitos sociais 
trabalhistas não são uma coisa estanque, mas Sim em constante 
estado de evolução. É o_ que nós, os tra!Jalha4~;n~e~, preten­
demos junto aos nossos representantes, -~_ej_a_ no_ Congresso 
Nacional, no Poder Executivo, rios Estados oU iiOSMUillcipiõs. 

Queremos dizer que não é colocado com transparência. 
Existe turno de dois homens operando na embarcação? 

Existe turno cotn mais d_e lO homens, porque se faz neces­
sário para seu sistema fusalubre, seu sistema de condições 
insalubres de trabalho. Não é colocado aqui a verdadeira situa-
ção sanitária das embarcações~ que aí estão.. -

Não é falado aqui que com todo_ esse clima, com toda 
essa situação? que somos nós, os trabalhadores do porto, os 
estivadores, os mais eficientes do que os dos países do Primeiro 
Mundo.- Temos provas, documentos com citações, batemos 
recordes de movimentação, é s6 pr_ocurar os portos de Santos 
e Vitória, dando recorde de movimentação de homem/tonela­
da/hora do que é feito no porto de Roterdã, com operação 
das mesmas embarcações. Aqui é feito co"m menos tempo 
de h~ra. Isso precisa ficar claro e transparente. Deveria haver 
um tempo necessário para irmos às minúcias. 

Os defeitos, os vícios não s~o dos trabalhadores, mas, 
daqueles que detêm o poder. Será que a lei tem só que contem­
plar o poder econômico? Será que é isto? E_ os trabalhadores 
como ficam - não terão que ser amparados por lei? Nós 
questioJlamos isto._ 

Enfim, gostarla"inos de ter um tempo maior, mas aguar­
damos uma outra oportunidade, porque este assunto não vai 
se esgotar aqui, acredito eu.. Esperamos que o que está ocor­
rendo no Senado, ocorresse também na Câmara do~ Depu­
tados, c_omeçando na Comissão de Constituição e Justiça, que n 

ainda não conseguiu concluir um debate, para o primeiro 
parecer, para o primeiro relatório do Relator, sobre o que 
ele viu e entendeu da lei e dessa complexidade do projeto 
~rtuário. Que houvesse essa discussão com D_eputados e Se­
nadores, não sobre O_ que foi feito, audiências, viageris, mas 

_uma discussão para aprofundar o _seu mérito, ir ao âmago 
da q_uestão, é isso que os trabalhadores quereni e desej"aiil. 

, _ _ _ __ Desculpem-me pela extensão da exposição. 
___ Muito obrigado pela atneção recebida. 

- - - -- . 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 

o Sr. Jorge Gerdau. 

ó'SR. JORGE GERDAU - Exm' Sr. Presidente da 
ComisSão, -~en~dor Raimundo Lira, Senhores componentes 
de~: mesa, St:s. Senado~es, minhas senhoras, e meus senhores, 
pit"'ineiramente, gostãfia de resSaltar a importância· desta reu­
_nião, possibilitando a liberdade de expressão nos diversos 
P2Sicionamentos que existem. 

"- -VoU" tentar definear, rapidamente; 3.lguns pontos globais 
que seriam essencialmente a visão de o que é o porto de 
hoje, o qUe foi o projetO da negociação e o que nos preocupa 
em relação àquilo que tem de ser mantido ou que realmente 
é importante. 

Gostaria de ressaltar aqui, em primeiro lugar, que estou 
participando desse processo como usuário. Talvez seja um 
dos pontos mais importantes a ser destacado porque, como 
usuários, nós nos organizamos numa ação empresarial integra­
da de 47 entidades envolvidas no processo que são prejudi­
cadas hoje pelo não-funcionamento ou pelos custos extrema~ 
mente elevados do sistema porh&.áriO brasileiro. Quando se 
faz uma análise desse problema, eu diria que o grande objetivo 
que temos como usários é nos tornai competitivoS. O Brasil 
tem de ser competitivo em todaS frentes. Temos que ter no 
nosso sistema protuário custos competitivos internacional. Isso 
é que nos motivou, como usuários, e tem -ae ·se caracterizar 
diferença entre usuário, enipresário, que atua e operárió que 
atua, trabalhador que atua na frente, porque realmente o 
Brasil só vai ser competitivo, eni"termqs globais, quando con­
seguir ser competitivo em cada urii dos segmentos. 

Então, centramos neSte momento o processo no pioblema 
de porto. Entendemos claramen~e que o processo da capaci­
tação global do País se tõi"Dãfeõrtipetitivo, ele, indiscutivel­
mente, tem uma série de outras áreas, mas é atacando uma 
após a outia que se consegue o conceito global de competiti­
vidade. E nóS, dO setor siderúrgico, provavelmente, tenhamos 
sidO um dos setores mais prejudicados pela ineficiência do 
nosso sistema pOrtuário, porque pagamos praticamente 3 ~ 
4 vezes mais do que os países competitivos. Historicamente, 
esse 'processo se verificava apenas na Europa, nos Estados 
Unidos, ou, talvez, nos próprios competidores asiáticos~ Mas 
hoje essa competição se verifica, inclusive_, na Argenti.na~ no 
Chile, que são países também competidores com o Brasil, 
se não é no produto siderúrgico, são nos produtos primárioS, 
são -~m outros produ_tos. Mencion9 apenas alguns números. 
Para embarcar uma tonelada hoje da Argentina consigo fazer 
a 4,50 dólares e aqui, no Brasil, nos melhores_ portos, eu 
pago no mínimo 12 a 14 dólares, e quando pego o porto 
de santos rapidamente vou ao valor de 25 _dól~e~! Imediata­
mente vem a reaÇão, não, são os impostos etc. A mão-de-Obra 
nessa relação tem pesado, mão-de-obra avulsa, uma relação 
de 40 a 50%, em média 45%. Mas aí estou. ·menCionando 
a mão-de-obra avulsa, estiva, sem mencionar ainda aqui no 
cufto das companhias de docas _existe uma parcela enorme, 
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também novamente de custos de mão-de-obra. QUer dizer, 
o que é mão-c:J.e-obra, o· que é a ineficiência da mão-de-obra? 
E quando se ressalta o que significa ísso~ limitas' Vezes, dentro 
do que o nosso amigo Braga mencionou, parece que nós, 
empresários, estamos preocupados em reduzir a remuneração. 
Ao contrário, estou querendo é ser competitiVO -em- padrões 
internacionais. Se o estivador dos Estados l.)nid_os ou da Euro­
pa ganha mil e 500, 2 mil dólares na sua atividade ou ganha 
mais ainda nesse número, nãó estou preocupado que o nosso 
operário ganhe isso, estou preocupado que os 4,50 dólares 
nesse processo, funcione no Brasil, e isso só se obtem pot 
um sistema de competitividade e produtividade. O que esta­
mos propondo e defendendo, como empresários, é estabelecei 
nessa legislação um sistema que fixe regras de cOmpetição 
e eficiência, porque através_ do _marasmo da legislação histó­
rica, jamais chegaremos a isso. Não é através de leis, é através 
de negociação, de parceria e de discussões de sistemas inteli­
gentes que se constrói um sistema ·~mpetitivo. Isso, através 
desse entulho_his_tórico-de legislação que existe, que está que­
~rendo ser preservada, é que jamais vainoS conseguir. 

Então, 'como acredito na capacidade das forças sindicais 
·de negociarem isso em relação conosco, somente rompendo 
o monopólio é que vamos chegar lá. 

Então,' enquanto existir exclusividade do monopólio -
chame-se como _quiser - ninguém senta à mesa. Enquanto 
existir o monopólio e a exclusividade dos estivadores, ~;ia mão­
de-obra avulsa, não se negocia. Enquanto existir o monopólio 
e a exclusividade das companhias de docas exercendo nos 
te-nninais públicos-_ os sePiiçO-S-y temendo- a cmnpetição e a efi­
ciência do terminal privado e que, infelizmente, a Comissão 
de Constituição, JUstiça e Cidadania do Senado está querendo 
ignorar, não se obtém ~ eficiência. A eficiência se obtém 
em competição, com sistemas de negociaçõeS, cOm sindicatos 
eficientes. Acredito que se existe alguém que sabe negociar 
seus interesses, basta dizer que conseguiu manter um mono­
pólio ilegal até esta data, que são os setores sindicais da mão­
de-obra avulsa. Então, é preciso estabelecer regimes limpos, 
claros e de negociação pennanente e não legislação autoritária, 
arbitrária e históiica. 

Vou olhar _na_ primeira tran:;parência, s6 para os senhores 
verem o que sigriifiCa: não negociar. 

Temos aqui a Composição das equipes de trabalho. para 
o embarque de aços não planos. No Rio, chegamos ao total 
de 73; Hamburgo, 36; Roterdam, 30 homens; Antuérpia, 42; 
Nova Oreleans, 39. 

Agora, se se analisar aqui este quadro, é o ddbro pratica­
mente do que os portos competitivOs têm; e aiDda nós, por 
outros fatores globais de inefiCiênciá, é eVidente que chegamos 
a custos praticamente quatro vezes maiOreS, só na parte de 
mão~de~obra ou dos custos globais. ·E o que é que-no~deva 
a isso, numa segunda conseqüência! ESsas ineficiências fazem 
com que o homem lá do interior, o produtor r_ural, o produtor 
de soja, de arroz, de feijão, na- hora que quiser exportar, 
por essa barreira de custos adicionais, não consegue _competir; 
como nós, também, no aço e na celulose, temos custos extre­
mamente expressivos, que nos prejudicam e fazem com que 
os fretes do Brasil, que já têm uina localização bastante preju­
dicada, em termos de produtos de competitividade interna­
cional, têm dificuldade, ainda, de pagar fretes adicionais, por­
que o navio aqui leva 3, 4 vezes mais dias do Que leva ·num 
porto moderno e eficiente, porque não trabalhamos 24 horas, 
porque não se negocia, não se discute abertamente as coisas. 

Para ver os absurdos, nos demos ao trabalho, num estudo, 
de ver ·como as coisas- êStáó desreguladas e isso não quer 
dizer que o estivador~ a -mão-de-obra avulsa ganha bem ou 
maL Qu-ei"o que ela ganhe bem pela produtividade e não como 
no setor de aço, onde se o operário ou _o estivador trabalhasse 
exclusivamente em aço durante o ano inteirO, com férias, 
âescanso remunerado, chegaria a uma remuneração individual 
de· 90 niil dóiMes. Isso sãô distorções que não se-~negOciain, 
pelo sistema fechado que exiSte. 

Conseqüentemente, o modelo atual se caracteriza pela 
despreocupação com os custos. Do atraso tecnolQgiç_o na estru­
tura, na construção, nos equipamentos e no gerenefamento 
dos portos, a legislação obsoleta que rege as operações portuá­
riãs. um sistema tarifário inadequado e aplicado como a força 
dos monopólios aos usuários, da inexistência de comando _úni­
co das operações de ero.barque e desembarque de mercadon"às 
e da estrutura monopolista iricortstitU.cional dos sindicatos, 
ao agirem como únicos fornecedores de ;máo-de-obr:a avulsa 
e a manutenção irregular do uso da mão-de-obra não protegida 
pelas CLT dos famosos "baguinhos". 

Colocaria aqui unf ponto importante --e isso e a visão 
empresarial: quem é que ganha com essa ineficiência? Nin­
guém ganha. Esse é o quadro triste de um sistema que não 
estabelece a pressão da discussão da cowpetitividade, da com­
petição e do Sistema de _situações fechadas. A Jneficiêricia 
não é benéfica a ninguém~ Potque o ·operário, o estivador 
poderia ganhar duas, três vezes mais, em média, se hou~esse 
produtividade. Mas se faz um inchaço, não se discute, não 
se investe em melhorias de equipamento, porque investir em 
liteih:otla de-equíp-amentõ-e-permanecer Cüfil ü iliêSffiO quadro 
de operários ou de estivadores não traz benefício, Teorica­
mente, quando se faz investimentos de modernização, se faz 
justamente para que essa relação melhore a remuneração, 
a produtividade e consiga remunerar o capital investido. 
Quando não existe um sistema de ilegociaÇãõ abert~, se. investe 
sem resultados, conseqüentemente, não se investe. . , 

A situação dos portos do_ mundo. Qual_é a conclusão 
a que se chegou -e vou passar depois o trabalho a Presidência 
da Comissão' de Assuntos Eç_onônlicos, a conclusão de uma 
missão que foi fazer uma viagem de pesquisa. :É íitteressante 
os senhores saberem que a_Comissão deTtanspõrtes-da Câma­
ra dos Deputados fez uma viagem de pesquisa, com Um grupO 
de Deputados, para analisar o cenário internaCioit31. E nós, 
após isso. resolvemos, através da ação empresarial integrada 
-um grupo de técniCos do setor fez unia-viagem, com um 
relatório absolutamente técnico, sem posicion·a-meiltOs eriio­
cioiiais e Simplé:Sriiente- fiZeram ·o relato. O próprio relatório 
serViu muitas vezes como Ülstrume-i:tto âe negociação-das pró­
prias federações dos trabalhadores, nas l).egociações que tive­
mos durante aquela semana na Câmara dos Deputados. 

Concluímos qual o Cenário iiiternacional e que iio fundo 
tem quê·ser nosso objetiVO, construir a legislação para moder­
nizar, a fim de sermos competitivos. A preocupaçãO-Constante 
das partes envolvidas: Governo, tomadOr de serviços; traba­
lhadores, com negócios do porto. com a competitividade para 
poder fazer frente aos portos concorrentes. Terminais priva­
tivos com liberdade de operação e de contratação. 

Quer dizer, terminal privativo competindo com porto pú­
blico, com carga dê terceiros. Órgãos da administração com 
mão-de-obra avulsa, que coordena. Hoje qUem f3:i-é o sihdi­
éato, e o faz. no sistema rotativo, que seria quase co~o se 
eu fosse contratar o meu advogado, não respeitando a quali­
dade do melhor profissional, fosse à Ordem dos Advogados 
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e eles dissessem: Você entra na fila e . o advogado que vai 
defender a sua causa agore é esse. . ---o.-.-=- c------

Quer dizer, não há uma relação de busca de _eficiência 
e de premiação do estivador ou_ do grupo mais competente, 
mais eficiente. É imposição, é a não negociação. 

E, finalmente, o fato de que o Estado não se envolve 
na operação. O manuseio da carga é feito pelo setor privado. 

Quando se discute pano público ou porto privado, o 
importante é que o serviço tem que ser privado. O porto, 
como patrimônio, é indiscutíVel que permanece e é público. 
Agora, a atividade de operação tem que trabalhar no regime 
de competição e com inieiatlva--pnvacta-:--As companhias de 
docas só vão ser e.ficierites -nO dia que tiverem a competição 
do terminal privado do lado. Caso contrário, vOcês imagínam 
o porto trabalhando com funcionalismo público. É impossível 
ter eficiência, e é o ·que faZ cóin que nossos· custos· sejám 
caros e com que, no fim, a estiva também se tome ineficiente. 

O que nós, da nossa posição empresarial defendemos? 
Defendemos essencialmente três posiç6es conceituãíS Que en­
tendemos imprescindíveis para se buscar a eficiêncía: a privati­
zação dos serviços portuários - não do porto, dos serviços 
a liberdade de operação dos tennimlis priVatiVos-ae- pegar 
carga de terceiros; e a liberdade na contratação de mão-de­
obra, para romper o monopólio. 

Nessa negociação, tentamos defender esses princípios e 
tivemos que fazer concessões bastante sérias sobre- o tema, 
que é evidente que dentro de uma negociação se Sai derrotado 
em alguns pontos, nos outros houve um balanceamento, mas, 
na realidade, tivemos que abrir mão de parcela desses aspectos 
dos pontos de vista que defendfamos na busca de liberdade 
de trabalho e de competitividade. 

Vamos olhar aqui um pouco os pontos de conflitos básicos 
que exisistiam no processo de negociação, porqu:e TO.SiStlmos 
muito na negociação em abril e maio de 91, quando nos reuni­
mos várias vezes com as federações, com a mão-de-obra avul­
sa, na busca dos princípios e, realmente, o impasse sempre 
havia, pois nunca qUiseram abrir mão da manutenção do mo­
nopólio, porque tem o monopólio não abre e a mão. Só o 
Legislativo, só a lei é que pode romper o monopólio de fato, 
como existe, só a inteligência desta Casa é que pode romper 
o monopólio, que não se justifica de fonna alguma. Sempre 
quisemos ã eficiência e a prodUtividade através da negociação 
e convenção do acordo. 

Mas, na realidade, não aceitaram reduzir o pessoal, não 
aceitam reduzir a remuneração real e o custo por tonelada 
só pode ser implantado após_ a avaliação de todos os produtos 
na pauta. Só aceitam diminuir o custo de a1gum produto se 
puderem aumentar em outros. 

Conseqüentemente, tomou-se um impasse que nos levou, 
então, a realmente buscar, através dessa negociação da legisla­
ção um meio de balanceamento. 

O que aconteceu com o projeto debatido e negociado 
na Câmara·dos Deputados? Promoveu-se a cria~o dos Conse­
lhos de Autoridade Portuária, quadripartites. E importante, 
senhores, ressaltar aqui: quadripartites. 

Eu não aceito que a representação do usuário - isso 
é um conceito que no Brasil não se respeita: Consumidor, 
usuário e·-naaa. Os senhores têm uma responsabilidade~ no 
meu entender, de ajudar a aprimorar a representação do usuá­
rio no processo_. Conseqüentemente, defendemos a posição 
de que o usuário tem que estar dentro da CAP, porque Sérgio 
Salomão, como repres~ntante dos empresários que atuam, 
e a estiva, no fundo, são· exploradores de um potencial de 

produtos que oferecem. Os interesses deles são muito mais 
COn'iergentes do que os meus, porque eu preciso de um serviço 
barato_ para competir; os dois, quanto melhor remun_erados, 
seja pelo monopólio, ou seja pelas comissõeS, melhor estão. 
~ntão1 a minha posição de usuário tem que haver, ela não 
se mistura. A posição do s·érgio Salomão e a do Braga são 
muito mais próximas aos inte. resses deles comun~ do .que a 
do usuário. E preciso o usuário indepentente dentro do siste­
ma, e é por isso que defendemos a posição quadripartite. 
Acho que é indispensável numa sociedade moderna a repre­
sentação do usuário, a criação dos operadores portuários que 
é gente especializada que tem que gerenciar isso, a manu­
tenção da exclusividade de mão-de-Qbra av_ulsa. ;Nós, erp_<;on_­
trapartida, ao represent3.nte da exclusividade que foi mantida 
com a Carteira do estivador, é que entendemos que a _represen­
tação, na gestão da entidade, da organização de mâo-de-obra 
avulsa deveria ser gerida pelo empresário. Por quê? Porque 
disso se obtém o máximo de ~ficiência e os conflitos, como 
vou mostrar numa transparência posterior, se resolve- n-a co­
missão paritária. Negociação se faz em oposíÇões iguais. 

Agora, o dia-a-dia tem que ser gerenciado com eficiência. 
Não pode haver politicagem na gestão_do_di~-a-dia. Na gestão 
do dia-a-dia precisamos de um representante que faça real­
mente a execução daquilo que foi negociado na parte da con­
venção coletiva e que atenda àquilo que for negociado na 
comissão de conflitos. Agora, o sistema tem que haver geren­
ciamento. 

- O senhor sabe que, na vida prática, para que as coisas 
funcionem é preciso que haja profisSionalismo. Não há neces­
sidade de colocar um profissional que atenda a dois patrões 
e não sabe como funciona. Mas negociaç"ões coletivas, ele 
tem que obedecer as decisões paritáriâS "dôs Conllitos; e não 
pode colocar na gestão do dia-a-dia corifu_são de politicagem 
para atender a dois patrões, sem respOnsabilidade e efiCiêiicia. 
Como usuários precisamos de portos eficie"ntes. -

Com o Conselho se estabeleceu a supervisão tripartite 
do órgão de gestão e a designação dõ operador pelos opera­
dores portuários. 

Formação da Comissão Paritária Do-organismo de gestão 
para solucionar os litígios decorrentes da aplicação da lei. 

Terminais privativos aptos a operar-com cargas de tercei­
ros, mantendo o atual percentual de mão-de-obra - isso foi 
outra concessão. 

Se o atual terminal privado tem trinta por cento de mão­
de-obra própria e setenta por cento de terceiros, é obrigado 
a nianter essa proporção. Pode reduzir por melhorias, mas 
tem que manter essa proporção. Foi rifã.is uma concessão- que 
se fez, desobedecendo à pressão, empresarial no sentido de 
buscar o máximo de eficiência. 

Criação de identificação - aqueles que requeiram o can­
celamento de registro. 

Aqui, temos claramente o posicio~amento_social. Acredi­
tamos na competência social dos sindicatos. Se há sindicatos 
organizados, como Stemer, se fosse um outro setor que ainda 
está nascendo. Mas_ essç_será que os senbõr~s não· aci:"editam 
na capacidade negociai dos sindicatos? ... -

Citamos a renovação da legislação existe-nte. porque é 
preciso acabar com a legislação autoritária. 

Fmabnente, acreditamos no acordo coletivo. 
Se olharmos a próxima transparência, vemoS a compe:.. 

tição da administração -pOrtuária; o Operador do terminal pú­
blico, o operador portuário nos terminais privados e terminal 
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de uso privativo. Quer dizer, temos três núcleos aí compe­
tindo. 

Na próxima transparência podemos ver que aC:ibii a ad-mi­
nistração portuária. 

Aqui, eu gostaria de ressaltar novamente a importância 
da presença dos usuários, que é peça chave. 

Na nova estrutura portuária se prevê a competição dos 
operadores, as atuais companhias de docas podendo exercer 
a função que são operadores natos, os operadores portuários, 
ou a cooperativa de trabatha~ores. Porqll~ está previsto que 
os operadores detalhistas se organizem em cooperativas e en­
tre si mesmos compitam com o sistema. Porque são tão difama­
dos operadores, atuantes hoje no porto, vão ter a competição 
do sistema das cooperativas, que acho imprescindível. Eu, 
como usuário, quero ter a possibilidade de negociar direta­
mente com o pessoal da estiva para melhorar a eficiência. 

Por fim, nesta nova transparência, vemos a nova estrutura 
portuária da mão-de-obra, o que seria o porto organizado. 
Os senhores vêem claramente a negociação coletiva, com as 
duas partes (Sindicato dos Operadores PortuáriOs e SindiCato 
dos Trabalhistas); os operadores portuários e o Sindicato dos 
Trabalhadores como registro e com capatazia. 

O que é que Se tem então? Há o Conselho de Supervisão, 
onde estão representados os operadores portuários, os traba­
lhadores e os usuários. Não misturar o usuário, por favor, 
com operador portuário, o interesse é mais conflitante do 
que os senhores podem imaginar. E há, no fim, a Diretoria 
Executiva que é designada pelos operadores portuários, os 
empresários que realmente têm a responsabilidade. A coope­
rativa pode participar neste processo, espero que participe. 
Finalmente, temos a Comissão Paritária que tem a finalidade 
de romper os conflitos. _ _ . _ _ _ _ 

Então, pelos dois instrumentos- negociação e Comi.ssão 
Paritária - e temos o sistema negociai. A execução do dia-a­
dia, temos que buscar a eficiência da Diretoria Executiva. 

Quando olhamos agora o projeto que foi debatido na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, entendemos 
que há um retrocesso. Gostaria aqui de ressaltar ainda que 
esse projeto, aprovado na Câmara dos Deputados, recebeu 
intensa participação na negociação de yáJios Deputados para 
que realmente atingisse o patamar" de consenso. É evidente 
que em toda negociação há concessões, em partes, que não 
estão satisfeitas e outras que estão de aconlo. 

Mas, na realidade, nós tivemos, nessa negociação, a parti­
cipação dos Deputados José Carlos Aleluia, Aloizio Merca­
dante, Carlos Santana, Beto Mansur1 Sandra Cavalcanti, Luís 
Roberto, Ponte, Humberto Souto, Valdomíro Lima e José 
Reinaldo. 

Obter um consenso dessas representações e ainda a parti­
cipação das três federações, com as quais ficamos cinco dias, 
de segunda-feira até quinta-feira à rtbite, trabalhando das nove 
da manhã até uma da manhã, negociando intensamente, esse 
consenso obtido foj _difícil com concessões dadas num J?Onto 
e no outro. 

É evidente que eu, hoje, sofro pfeSsõf:S-do empresariado, 
como também o Braga e, provavelmente, o sindicato, porque, 
depois de ter feito o negócio, ouvimos senipre: "''Você devia 
ter feito melhor". 

Defendo que conseguimos um certo equiJíbíro;_ a_ perfei­
ção não existe, mas digo que reconquistar o-equilíbrio neste 
projeto é tremendamente difícil, porque, para se fazer qual­
quer concessão num ponto, tem que se fazer concessão no 
outro. 

Buscamos, o órgão gestor, as Comissões-Paritárias,--a 
~mpetição dos terminais privados, a proporcinalidade do sis­
tema de )11ãó-de-obra avulsa, etç.; mantivemos o registro, 
fiZemos á solução social da indenização. Lógico, se o senhores 
qujserem, acharão defeitos no projeto, mas ele atende mais 
a Um lado que a outro. Enquanto estamos com portos obsole­
tos, outros portos na Europa-fizeram isto há trinta anos. Preci­
samos, portanto, aprovar no mínimo isto, para que nos torne­
mos um pouco mais competitivos, mãis efiClentes·;-e paremos 
de jogar dinheiro fora. 

O projeto na comissão prevê a não-revogação desse entu­
lho autoritário. Nele há l~is autoritárias, -com meritalidade 
corporativista, com influência de Mussolini; está certo, foi 
feíto na década de 30. Mas isso tem que ser reyogado; não 
aceitaMos maís autoritarismo; quero sentar à mesa e negociar, 
e não tratar meuS assuntos trabalhistas ou negociais na base 
de leis autoritárias, estabelecidas em 1930. 

É lógico que quem tem O -privilégio quer mantê-lo, não 
interessa se a lei é autoritária ou não. Queremos uma compo­
sição çom a representação do u_suário, e está previsto ácabar 
com a representação do usuário, o que é profundamente anti­
moderno. 

Temos a paridade no OGMO e entendemos que os termi­
nais privativos também estão querendo extinguir a competição 
dos terminais privativos, o que, no meu entender, é a peça­
chave para buscar _a eficiência. 

Qual é a nossa conclusão? A conclusão é que não se 
deve alterar o equilíbrio criado entre as partes envolvidas 
na negociação do projeto aprovado pela Câmara. Isto não 
quer dizer que não haja, eventualmente, coisas a melhorar, 
mas o equilíbrio não pode ser rompido. Se querem mexer 
de um lado, escutem o outro também, porque, senão, o siste­
ma não vai funcionar. Não se pode privilegiar um lado ou 
outro; temos que segui-los. 

Diria que é uma coiSá fantástica. "Para mim, pessoalmen­
te, em termos pessoais, foi até um praZer poder viver esse 
tnolhento tão importante de uma negociação dessa ordem. 

Agora, se querem mexer, vamos sentar' à mesa e renego­
ciar tudo. Talvez vamos levar novamente um ano e meio, 
como levou na Câmara dos Deputados. E o Brásil p()de conti­
nuar esperando? Precisamos fazer etapas de modernizaÇão. 

Segundo ponto: que seja assegurada a competição. O 
Uilkci iilStrumentõ para se atingir eficiência é- a competição. 
Tivemos agora as Olimpíadas. Nelas ganha-se na competição. 
Podemos fazer o mesmo, segundo a regra inteligente da com­
petição; com o resguardo dos interesses sociais, mas vamos 
estabelecer competição. Não vamos deixar as companhias de 
docas com privilégios; não vamos deixar os estivadores sem 

-sentar, sem serem obrigados. 
-·Estou te-ntando "negõciar o assunto há doze anos e não 

con~egui sair do lugar. Fiz algumas negociações pequenas 
aqu1, até por um ato de inteligência dos estivadores; mas 
foi uma conce?sã?, e eu não quero negociar por con~ssão; 
quero ter o d1re1tO de negociar, porque este é um direito 
como cidadão, como usuário o direito de competir internacio­
nalmente. Não posso, num produto de 250 dólares, pagar 
20 dólares para'? sistema portuárió, sem contar os problemas 
dos fretes, mais caros. Em benefício de quê? De um sistema 
fechado, que não beneficia ó próprio operário, porque não 
tem produtividade. 

Finalmente, o ponto mais importante para os senhores, 
num país que está em crise: os p~íses que fizeram a reforma 
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portuária conseguiram passar quatro, cin~, seis anos sem 
ter que construir novos portos, porque cada porto, cada termi­
nal são bilhões de dólares que se gastam. Se conSeguirmos 
eficiência nos sistemaS portuárias, talvez possamos fazer eco­
nomia, pelo menos, se não construir portos, modernizar as 
máquinas e equipamentos, ·pata não esbanjar dinheiro em 
portos deficientes.~ 

Ao estabelecer a proposta, com que os empresários se 
preocupam·, do regime de competitividade, estamos propondo 
fazer uma economia de centenas de milhões de dóláres, que: 
é o que se esbanja ao se construir mais uma frente ineficiente 
de porto. Com os atuais portos, provavelmente trabalhando 
com eficiência, podemos trabalhar muitos e muitos anos. 

Agradeço a atenção, desculpando-me pela exaltação. lã 
usei esta palavra no debate que fiz na ~ara dos Deputados: 
sinto-me roubado ho processo dos portos. Não é que me-· rou­
bem; eu é que me sinto roubado, porque pagar quatro vezes. 
mais do que meus competidores é uma situação que não aceito. 
A minha empresa e as empresas do Brasil .têm que buscar, 
eficiência em todos os pontos: energia, produtividade do ope:. 
rário, custo do capital, jUros. Os portos fazem parte, e espero 
que tenham ~nsibilidade para esse problema. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Cumprimento o Presi­
dente da Comissão de Assuntos Económicos, pela validade 
desta iniciativa, que complementa aquela levada a termo na 
última. terça-feira. 

O assunto é complexo, já vem merecendo muitos debates. 
Pretendo ser muito conciso na pergunta e peço especialmente 
aos interpelados muita objetividade na resposta. 

Ouvimos, na -Ultima manifestação do representante doS 
usuários, a sí~tese dos aparentes pontos de conflito que aflora­
ram depois da manifestação da Comissão. de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. 

Gostaria de ouvir muito concisamente, -e se poSsíVel obje­
tivamente, do f:C5-Dresentante dos trabalhadores e do represen­
tante dos operadores, em que condições ambos desenhãriam 
a competição de terminal privado e o terminal público -
vamos usar esta deno~inação -=-- em m~téri{l de carga não 
exclusiva, ou seja, quando a carga não seja a prõpdã do opera­
dor terminal privativo; e em que condições essa competição 
deveria ocorrer, segundo a sua opinião, a doS- operadores, 
e a dos trabalhadores. 

A segunda pergunta, endereço ao representante do Go­
verno, Sr. Róberto Macedo, e aó represe-nt3iite dos usuários, 
Dr. Gerdau. Ela é referente aos eD.Cã.i"gos que o· Governo 
ainda admitiria como seus, por exemplo, a dragagem, ou seja, 
a gestão do patrimônio. Qual seria a fonte de financiamento 
de eventuais investimentos -públicos no sisteina portuário, no 
desenho da modernizaçãO de portos que aqui se procura tra­
çar; e, do ponto de vista dos usuários, se, pelo retrospecto, 
dá para acreditar que esses investimentos deveriam ·ser feito~. 

O SR. PRESIDENTE (RaimundoLirà) -SenadorEs­
peridião Amim, pela ordem com que V. Ex' falou, concedo 
a palavra ao Sr. Luiz Braga. 

O SR. LUIZ BRAGA - Em primeiro lugar, fazemos 
uma referência, porque o Senador abordou a_ questão dos 
conflitos vindos ·ou aparentes da Câmara Federal. _Não nos 
imputaremos um conflito dos trabalhadores, nem vamos nos 
indispor com os representantes daquela Casa. O que queremos 

dizer é que, em todo este processo, o que verdadeiramente 
culminou com o início da conversaçãO, do diálogo sobre o 
projeto, deuwse nos últimos dias de sua aprovação na Câmara. 
Dizer que por parte dos trabàlhadores não houve consenso, 
isto é público, e notório, mesmo por ·que, il.um processo de 
discussão, os elementos das negociações teriam que_ser aflora­
dos, e teriam que ter a sua transparência no papel. Porque 
a questão aqui é no papel, e não no pensamento, e não naquilo 
que se expõe. 

Para nossa surpresa, quem fazia os Hfinalmentes,. deste 
relatório, deste projeto, era o representante do Governo e 
outros técnicos, ju~to ao microcomputador na Liderança do 
Governo na Câmara. Para alguém fazer um acordo consen­
sual, ou assinar qualquer papel ou documento, tem que tet, 
no mínimo, conheciinento do que está transcrito. Os trabalha­
dores não poderiam sinalizar com consenso, pois não tinham 
conhecimento antecipado do projeto. Muitas das questões 
discutidas não foram para o papel. · 

Em primeiro lugar, era estabelecer a.s regras, em linhas 
gerais, da convenção e negociação coletiva de trabalho, e 
os direitos que teriam que ser estabelecidos de uma para outra. 
Em segundo lugar, o órgão gestor de mãowde-obra era paritá­
rio, e nos terminais priVativos .....:.. e· aí a pergunta do Senador 
- os direitos dos trabalhadores existentes neste sistema per­
maneceriam. 

f Para nossa surpresa, no projeto original da Câmara, esses 
direitos não estão assegurados; estamos alijados, como um 
todo, deste processo, a mão-de-obra avulsa, e o sistema de 
organização foram totalmente desqualificados, não existem. 
Como dissemos, passamos a ser uma mão-de~obra supletiva. 
Muito se reporta a um outro tipo de mão-de-obra. No próprio 
relatório dos empresários, encontram-se, em algum porto, 
estiva uA" e estiva "B", e um profissiOiiãl da estiva "B" 
,leva dois anos para ser da estiva "A". Então, precisamõS~ 
também, aprofundar essas contradições. 
- Mas queremos dizer que esta é uma questão própria dos 
Senadores e do Governo; são eles que devem ter esta responsa­
bilidade. Temo2 aqui, um relatório que iremos passar às mãos 
dos senhores. b um documento do Porto de Roterdã, que 
diz que cem por cento do seu sistema é público. 

Ora, o que se pretende é a exploração pela iniciativa 
privada de alguns serviços ou alguma coisa dentro do sistema 
portuário. E para aqueles que detêm terminal de uso exclusivo 
ou misto, como operar carga de terceiros, que deve ter a 
sua contrap~rtida, pois o Estado precisa garantir a colocação 
de produt<!_~ dos peqUenos e médios empresários, e não acabar 
com o sistema produtivo nacional, tanto no campo como na 
cidade. Esta função não pode estar submetida a um cartel, 
a um monopólio~ oú ao que se pretende na intenção da expla­
nação dos empresários. Não nos furtamos a que a iniciativa 
privada venha ter sua parcela de contribuição, mas, esboçou 
um projeto que os trabalhadores e a sociedade têm que aceitar. 
Contudo, eles não se preocupam que a sociedade é constituída 
de vári~~ segmentos, econômicos e sociais - que precisam 
ser vistoS, que precisam ·ser analisados. É isto que questiona­
mentos e que deixo para os Srs. Senadores. Queremos colocar 
que a carga de terceiros no terminal privativo deve _ter suas 
regras básicas e as diretrizes de qma autoi-idade portuária, 
e o Poder Executivo tem aí um papel -preponderante. 

Sem isto, não sei como deverá ficar, np futuro, a situaÇão 
dos por!_os bra~i_leiros. __ you inclusi_ve. citar um exemplo, bas­
tante claro, pois queremos que isto venha para mesa, com 
uma discussão mais profunda. No porto de Santos foi arren-
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dado um terminal de escoamento de produtos, de cereais, 
de alimentos para um grUpo, o qual começa a praticar pedágio, 
para que a pequena e· média empresas coloquem sua soja 
lá fora, submetendo o pequeno e médio empresáriO- prOdu­
tor de soja - às regras até do que pode ocorrer no mercado 
internacional, no que se refere ao preço da soja e de outros 
derivados. 

Será que isso está sendo realmente aprofundado e analisa­
do? Estamos colocando, aqui, a nossa visão de trabalhadores, 

iporque sentimos isso. Deixamos aqui este questionamento, 
·inclusive para esse Governo qUe eStá""af,~-que~ae-veter os ele­
mentos suficientes e neCessários. Talvez com esse Sistema im­
plantado de desestruturação de acabar com tudo - que não 
detém hoje informações~ já que-"õS últimos dados do Governo 
em relação a esse sistema são de 1989, não ·sei se já~-tirri 
os de 1990 e 1991-porum poder central, porque em qualquer 
país capitalista isso existe. E o próprio Senado poderá encon­
trar dificuldades para obter os elementos conclusivos e obje­
tivos para uma an~lise melhor do que deva ser uma política 
portuária. · 

Não sei se respondi' ao Senador Esperidião Amin sobre 
essa questão da carga de terceiros nos terminai_s privativos. 
Queremos dizer que a mão-de-obra avulsa é a que dá mais 
resultado no terminal privativo. Um exemplo: nos tel'minais 
_privativos da Cosipa, no~ terminais privativos- de Praia Mole, 
o custo de produção por tonelada, o que não é colocado, 
·e aí existem contra~ de otlmeros entre o Porto de Roter­
dã, que é de 7 dólares, e 'p de Praia Mole, que é de .6 dólares. 
Alguma coisa está errada. Os dólares a mais - desses seis 
dólares - , que chegam a 12, 20, 30, devem estar no bolso 
de alguém; e esse algu~m deve ser posto para fora. Com 
quem estão? Com os trabalhadores não estão e com o Porto 
também não. Isso afirme? com tranqüilidade. E o Porto de 
Paranaguá é um exempl?, fazemos uma refer€ncia, p·orque­
é o Governo do Estado que detém a concessão. E lá não 
querem; o Governo quei mantê-la, porque a concessão tem 
a participação da inici'ativa privada com vários temiinais. Isso 
tem quer ser mais claro e ,objetivo. 

E, de nossa parte, n:-emos dizer que nós, trabalhadores 
avulsos, queremos que o nosso mercado de trabalho e os 
nossos_ direitos sejam reConhecidos e estabelecidos; é uma 
mão-de-obra organizada e não aleatória como dizem; como 
um acidentado, uma pess.oa que acaba tendo um infortúnio 
vai para um hospital e não escolhe médico, enfermeiro, nem 
a linha de sutura para ser operado emergencialmente ou qual­
quer coisa parecida. 

Então, essas são as minhas primeiras colocações. 
E passo às mãos do Sr. Presidente, Senador Raimundo 

Lira, além de outras matérias, um relato do Porto de Roterdã 
numa visão empresarial. Não que nós do Brasil queiramos 
esse modelo; estamos longe disso. Mas ocorre que ~esses 
países do Primeiro Mundo~ como Roterdã, na Holanda, Ingla­
terra, Alemanha, Itália e1 Espanha, hoje, os trabalhadores 
tiverem vez e assento e puderam participar da discussão do 
social. Muitos deles saír~ de uma ditadura, como a Espanha, 
estão alcançando um progresso_ muito grande nesse sentido. 

• Õ SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu apenas gostaria de 
fazer uma observação. 

A pergunta que fiz - agradeço pelos comentários com­
plementares que não diziam respeito à minha pergunta direta­
mente - foi: Em que condições seria admitida, do ponto 
de vista dos trabalhadores, a possibilidade de um terminal 
privado exportar carga que não lhe fosse privativa? 

O SR. LUIZ BRAGA- As condições, desde que ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Deixe-me falar! 
Pelo que entendi da resposta de V. s~. que foi uma respos­

ta longa, se bem entendi, desde que no terminal privado os 
direitos dos trabalhadores a":':ulsos, ou seja, a inexis~ência da 
livre contratação fosse preserVada-. É isso? 

O SR. LUIZ BRAGA - Sim. 

O SR. ES.PERIDIÃO AMIN - Então, estou satisfeito 
quanto à resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o empresário Sérgio Salomão. 

Para que possamos ordenar os trabalhos e para que haja 
possibilidade de um debate mais diverso e longo, pediria aos 
senhores, expositores que se restringissem ao menor terilpO 
possível e à forma mais objetiva em relação à pergunta. 

O SR. SÉRGIO SALOMÃO- Senador, respondendo · 
sinteticamente: chegarido com o navio ao Porto e encontrao­
Ido, como é costumeiro nos portos nacionais, um congestioM 
namento no porto público e existindo, paralelamente, a ociosi­
dade nos terminais privativos, entendo ser um direito natural, 
uma opção natural? descarregar no porto público, esperando 
vários dias, ou ter o livre acesso ao terminal privativo. Essa 
é uma forma de se dar velocidade ao navio, como já disse, 

1porque a alta rotatividade é fator preponderante no comércio 
marítimo, quer dizer, uma opção natural. Não se vê razão 
nenhuma para se criar uma discrimiil'aç·ão~elitre-o-tetminal 
p~vativo construído na área portuária e o terminal privativo 
construído fora da orla portuária. Entendemos que ambos 
têm a mesma finalidade: receber e enviar carga própria e 
de terceiros; razão, inclusive, para se otimizarem vultosos 
investimentos feitos na construção dessas instalações. 

Com relação à liberdade que os terminais também teriam 
para contratar mão-deMobra própria - por que nãO? deve 
ser de exclusiva competência do empresário, do proprietário 
do terminal Saber com quem vai trabalhar; pode até ter o 
direjto Qe_ requisitafinãt>Mde-obra_no Qrgão gestQr; pode, inclu­
sive, dentro das modalidades de contrataç_ão d.e serviços que 
o projeto prevê, ter a mão-de-obra esporádica, ter a mão-deM 
obra permanente e o contrato a vínculo. Mas que _seja dada 
a ele, dentro do exercício da liberdade, a possibilidade de 
contratar quem quiser, na modalidade de que quiser. É um 
direito universal. 

Com relação ao que diz o Braga aqui, na rede pública 
não se tem o direito de escolher o profissional que vai nos 
atender. Eu reputo isto exatamente uma das causas do fracasso 
do sistema previdenciário nacional. É a falta de possibilidade 
de escolha do profissional que vai me atender, onde estaria 
embutida a condição sine qua non da confiança entre o profis­
sional e o paciente. 

Com relação ao acordo feito 11;a Câmara dos Deputados, 
representada!õ: pelas suas diversas lideranças, os. trabalhadores. 
tiveram efetiva participação através dos órgãos de classe que 
têm representação nacional, o Braga foi um dos interlocutores 
que mais nos deram prazer de uma convivência semanal nessas 
negociações todas. Portanto, não tem nenhum sentido a afir­
mativa, neste plenário, de gue o acordo não teve o referendo 
das classes trabalhadoras. Aí, então, cabe a pergunta. 

O SR. LUÍS BRAGA.::..: Eu gostaria que o Lepresentante 
dos empresários não colocasse palavras e afirin3.tivas--na boCa 
dos trabalhadores - que aí é indelicado e nós temos que 
intervir- que não são verdadeiras. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Braga, você 
terá oportunidade de falar. 

O SR. SÉRGIO SALOMÃO - Si. !'residente, estou 
pensando ter negociado com fantasmas- agora que eles estão 
muito em moda. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Eu gostaria 
que nenhum expositor citasse o nome do outro, porque isso 
vai dar um direito de resposta indefinido. Eu gostaria que 
fossem colocadas as posições, sem citar o outro expositor. 

Com a palavra o Dr. Roberto Macedo. 

O SR. ROBERTO MACEDO- Vou procurar respon­
der objetivamente à pergunta do Senador Esperidião Amin, 
não só pela necessidade de fazê-lo como solicitado, em respei­
to ao Senador, mas também para ganhar um pouco de tempo 
para entrar numa outra questão. 

Bem, quanto à questão da dragagem, o Govéfiio assumiu 
o-compromisso, está no art. 45: -

"São de responsabilidade da União os encargos 
correntes do serviço de dragagem_ da infra-estrutura 
de acesso aquaviário aos portos organizãdos, bem como­
do serviço de dragagem, de sinalização das hidrovias 
federais... , 

O Governo aSsumiu esses compromissos. Agora, estamos 
na época de fazer o Orçamento do ano que vem. Acho que 
é de todo direito cobrar esse compromisso. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A minha pergunta ~ 
se o Governo admite alguma espécie de vinculação de receita 
com este uso:-

0 SR. ROBERTO MACEDO -V. Ex• sabe que isso 
aí não assegura necessariamente. A vinculação de impostos 
é até proibida -um pedaço da taxa poderia ser. 

Agora, quanto à questão do património, certo, o art. 
49 determina que seja feita um reVisão da estrutura tarifária. 
"As administraçõeS de portos devem adotar estrutura de tari­
fas adequadas aos respectivos sistemaS operacio-naís." Deixan­
do-se a cargo de cada porto, eles deverão arrecadar o suficiente 
para a S':la manutenção. Eu acredito, dependendo da eficiência 
do porto, até para investimentos, que aquele adicíonal de 
tarifa portuária que vinhãSendo cobrado está sendo reduzido. 
A alíquota cai de 40 para 20, num período de três anos. 
A queixa é a de que o Governo recebesse e não _aplicasse 
na dragagem. Então, ela está sendo reduzida. Não vai ser 
essç o recurso. Eu ac_ho que se trata de colocar uma verba 
no Orçamento da União. Agora, além disso, aquilo que o 
Governo apropria desse adicional vai ser reduzido a 60%, 
em 1996, progresSiVamente. Uma parte do adicional de tarifa 
portuária fica agora no porto para suas próprias_ despesas. 
Quer dizer, além de ela não entregar ao Governo, ela é redu­
zida, mas a apropriação é maior paTa o porto. Gtosso modo, 
se ela cai de 40 para 20 e o Governo ficá só--com 70%. no 
final do processo, o Governo está com 14_%_, que e 70% de 
20%. Agora, como deverão s_er feitos os inveStimentos? Volto 
a insistir, pois esta é- uma ocasião importaríte;--que devemos 
cobrar do Governo essa proposta de dragagem dos portos, 
verificar se, no orçamento do Ministério dos Transportes para 
1993, há recursos para isso. Mas é hora de examinar o assunto. 

O SR. LUÍS BRAGA(?)- Quem é que draga? ~ 

O SR. ROBERTO MACEDO - Quem draga? Tem 
a Marinha e pode-se contratar gente. Eu não trabalho nessa 
área, mas haverá quem drague, se tiver recurso; 

Agora, os portos deverão funcionar arrecadando as suas 
tarifas para a manutenção-e fazendo os seus investimentos. 
O Governo está pondo muita fé na questão das concessões. 
Na medida em que, pelo art. 48, o Governo fica autorizado 
a desmembrar as atuais concessões dos portos, ele está que­
brando o seu monopólio no caso desses portos públicos, e 
o Poder Executivo promoverá, no prazo de 180 dias, a adap-­
tação das atuais concessões, permissões, autorizações, dispo­
sições desta lei. Há de se recordar-que, paralelamente, está 
sendo votada, aqui no Senado, a Lei de Concessão do Serviço 
Público. O Relator foi o mesmo na Câmara dos Deputados, 
Deputado José Carlos Aleluia, o mesmo da outra Comissão, 
ã redação de um projeto é coerente com a do outl'O. Pode-se 
abrir a concessão. O espaço é o investiMento privado. No 
caso, cabe o f\nanciamento. Eventualmente, pode-se recorrer 
à linha do BNDES para casos de equipamentos. 

Gostaria de chamar a atenção para outro assunto. Criou· 
se o adicional que é a _questão dos custos dessa negociação. 
O adicional previsto no art. 59 é -O de indenização de traba­
lhador portuário avulso. Para pagar esses .gastos, teremos que 
levantar recursos para fazer face a essas indenizações. No 
caso, quero enfatizai' o aspecto citado pelo representante do 
Governo que é a questão social. No Brasil, ele é muito explo­
rado, e, às vezes, pouco percebido. Par~ mim, a questão do 
social não se deve cingir ao aSpecto dos trabalhadores do 
porto. Se se pensar globalmente, cabeiá a indenização. Não 
há como esconder que um processo de ajustamenteo a novas 
regt'aS envolverá g~badores, mas também envolverá perde­
dores. Há que se fazer a cOmpensa-çãO. Isso pode sair de 
um processo. balizado_ por alguma avaliação ética, observan­
do-se a coisa do ponto de __ vista social. Vemos o social no 
Se\1 sentido global. E preciso pensar não apenas no trabalhador 
dó porto, como também no metalúrgico que produz aço que 
passa pelo porto; é preciso pensar no agricultor, cujos produtos 
por ele produzidos passam também por lá e serão beneficiados 
com a melhoria da eficiência dos portos.' . 

A respeito diss07 gostaria também de destacar o seguirtte: 
cansei de ouvir dados. Uns dizem. gue o imposto é mais caro; 
_outros dizem que é mais barato. Há uma confusão .tremenda 
de dados~ _Creio que V. Ex~s sentem também confusão. O 
empresário diz que está mais caro; o trabalhador diz que 
está mais barato. Para fazer uma cOmparação, procurei ulna 
fonte externa. Peguei uma publicação do exterior, da Organi­
zação das Nações Unidas- ONU, e uma da Comissão Econô­
mica da América LatiDa - CEP AL, órgão da área acadêmica 
muitç respeitado em termos _de pesquisa. 

Para se fazer urÍla avaliação dessas, há que se levar em 
conta muitos fatores. Por exemplo, às vezes, depende do na­
vio, do porto, das condições operacionais. Por isso, fizeram 
uma· avaliação de um mesmo navio, passando nos portos do 
Norte da Europa, Roterdã, e por um chamado porto médio 
da América Latina. Isso tudo está qa página 29 do relatório 
que coloco à disposição de V. Exfl, onde quem quiser. 

Foi feita a avaliação do mesmo volume de carga; qual 
seria o custo de descarga, passando por um e por outro porto? 
Os custos são realmente maiores para o tipo de porto da 
AmériCa Latina. A carga desse navio levaria oito dias: o seu 
custo s~ria de: cinqüenta mil dólares; o custo do barco quarenta 
mil, envolvendo quinhentos· e quarenta dias de trabalhador 
portuário. 

Levaria dois dias no porto do Norte da Europa, e o custo 
da carga seria de vinte e cinco mil dólares; o do barco, dez 
mil dólares e cento e oitenta dias para o trabalhador portuário. 



7736 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1992 

Trata-se de algo montado cientificamente. Mantêm-se outras dível. Porque, enquanto permanecer o sistema fechado como 
variáveis constantes que não existem nas comparações âe uma está, realmente vamos continuar com um sistema de nego-
coisa com a outra. Faz-se aqui uma comparação do trabalha- ciação praticamente impossibilitado. Entendemos que o único 
dor. Ele diz: eu ganho menos, ond_e_ foi parar o dinheiro? meio é, obedecendo às negociações e às regras globais dos 
O dinheiro come na questão variáVel da produtividade. O terminais privados, ter um regime de competição, como deve-
custo para o empresário, ou para quem usa o porto, não ria haver em quase todas as atividades, a fim de buscar a 
apenas o salário do trabalhador, ou a luz elétrica, é o tempo eficiência. 
que aquilo leva. O cUsto em economia é medido por unidade Conseqüentemente, se há em todas as atividades do mun-
de tempo, fsto é, o quanto se leva para se fazer aquilo em do inteiro terminais privados atuando em embarques de pro-
determinado tempo. E nessa variável da produtividade que dutos, não atendendo de uma forma fechada, não vejo por 
some esse dinheiro, e issO ocorre pela falta de produtividade. que no Brasil não devamos fazer isto. 
A meu ver, não há como negar -não vamos tapar o sol o SR. ESPERIDIÃO AMIN _Os term~nais-p_riv3dõ-S, 
com a peneira-nunca neguei isso. Alguém será prejudicado a que o senhor se refere, de outras partes do mundo, não 
com esse processo. V· E~ sabem muito bem. Se eu fosse terão a característica de seguir exatamente as condições opera-
líder sindical, estava defendendo também. Porém, do ponto cionais em todos os demais? Ou seja, a regra não é uniforme 
de vista do nosso Governo, estamos pensando no interesse para todos? 
público e no social. No caso, não se restringe apenas aos 
trabalhadores do porto. O social tem que ser visto do ponto O SR- JORGE GERDAU -Eu diria que a regra que 
de vista global. Entendemos que os trabalhadores e o País quero para todos é a da eficiência. l'!"ão quero artifícios; quero 
como um todo vão ganhar com essa refoima. Devem compen- poder sentar... , 
sar, indeniZar aqueles que serão prejudicados. O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não, mas o regime ope-

Góstaria, tarribéril, de chamar a atenção dos Srs. Sena- raciorial é o mesmo. 
dores para o seguinte ponto: penso que uma das pessoas que 0 SR- JORGE OERDAU - Não, porque há portos, 
deveria ser chamada aqui é o Secretário Eliezer Batista. S. onde a situação é um pouco diferente, praticamente, porque 
Ex~ está com um estudo muito interessante sobr~ sistemas OS: países são pequenos. 
de transporte, energia e logística, eixos de produçãO-dO-Brasil, 
todos eles desaguando nos portos. Mostra o aspecto da inefi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sim, é diferente. 
ciência portuária, em particular, do Nordeste. Ele o define O SR. JORGE GERDAU -Há a competição, por 
inclusive numa síntese muito importante do ponto de vista exemplo, do Porto de Hamburgo, Bremen, Roterdã e Antuér-
econômico, porqUe o Nordeste não te.m matéri~rprinià hem pia, onde cada um tem sua estrutura, são países conscientes 
mercado. Logo, se ele não tiver um sistema eficiente de entra- da relação capital/trabalho, socialmente semelhantes hoje. 
da e saída de transporte, qualquer atividade produtiva que Não são iguais, mas são semelhantes. Então, no fundo, _as 
se pensar para o Nordeste ficará-prejudicada. A meu ver, relações, as negociações capital/trabalho se estabelecem, mas 
isso deve ficar claro, caso contrário falaremos coisa diferente. cada porto compete com outro. Nós, que temos um país conti-
Um tem um custo; o outro tem custo diferepte. Há quC: haver 11;ental, precisamos estabeleCer possibilidades, porque, se per-
algo constante que passe em um porto e em outro e quanto manecermos em um- modelo histórico, continuarmos, even-
é o custo. _t1.Jalme11te, com a Portobrás, que estabelece as tari{as de ponto 

o segundo ponto é sobre essa questãO de ter um-cuSto a:·ponto. São justamente as deficiências que têm que ser rompi-
maior aqui. Não é incoerente com a remuneração mais baixa das. Eu quero porto público. Eu qJJero ter a opção da escolha 
que a perda se dá via produtividade. É pelos ganhOs dessa do porto público. Mas só vou conseguir a eficiência, não atra-
produtividade que o Brasil deve ganhar. Ganham trabalha- vés de burocracias e legislações, e sim por meio de um regime 
dores -não necessariamente esses, mas de outras áreas- de competição. 
e devem pagar, porque isso vai entrar no custo das merca- Os sindicatos e as estruturas negociais estão com a compe-
dorias, os que serão prejudicados. Essa a única saída justa, tência absolutamente consagrada. Basta dizer que o Status 
quando há uma situação desse tipo. É um ganho que supera que conquistaram ultrapassou a tolerância da sociedade, man.:. 
as perdas e com que se compensa aqueles que vão perder. tendo esses privilégios atuais existentes. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a Acho que há necessidade de se estabelecer essa compe-
palavra ao empresário Jorge Gerdau. tição dos dois sistemas e que, indiscutivelmente, existe toda 

O SR. JORGE GERDAU --Acho_ que o importante uma estrutura de fiscalização trabalhista e uma estrutura nego-
é eSsa visão justamente de liberdade, de conipetição. Sabemos cial, e que os interesses deverão ser negociados e ajustados, 
que o sistema portuário, fora do aspecto da estiva, tem hoje como em qualquer outra atividade no Brasil. 
o sistema fechado praticamente nas companhias de docas e O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - ConcedO a 
temos vários exeinplos de terminais privados trabalhando com palavra ao Senador Nelson Wedekin. -
altos índices de eficiência. o nosso objetivo, como usuário, é justamente ter a opção Esclareço a V. Ex' que não há necessidade de responder 
de escolha entre 0 porto público e 0 terminal privado, para a todos os expositores. V. EX1' pode escolher em que ordem 
ver quem nos pode prestar o serviço de maior qualidade. quer ouvir as respostas. 

Entendemos que essa competição vai levar-nos a um siste- O SR. NELSON WEDEKIN - Eu quero perguntar 
ma, no qual não haverá nem exclusivamente terminais, como ao Dr. Gerdau, que é _usuário, qu3ndo ele faz uma referência 
também não haverá exclusivamente terminais públiCOS. A de que, para embarcar uma mercadoria, paga, nos portos 
competição entre os dois é que vai fazer com-·que-)llij'l. __ ~~~~ --prasileiros, algo em tomo de doze a vinte e cinco dólares . 
. qualidade de serviço melhor que a absolutamente íiiipresân--- se S. Ex• poderia discriminar, em percentuais, qual é o custo 
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desta operação em termos de impostos, tributos e taxas? 
Quanto paga ao armador, ao operador, à agência de nave­
gação e, afinal, quanto paga aos trabalhadores dos portos? 

O SR. JORGE GERDAU - É preciso colocar aqui 
um dos temas qu~ tem gerado confusão e que tem sido argu­
mentado muitas vezes' por parte das federações dos estiva­
dores, mão-de-obra avulsa e portuários: a confusão que se 
faz entre a atividade portuária e frete. Eu, no meu caso, 
trabalho em separado, negociando frete através das trainiogs, 
colocando a mercadoria em cima do porto, o que é mais 
ou menos o normal na atividade siderúrgica. Conseqüente­
mente, negocio o custo Uo frete com navios Charters. Negocio 
e pago; não negocio, pago; não negocio, infelizmente, o char­
ter: eu negocio o porto. Eu pago, então, o porto separada­
mente. Ocorre~ então, pOr ·exemplo, que o Porto de Vitória 
trabalha em um patamar, hoje, em tomo de doze dólares; 
o Porto do Rio em torno de quinze dólares e o Porto de 
Santos, em torno de vinte e cinco dólares. Isto também depen­
de do momento: se a tarifa está atrãsadã-,- a---negoCiação, o 
processo inflacionãri(f- o dólar sobe todos os dias. Então, 
se tomo a data da correção ..:....:..... a correção do porto não é 
na mesma data da mão-de-obra - há uma variação grande, 
mas estou tomando números arredondados, médios, do último 
ano, vamos dizer. 

O que acontece com esses 12 dólares? Pago para a mão­
de-obra avulsa aproximadamente cinco dólares e meio e pago 
para a Companhia de Docas outros cinco dólares e meio ou 
seis dólares e meio. Ao agente, historicamente, se pagã v a 
comissionado; não pago mais o agente comissionado. Hoje 
até já negocio diretamente com a associação-~ por isso é que 
acho importante a criação da cooperativa, pois quero· ter o 
direito de negociar diretamente com os estivadores. Essa é 
uma situação que já conSegui desenvolver, mas como uma 
amostra, não como um direito. 

Então o que é que acontece? O agerite ganha historica­
mente 10% sobre isso e, conseqüentemente, quanto mais caro 
melhor. Lógico que se você confunde essa atividade ainda 
com frete - que custa 30 ou 40 dólares - você tem uma 
confusão de números. Realmente, a estiva a cinco dólares 
e meio; o frete do aço, 30 dólares;· o porto custando seis 
dólares e meio, você pode dizer: não, a mão-de-obra é apenas 
15% em relação aos 40 dólares. _ 

Então, o que me interessa: meu concorrente hoje-Esta­
dos Unidos, Argentina, Japão - paga para esses 15 dólares 
- esquecendo o Porto de Vitória-, que é uma situação excep­
cional - quatro dólares e meio para fazer esse embarque. 
Não quero saber quem está ganhando. Como usuário, desejo 
pagar apenas quatro dólares e meio. Mas esse processo, infeliz­
mente, não é tão fácil; é preciso eStabelecer as regras do 
sistema de competição, porque com legislação burocratizada 
- que foi o que exiStiu historicamente com a Sunaman -
e que impediu as negociações, pois quem tem o monopólio 
não tem interesse em negociar, quer manter as faiitas da estrU­
tura estabelecida historicamente com a Sunaman. 

Então o único processo que você tem é estabelecer regras 
para que os conflitos se negociem. Regras de competição: 
em que se compete porto com porto, que opere estiva, empre­
sa operadora com empresa operadora. Se você não estabelecer 
regras desse jeito, as coisas não vão para o lugar. 

Essa evolução, que oferece margem para criticas, eu tive 
só na mesa de negociação. Agora, o direito de negociar eu 
tenho que ter e hoje eu não tenho esse direitó. Estou há 
12 anos tentando negociar, consegui agora, por uma conces-

são um ato de inteligência, mas sem rompimento do mono­
pólio. Consegui pagar mais, porque consegui, pela eficiêncía 
do sistema, baixar o custo das multas do Demorge (Dem<?rde), 
dividi o prêmio da redução dos custos. Mas isso foi uma conces­
são inteligente, sendo que, na verdade, eu poderia negociar 
isso permanentemente, e é esse o nosso_ objetivo. 

Penso que a estrutura sindical tem história e tem e;apaci-
dade para negociar esses interesses. · 

O SR. NELSON WEDEKIN - Dr. Gerdau, o senhor 
quer pagar mais barato, é absolutamente ·razoável e adequado 
que o empresário, usuário do porto, queira pagar mais barato. 
Mas a pergunta que faço tem muito Sentido, porque nós vamos 
legislar, vamos fazer a lei. Precisamos saber que interesses 
- dentro linha que foi colocada pelo Dr. Roberto Macedo 
-vão ser prejudicados, quem é que vai perder. Haverá ganha-
dor e haverá perdedor. Tenho a impressão de que toda a 
carga se faz em cima dos trabalhadores portuários, isto é, 
toda a tese de modernização está baseada em que existe um 
suposto - ou vamos até admitir - eXiSte um monopólio 
dos trabalhadores nos serviços portuários. 

Mas para nos é de fundamental importância saber para 
onde é que vai esse dinheiro. A função básica do legislador 
é saber quem é -numa lei que vou votar - que vai ganhar 
e quem é que vai pérder. 

O senhor diz assim: queremos a eficiência; Todos querem 
efiCiência, todos querem modernizar, mas queremos saber, 
eil. quero saber, porque fui escolhido pela população de Santa 
Catarina e em boa parte os meus votos vêm do porto, dos 
trabalhadores portuários, quanto é que isso vai custar p-ara 
os trabalhadores. · 

Qu"er -dizer, não {só a eficiênCia que é um critério, não 
é ela o único critério para o legislador. Precisamos saber qual 
o preço que cada um vai pagar na busca dessa eficiência. 
Por isso é que lhe faço essa pergunta, e por isso é que é 
importante saber, nesse custo maior - nesse Suposto cUSto 
maior dos portos braSileiros-, onde é que vai esse dLnheiro. 
Por exemplo, se esse dinheiro vai niais para o armador, sabere­
mos. que é por ali que devemos mexer, se ele estiver mais 
na agência de navegação, é por aí que devemos mexer; se 
estiver menos no caminho do trabalhador, aí não devemos 
mexer muito, por ser uma questão de justiça, por uma questão 
de equilíbrio, como V. s~ pretende, pelo menos no seu dis­
curso. 

O SR. JORGE GERDAU -Acredito que o seu posicio­
namento é extremamente correto, assim como a sua preocu­
pação. Entendo que o Secretário Macedo colocou o ponto 
aqui, e este debate foi extremamente interessante, porque 
o Deputado Gustavo Krause, de Pernambuco, perguntou 
quem estava ganhando. Isso é muito importante. E um racio­
cínio que no nosso exercício histórico, no Brasil, não se tem 
levantando claramente. 

Nas negociações que tenho tido com os estivad.ores, não 
me incomodo- ao contrário, fiCaria feliz- que os estivadores 
brasileiros ganhem igual ao estivador do Primeiro Mundo, 
que são variantes de dois ou ~ uatro mil dólarc:s. Quero c_om­
petir em dólar. Não estou pedmdo para. compettr em cru~etros, 
porque no Brasil, por exemplo, se eu tJver que vender_ ptp~ca, 
tenho que competir erri nível de re~un-era~ã~ de ~ruzeuo. 
Então, teoricamente, o setor-portuáno braslletro amda tem 
que competir em padrão de dólar. Eu não _digo _qu~ não sej~ 
possível construírm?s essa solução,~mas ela J~mm_s vtrá at~av~ 
do marasmo legislativo que temos a1, essa leg1slaçao autontána 
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que impõe um marasmo impossível. Então, quero as condições 
normais de negociação que têm qúe existir em qualquer ativi­
dade. 

Agora, o que se tem de estabelecer? Quando se estabe­
leceu a manutenção do registro para mãO-de-obra avulsa, teo­
ricamente defendeu-se a idéia de que o setor. de m_ão-de-obra_ 
avulsa mantém a sua estrutura de registro de negoci3ção. 
É um certo privilégio que foi mantido ein relação a qualquer 
outra atividade, no setor metalúrgico, siderúrgico ou em qual­
quer outra coisa do gênero. Existe onde- teoirísco ·dç s;;túde 
ou interesse público, medicina, aviação, na parte ... 

O SR. LUÍS BR.-I.GA - As modalidades de aparelhos 
altamente sofisticados tecnologicamente_ 0 _que o- BfãSíl antes, 
iriclusive, de começar a tê-los e produz aqui, os estiVadores 
já estão operando. Nós gostaríamos que os empresários ressal­
tassem essa qualidade profissional que existe.- O que coloca­
mos aqui é que "matamos a cobra e mostramos o pau", para 
ir testemunhar lá, masin loco. O que se coloca aqui~ Senador, 
é o Seguinte: "O que nasceu primeiramente o ovo ou a ·gali­
nha"~ nesta questão de resolver os problemas dos portos brasi­
leiros e ver as causas? Em primein? lugar, tem que resolver, 
colocados aqui pelo Governo, dois problemas: o monopólio 
do Governo - do Estado - e o suposto - para nós -
monopólio dos trabalhadores. Será que, realmente, o Go­
verno vai perder o monopólio? O Governo, que vai fazer 
concessões, vai perder o seu poder, a sua hegemonia, sobre 
a relação que tem com a iniciativa privada, com _o capital 
privado?_ Indagamos aqui o seguinte- o que foi até pergun­
tado na Câmara dos Deputados, numa av._Ç.jência pública tam­
bém -: qual o tamanho dos investimentos necessários para 
os portos brasileiros e de onde sairão esses recursos; de onde 
eles advirão? 

O projeto já é tendencioso, da maneira que vem da Câma­
ra, quando tenta criar um privilégio aos terminais privativos, 
de isentá-los de qualquer coisa, justamente para que eles obte­
nham o lucro do capital. Há um documento que entregamos 
para o Presidente do Porto de Roterdã que revela que lucro 
nos portos, e que são, na maioria, públicOs, - não existe. 
O porto é uma atividade_ meio, 

O que se coloca aqui é que os trabalhadores se negam 
a negociar. Isso não é verdade. Inclusive, existe,_ tantc;> por 
parte da estiva como por parte do Sindarma -::_como coloquei 
inicialmente -, uma comissão, dos dois lados, para poder 
resolver esses conflitos sociais e trabalhistas, a questão de 
trabalho de ou de trabalho por prancha, custo e_ produção. 
No Rio de Janeiro, houve ganho de 50% de um lado e de 
outro sobre_ o contr~tQ .que se fez. 

Coloquemos os pontos positiVOs, qvP. ~.:'i.:o maicria, e tam­
bém - mais uma vez quero ser enfático ~. ess~. ~alta_ de 
aparelhagem no porto. Os portos norte-ameJ:icangs e europeus 
levaram algumas dezenas de anos para terem o patriomônio 
que têm: quatrocentos ou quinhentos guindastes de porte 
grande. Será que isso será resolvido a curto e médio prazo 
no no'Sso País? _E_questionamo!i mais. uma_ ve~; com_o_ é que 
fica o porto público que está diante desta situação? 

O Senador citou 600 milhões de dólares arrecadados -
as informações também são desencontradas_-:-~ ffiã.~.há uma­
arrecadação perto de 1 bilbão de dólares do A TP. Onde ficará 
localizado este recur$o? E !)e e.Ie fosse_ ç;olocado hoje à dispo~ 
sição dos portos brasileiros, dando-lhes auton<?mia, capaci­
dade de gerenciamento, descentralização da administração 
dos portos, constituição de um Conselho de Autoridade Pot~­
.tuária Tripartite Paritária, tirando a dragagem e essa sobre-

taxa~ que é o A TP, ·e que foi posto aqui que representa um 
terço do custo. _ 

Nós temos dados; isso é de uma revista técnica da Cos.i:Pa: 
"Co_sipa: porto mais competitivo. traz economia de 1,2 milhão 
de dólar"; e outros dados que temos_ aqui: qu~_!ltO é a mãO-de­
obra? Se nós colocarmos aqui e tifar, isso que significa um 
peso de um terço, drgagem e as .. n" taxas que eXiStem -nós 
portos que elas Vão ter a capacidade de gerenciar, os treze 
dólares, que saiu a tonelada de aço no porto da Cosipã, irão 
cair pela metade. 
--Alguns preços ou custos sobre mão-de-obra, ou sobre 

custo portuário ou preço portUário em algun~ portos, cujos 
dados temos aqui, através do que o Senador citou, ou citações 
de outros portos; e temos contato com vários sindicatos ~e 
trabalhadores dos portos da Europa; essa questão de custo 
é.colocada de porto para porto como um problema e quando 
se aquece a atacar mãowde-obra-'- como agora recentemente 
nos portos da França, os estivadores foram obrigados a parali­
sar, porque queriam tomar uma mediCJ draconiana a respeito 
de tirar esse direito, que é esse nosso d~reito dos estivadores 
no Brasil, hoje está nas páginas de quase todos os jornais... _ 

Será que isso que se estampa sobre custos nesses portos 
corresponde à verdade e à realidade também, em comparação 
com os nossos custos e preços dos portos? Será que corres­
p-ende? Será que só um lado pode ter a assertiva ou a afirmação 
sobre esses valores? Também questionamos isso. 

Queremos dizer o seguinte: que· os estivadores e os demais 
trabalhadores avulsos nos portos brasileiros fizeram Um docu­
mento, assinaram-no ·e-enViaram.:-no à Com-issão do Sindarmã 
e aos Parlamentares na Câmara dos Deputados, propondo 
que muito do que se coloca aqui, do que se deseja, pois 
quer6mo's fazer e·sses acordos, queremos que haja comissões 
paritárias nos portos para, em-conjunto, administrar essa rela­

-ção entre capital e trabalho. essa relação da __ mão-de-obra 
no sistema operacional etc., da responsabilidade profissional, 
dos direitos e_ deveres, da obrigação que tem um trabalhador, 
vice-versa, entre ambas as partes. Assinamos isso. Por que 
-e aí fica uma indagação- que não é_ aceita a negociaçãó7 
Temo~ aqui vários documentos e telex ch~mando para a nego­
dação. O outro lado, inclusive, não convoca e quer protelar, 
querendo apostar no projeto que- vem, há dois anos, trami­
tando na Câmara, para ver no que dá e como é que vai ficar. 

Então, são essas- as questões-e "iildagaçóes que fazemos. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Passo a pala­
vra ao Senador Mansueto de Lavor para encerrar esse debate, 
pedindo a colaboração do meu ilustre companheiro para que 
possamos almoçar.,. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, 
claro que são 14h20min. Temos que almoçar e começar logo 
o segundo expediente. Mas não posso deixar de parabenizar 
a V. Ex~; aos membros da Comissão. de Economia e aos partiCi­
pantes dessa audiência pública, empresários e trabalhadores, 
pelas exposições e debates aqui verificados. Eles foram muito 
importantes e creio que, com certeza, os demais membros 
que não puderam estar aquí hQje, devido a outros compro­
.missos, vão ter acesso às notas taquigráfícas para que· possam 
tomar conheci:rilerito de tbdo_s esses arrazoados aqui expostos. 

Gostaria apenas, Sr. Presidente, de dizer que os pontos 
- de divergência são muito poucos: Realmente há pontos funda­

mentais que não são acordados. Entretanto, no âmbito da 
Comissão de Constituição, de Justiça e Cidadania, depois tam­
bém de acirrados debates, houve harmonia e aprovação de 
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pontos, até por unanimidade, não só porque eles foram mais 
de acordo com a Constituição e a legislação em vigor- aquela 
legislação que permanece e não a que é alterada-,_ sobretudo 
porque representavam a experiência dos países mais modernos 
em matéria de portos e também as condições de modernidade 
procuradas por todos os segmentos envolvidos. Os empre­
sários qüerem eficiência e modernização dos portos. Parabéns! 
Estamos ao seu lado! Qs trabalhadores querem essa moderni­
zação um novo tipo de relacionamento. Estamos ao sel!Jado! 

~importante cOnsiderar que nos três pontos considerados 
polêmicos- e que parece ter havido um desequilíbrio naquele 
suposto equilíbrio do projeto da Câmara- dois pontos clara­
mente se resumem na questão da mão-de-obra. Não vejo 
por que se criar uma celeuma em torrto da introdução fei_ta 
pela ComiSsão de Justiça, que é- de ConstitUição, Justiça e 
Cidadania, portanto, interessa-lhe assegurar direitos e harmo­
nizar o importante relacionamento entre capital e trabalho. 
Não vejo por que essa celeuma na introdução do órgão gestor 
da mão-de-obra paritário entre empresários e empregadores. 

Com isso, derrubou-se dois monopólios: o tradicional 
dos sindicatos e o prometido, isto é~ o de lege ferenda do 
Pl'Ojeto da Câmara, ·que o-s empresários achavam que era uma 
conquista que haviam feito e não era; era preciso ver a revisào 
da Câmara. Nesse sentido, o órgão gestor da mão-de-obra 
paritário de partes iguais entre empresário"s e- trabalhadores 
não só pareceu aquele mais propício à harmonização do rela­
cionamento do trabalho no porto com o capital, mas também 
é o resultado de experiência positiva em todas as partes do 
mundo. 

Não vejo por que portos da Austrália, da Bélgica, da 
Finlândia, da Alemanha, da Nova Zelândia, de Portugal, da 
Suécia, da Suíça, dos Estados Unidos_ sejam considerados ob­
soletos, antimodernos, porque têm, nos seus órgãos gestores, 
equipes paritárias de empresários e trabalhadOres para gerir 
a mão-de-obra, para dirimir os ·conflitos. E quando esses con­
flitos geram impasse vai-se ao hábito; e quando o hábito não 
é convocado, como deter~ina a lei, vai-se à_Ju~tiça do Traba­
lho e por aí afora. Tudo de acordo com convenções estabele­
cidas. É importante saber que não vejo por que criar-se _uma 
celeuma tão grande em torno desse órgão paritário, introdu­
zido peJa Comissão de Justiça. 

Em segundo lugar, a questão dos terminais privativos. 
Queremos e defendemos a concorrência, nada temos contra 
a privatização, não a dos portos._ O Sr. Gerdau disse muito 
bem: o porto é público; e não somos nós qUe dizemos isso, 
é a Constituição. Mas essa exploração de competência da 
União pode ser transferida mediante concessão, permissão 
ou até autorização a empresários, a einpreSas privadas -
e é lx>m que se faça isso com-niais freqüência até-pcira estimular 
a concorrência e o setor público se tornar mais dinâmico, 
mais produtivo, mais eficiente. Ninguém é contra; riem as 
emendas introduzidas no projeto pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania impedem. 

A úniCa questão, que foi sob o ponto de vista legal e 
não econômico, não fizemos emendas de caráter econômico, 
seria a invasão da competência desta douta Comissão; fizemOs 
emendas de caráter jurídico ou de mérito jurídico. Então, 
e aí a pergunta, se permitimos terminais, instalações portuárias 
privadas dentro da área do porto, mediante concessão com 
licitação, fazendo tudo o que a instalação pública faz dentro 
do porto, sob as mesmas condições, submetidas às mesmas 
diretrizes da autoridade portuária, pagando as tarifas, os adi­
cionais, já sOb nova regra - tarifas que nãO vãó- rilaiS ser 

recolhidas pelo GovernO Central para n·ão voltarem ao porto, 
mas para modernizarem, equiparem melhor o porto, portanto~ 
dando condiçôes de modernidade e de efic~ência, barateando 
portanto os seus serviços -então, por que se criar uma celeu­
ma acerca 4isso? Por que se tentar de_svirtuar a proposta da 
Comissão de Constituição, Justiçã-e Cidadania que, nem de 
longe, impediu essa concorrência em termos equitativos, em 
termos iguais? Não existe concorrência entre alguém que paga 
imposto e alguém que não paga imposto; isso não é cOnCor­
rência; é concorrência, no mínimo, desleal. É o caso da insta­
lação portuária - não o porto, e sim a instalação portuária 
-_fora da área do porto. Também as emendas da Comissão 
de:_Constituição, Justiça e Cidadania não proíbem isso, apenas 
há uma ressalva: é que esse terminal fora da área do porto 
ssa instalação portuária - seja de caráter exclusivo, porque 
se for de caráter misto, aquela instalação não é uma_ mera 
instalação, é um novo porto; _af sim, privado. Não há condi­
ções, porque para se instalar ali não foi preciso licitação, 
nem concorrência, houve uma mera autorização, em condi­
ções especiais evidentemente não pagando_ adicionais, nem 
tarifas portuárias. E _não deve pagar, porque realmente os 
s-erviços -foram feitos pela iniciativa privada; quer:.se:.ia: até 
que não se pagasse nenhuma outra contribuição, mas isso 
não é possível. Se o município quiser impOr àquela atividade 
uma contribuição qualquer, até uma taxa de melhoria, pode 
fazê-lo; se o Estado quer cobrar uma taxa de conservação 
do meio ambiente, pode fazê-lo, por que não? Nesse sentido 
subtraímos o art. 7". Não precisava mencionar que õ terminal 
privado, fora da área do porto, não pagaria tarifa portuária~ 
porque a tarifa portuária é hoje determinada apenas para 
a área do porto, pela autoridade portuária. Então seria redun­
dância dizer que o terminal privativo fora da área do porto 
não pagaria, não havia essa necessidade. Se não paga tarifa, 
muito menos o adicional. Mas a que título outras contribuições 
seriam dispensadas? Por que? Ali está outra instalaç_ão, e 
paga. Não vemos razão nesse privilégio que- eStavam querendo 
os empresários do setor. 

A questão da exploração ou movimentação de: cargas 
de _terceiros fora da área portuária é o que caracteriza o 
porto. Mas se o terreno é privado e nele existir petr6le_o7 
Esse terreno vai se submeter ao monopólio de exploração 
da Petrobrás. Assim, sendo o terreno excelent_e geografiql­
mente para a construção de um porto, por empresa privada, 
não poderá ser instalado, porque esse serviço. apesar de ter 
o domínio da área - se é que tem - típico do porto, é 
realmente de competência da União. E fora da área do porto, 
o tenninal se submete a normas e regras diferentes; não obede­
ce às diretrizes da autoridade portuária. E é evidente que 
se pode ~ovimentar cargas própriãs e de terceiros, portanto, 
se é um terminal de uso misto, ele vai estabelecer uma concor­
rência desleal até com os terminais privados dentro do porto. 
E o que significa isso? É que o enorine investimento do porto 
público em pouco tempo se esvazia, fica sucateado, não há 
concorrência. Então, essa proposta de colocar terminal priva­
tivo, de uso exclusivo e não misto, fora d~_área d9 __ portot 
corresponde mais à letra constitucional e ao espírito da Consti­
tuição, sC:pdo .o porto uma atividade pública; é uma maneii'a 
de evitar não a concorrência equilibrada e sadia, mas a concor­
rência desequilibrada e, portanto, nociva entre terminais fora 
da área do porto e terminais, sejam privados ou públicos, 
dentro da área do porto. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Já.encerro, Sr. Pre'sidente. 
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Por último, a minha consi_Q.erªção é perãnte·o POder Públi­
co, mas o representante do Poder Público aqui não está. Em 
toda essa discussão de custos portuários o_maior responsável 
é realmente o Poder Público. Pergunta-se- iios _einptesários 
aqui presentes: por que não reclamam com taD.ta veerii!ncia, 
assim como reclamam dos custos da mão-de-obra ou daquilo 
que chamam de monopólio da gestão da q1áo--de-obra dos 
trabalhadores, que caiu definitivamente, do Poder Público? 
Quantos estão investindo nos portos brasileiros, nCis dois últi­
mos anos? Quanto--se· recolhe de adicio:nal portuário? Foi 
dito aqui 500 milhões de dólares. Um porto fluvial como o 
de Manaus que, segundo o Senador Carlos De'Carli recolheu 
nestes dois últimos anos 18 milhões de dólares; e s_ Ex" pergun­
tava: "sabe quanto foi aplicado na melhoria do porto? Ne­
nhum centavo de dólar. Esse dinheiro veio pãtã o -governo 
central e não se sabe para onde foi". Ent_ão, não seria essa 
uma das causas da ineficiência dos custos dos portos? Por 
serem obsoletos, onde o Poder Público_ não está presente? 
Reclama-se de tarifas portuárias altas riõ Páis~ -e- sã(:) altas. 
Precisamos baixá-las. É preciso estabelecer a, competitiVfdãde 
entre os portos brasileiros, argentinos e uruguãios. Isso é im­
portante, não se discute. 

E as tarifas de avião? Não se reclama nada sobre isso? 
Não' é um País só? Tem9s a passagem de avião mais cara 
do mundo. Um amigo meu, um dia desses pretendia comprar 
uma passagem, através de uma companhia brasileira, Brasil­
Los Angeles-Brasil, por dois mil dólares; mas desistiu; ele 
foi de lá ao Canadá, na cidade de Toronto, comprou uma 
passagem, ida e volta, para os Estados Unidos por setecentos 
dólares. Então, realmente é mais barato, muitas vezes, com­
prar em uma companhia internacional uma passagem de Re­
cife a PariS, do que em uma companhia nacional uma de 
Recife a Brasília. 

São absurdos; isso não é próprio da área· do porto; é 
a situação do País. E ninguém ·esfá 'defendendo a desativação 
das companhias nacionais de iniciativa'priVaâa, não defendem 
que sejam substituídas pela Swiss Air, pela KLM, pela Ame­
rican A ir Lines etc. O custo é menor. Devemos fazer com 
que, cedo ou tarde, as nossas companhias cheguem suas passa­
gens a esses níveiS de preço. Mas agora não podem, senão 
quebram. Mas interessa ao País ou ~o ter essas-~panhi~s 
aéreas operando, privadas ou públicas.? - Assim, ta:mbéril, 
a questão fundamenta~: interessa ou não termos os portos? 
Interessa ou não_a pergunta que eu faria ao Secretário Roberto 
Macedo, se o Governo está adotando para os portOs a política 
de privatização? Primeiro deixar sucatear, para Ó<?p~í~-priva­
tizar. E essa privatização, já se sabe, é a preço de ''Dailana"! 
Então, estamos aqui para olhar, ouvir e, enquanto possível, 
colocar no texto da lei as justíssimaS e adequadas colocações 
dos empresárii:>S.-MaS desde que não ultrapassem e não firam 
também as justíssimas colocações e reivindicações dos traba­
lhadores. E que elas se coordenem e se conjuguem com-_bs 
interesses maiores do País. Esse é o espfrito que nos tem 
regido no nosso trabalho, na Comiss_ã? .?e .ConstituiçãO, JUs­
tiça: e Cidadania. Daí porque as emendas foram todas aprova­
das, algumas até por unanimidade. E tenho absoluta certeza 
de que esse é o espírito que vai reger os trabalhos deSsa 

importantíssima COmissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado. 

Não faço perguntãs,- porque estou repeitando o horário. 
Mas quero terminar, parabenizando aos participantes- desta 
audiência e à Presidência desta Comissão, porque tivemos 
uiD.a irianhã d~ profundos esclarecimentos sobre essa complexa 
Iriatéria. Mesmo aqueles parlamentares que realmente não 
pertencem nem à Comissão de J ust.iça, nem_ à_ Comissã~ de 
Assuntos Econômicos deveriam estar presentes à reunião, 
·porque a· última palavra será dada no plenário do Senado, 
E é iin.portante que esse voto no plenário não seja dado por 
sUposição, sob emoções momentâneas ou sob inspirações ideo­
lógicas, mas que seja dado calcado nessas in_formações aq~i 
trazidas e na responsabilidade que temos para com o nosso 
País. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Senador 
Mansueto de Lavor, quem agradece a intervenção de V. E r 
é a Mesa, neste momento, representando o Presidente Rai­
mundo Lira. 

Já perguntei aos nossos expositores se queriam fazer algu­
ma referência. Mas, pelo adiantado da hora, creio que, para 
nossa alegria e felicidade, não querem fazer nenhuma obser-
vação. -

Cabe, portanto, à Comissão de Assuntos Econôtnicos, 
agradecer a presença do Secretário Roberto Macedo, do- Dr. 
Sérgio ... 

O SR. CÉSAR DIAS -Sr. Presidente, V. Ex• já sabe 
quem é o relator do projeto'? Já foi definido? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Vedekin)- Pessoalmen­
te, não sei. Estou sendo_ inf_orm_ado pela Se_cretaria da Mesa 
que é o Senador José Eduardo. 

O SR. CÉSAR DIAS - Eugóstaría de solicitar à Mesa 
que remetesse a todos OS: Senadores as notas t3.quigráficas, 
todo o material possível, porque se o Senador fizer um relat9-
ri0 diferente do da Comissão de Justiça, logicamente, o Plená­
rio é que deverá decidir. Então, eu gostaria de informar todos 
ós ·parlamentares o que foi colhido de todo esse eyento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- A secretaria 
e os funcionários da ComiSSão estão atentos à_ observação 
feita -peió- Dobre Senador. 

Resta, como tentava dizer e o faço agora, o agradeci­
mento da CoririSsâo de Assuntos Econômicos~ e do_ pr6Jnio 
Seriado Federal à presença desses nossos Expositores: o Presi­
dente Luís Braga, o Empresário Jorge Gerdau, o Erilpresáiío 
Sérgio Salomão e também o Secretário de PolítiCa ECOiiõmica, 
Roberto Macedo. 

Quero apenas reafitffiar aquilo que foi colocado tão bem 
pelo Senador Mansueto de Lavor: com certeza, todos tivemos 
oportunidade de ter visões distintas a respeito de um mesmo 
problema da maiOr importância, da maior atualidade e é pre~ 
ciso manifestar o nosso reconhecimento, o reconhecimento 
do senado às pesSoas que tão gentil e lucidamente colocaram 
aqui suas posições. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 


